
CÂMARA MUNICIPAL DE CAPOEIRAS
Casa Vereador Heronides Borrego

Oficio No 001/2024.

Capoeiras, 12 de abril de 2024.

Assunto: Notificação:

Ao: Ilmo. Sr. Seúor:
José Emandes da Costa

Cumprimentando-o cordialmente, vimos por meio deste, encamiúar a vossa
seúoria cópias do Parecer Prévios do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco,
relativos as Contas deste Municipio dos exercício financeiro do ano de:20121,\que
tiveram como gestor vossa senhoria de 01 de janeiro de 2021 a 13 de novembro de
'2a2t.

Diante do exposto fica concedido a vossa seúoria o prazo de quinze ( 15) dias, corridos
para apresentar defesa perante esta Comissão.

Sem mais pai? o llrolreflto e na oertezâ que serelros atendidos, elevamos

pÍotestos de estima e consideração,

Atenciosamente:
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GÂMARA MUNICIPAL DE CAPOEIRAS
Casa Vereador Haronidee Borrego

Ofício No OO2|2O24

Capoeiras,l2 de abril de2024

Assunto: Notificação:

Ao: llmo. Senhor.
Joaquim Costa Teixeira

Cumprimentando-o cordialmente, vimos por meio deste,
encaminhar a vossa senhoria cópia do Parecer Prévio do Tribunal de Contas
do Estado de Pemambuco, relativos as Contas deste Município do exercício
financeiro do ano de: 2021, que tiveram como gestor vossa senhoria de í4 de
novembro de 2021 a 31 de dezembro de2021.

Diante do exposto fica concedido a vossa senhoria o prazo de quinze
(15) dias, conidos para apresentiar defesa por escrito a esta Comissâo.

Sem mais para o momento e na certeza que seremos atendidos,
elevamos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente:
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Avenida 31 de Março, 68 – Centro – Capoeiras – PE – CEP: 55365-000 – Fone: (87) 3796.1044 
CNPJ: 11.240.421/0001-06 

 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE CAPOEIRAS 
 

Casa Vereador Heronides Borrego 
 

 

 
 
Gabinete do Presidente 
Ofício nº 060/2024 

Capoeiras, 28 de maio de 2024. 
 
 
 
Assunto: Informação de Votação de Contas 
 
Ao: Ilmo Sr. Procurador Geral do Ministério Público de Contas 
 
 
 
 
Senhor Procurador, 
 
 
 
Cumprimentando-o, comunico a Vossa Senhoria que, em Sessão realizada no dia 14  de  
maio  de 2024, para julgamento da Prestação de Contas do exercício financeiro 2021 da 
Prefeitura Municipal de Capoeiras - PE, Processo TC nº 22100730-1, com um quórum de 
(11) onze, onde ao projeto de Resolução 002/2024, e o Parecer Prévio foram  
aprovados com uma votação de 11x0 a gestão do Prefeito senhor Joaquim Costa 
Teixeira, bem como, o Projeto de Resolução 003/2024, foi aprovado por 11x0 e o 
Parecer Prévio do TCE foi rejeitado com uma votação de 8x3 a gestão do ex-prefeito 
senhor José Ernandes da Costa. 
 
Ressalto, por oportuno, que estamos enviando pelo sistema https://spj.tce.pe.gov.br/spj-
web nesta data de 28 de maio de 2024, conforme decisão do TCE.  
 
Sem mais para o momento e na certeza de seremos atendidos, elevamos protestos e 
estima e consideração. 
 
 
 
   Atenciosamente, 
 
 
 
 
 

José Moises de Barros 
Presidente da Câmara 

 

JOSE MOISES DE 
BARROS:52159680478

Assinado de forma digital por JOSE 
MOISES DE BARROS:52159680478 
Dados: 2024.05.28 12:03:25 -03'00'
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ESTADO DE PERNAMBUCO
MUNICÍPIO DE CAPOEIRAS

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAPOEIRAS
RESOLUÇÃO N. 003/2024

Ementa: Reprova as Contas anuais da Prefeitura Municipal de
Capoeiras, relativas ao Exercício financeiro de 2021, do
Período 01 de janeiro á 13 de novembro de 2021.
 
O Presidente da Câmara Municipal de Capoeiras, estado de
Pernambuco, no de suas atribuições legais, com fundamento no
Regimento Interno da Câmara Municipal de Capoeiras
Pernambuco, faz saber que o Plenário da Câmara Municipal de
Capoeiras Pernambuco aprovou e ele sanciona a seguinte
Resolução.
 
Art. 1º. – Reprova e declara irregulares as Contas anuais da
Prefeitura Municipal de Capoeiras, relativas ao exercício
financeiro de 2021, do período de 01 de janeiro a 13 de
novembro de 2021, nos termos da Legislação vigente, que
tiveram como gestor, Senhor JOSÉ ERNANDES DA COSTA.
 
Art. 2.º - Que seja dado conhecimento desta Resolução ao
Tribunal de Contas do estado de Pernambuco, Ministério
Público, Justiça Eleitoral e o Tribunal de Justiça de
Pernambuco, para as medidas cabíveis.
 
Art. 3.º. – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
publicação em lugar de costume.
 
Art. 4º. – Ficam revogadas as disposições em contrário.
 
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Capoeiras
Pernambuco, em 16 de maio de 2024.
 
JOSÉ MOISÉS DE BARROS
Presidente 

Publicado por:
Maria Zenilda de Barros Santos

Código Identificador:8F57F2DD

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
de Pernambuco no dia 17/05/2024. Edição 3593
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amupe/
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ESTADO DE PERNAMBUCO
MUNICÍPIO DE CAPOEIRAS

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAPOEIRAS
RESOLUÇÃO N.º 002/2024

Ementa: Aprova as Contas anuais da Prefeitura
Municipal de Capoeiras, relativas ao Exercício
financeiro de 2021, do Período 14 de novembro
á 31 de dezembro de 2021.

 
O Presidente da Câmara Municipal de Capoeiras Pernambuco,
no de suas atribuições legais, com fundamento no Regimento
Interno da Câmara Municipal de Capoeiras Pernambuco, faz
saber que o Plenário da Câmara Municipal de Capoeiras
Pernambuco o aprovou e ele sanciona a Resolução.
 
Art. 1º. – Aprova e declara regulares as Contas anuais da
Prefeitura Municipal de Capoeiras, relativas ao exercício
financeiro de 2021, do período de 14 de novembro a 31 de
dezembro de 2021, nos termos da Legislação vigente, que
tiveram como gestor, Senhor JOAQUIM COSTA TEIXEIRA.
 
Art. 2.º - Que seja dado conhecimento desta Resolução ao
Tribunal de Contas do estado de Pernambuco, Ministério
Público, Justiça Eleitoral e o Tribunal de Justiça de
Pernambuco, para as medidas cabíveis.
 
Art. 3.º. – Esta Resolução entrará em vigor na data de sua
aprovação, sanção pela Mesa Diretora e sua publicação em
lugar de costume.
 
Art. 4º. – Ficam revogadas as disposições em contrário.
 
Gabinete do Presidente da Câmara Municipal de Capoeiras
Pernambuco, em 16 de maio de 2024.
 
JOSÉ MOISÉS DE BARROS
Presidente  

Publicado por:
Maria Zenilda de Barros Santos

Código Identificador:ED64F90E

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Estado
de Pernambuco no dia 17/05/2024. Edição 3593
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amupe/
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À CovrssÀo EspEcrAL DÂ C^MÂRÁ MUNICIPAL Do MUNICÍPIo DE CaPoETRA§ -
EsTA.Do DE PERNIMBUCO.

Alvv\

LJ /O /2 r
I

PRocEsso T.C. 22100730-1

PREFETTLRA MUNICIPÁL DE CÀPOEIR{S/PE

PREsr.\Ç{o D!: CoNTÀs - ExERCicto 2O2l - GoveRNo

;OSÉ enNeuOES DÀ COSTÂ., com fundamento no Pdncípio Constitucional

da Àmpla Defesa em sede Âdministrativa (art 5", LY da CF) e nas disposiçôes do
Regimento Intemo desa Câmara À{unicipal (art. 9", \4II, e arr 101), vem tempestivamente

à preseoça desta Comissâo Especial aptesentar:

DEFESÂ

em face do julgamento que será realizado por estâ Comissào Especial

considerando o pârecer préüo emitido pelo Egregio Tribunal de Contas do Estado de

Pemambuco, tcetca da prestâçâo de contas do I\Íunicípio de Capoeiras/PE, no exercído
6nanceiro de 2021, o qual tecomendou pela APROVAQ{O das contas, de forma que

considerando os fundamentos de fato e de direito a seguir expostos, estâ Comissâo

entenderá por seguir integralmente a recomendaçào desta Corte de Contas.

I IPRELrMrN sr,GNrE.

I.1 IDÀ TEMPBSTwTDÂDE.

Confonne se depreende através do oficio encaminhado por esa Câmara lt{unicipal
iniciorrse a curtagern dopnzora dial2 de eh,jldeÚz..

Neste sentido, levandose ern consideraSo os quiaze (15) dias conidos concedidos para

âpÍesentâçâo destâ defesa, tern o defeodente como termo 6nal o dia 29 de abril de 202.

Tempestiva, pois, a presente peça.

II I D^ SrNoPsE Dos FATos,

Inicialmente, pontuâ-se que Õ preseÍrte julgamento se eocofltra calcado no Relatóri<r

de Autotia autuado nos autos do Ptocesso rf 22l0O7N-7, de relatoria do Conselheiro Dt.
Dirceu Rodolfo, a qual tern como obieto a análise da prestaçào de contas de govemo do

exercício de 2021, que tinha como gestores responúveis os Srs. José EmeÍrdes da Costr e

Joaquim Costa Teüeim.

// ;s
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Assirr\ relernbra-se o faro de que o À{rmicípio de capoeiras, durante o exercício de

2027, terie 2 (doie) prefeitoe: St.José Ernandes da Costa (01/01/2021 a13/71/2o27) eo

Sr. Joaquim Costa TetxetÍ^ (14 /11 /2fr21 t 31 /12/2021), atr:al Prefeito'

Conforme tem-se ciência, o Ir{unicípio de Capoeiras passou Por situa@o atípica no

que se tefere ao pleito de 2020, st rzzào do indeferimento do legistto de candidatura do

candidao à prefeito, Luiz claudino de Souza, depois de ter as prestaçôes de contas do ano

de 2012 rejeitadas poÍ esta Câmara de Vereadores, o que o tomou inelegível. Âssirn,

mesmo após ter sido sagmdo vencedor pela maiotia do eleitotado, não assumiu o cargo Por

esar inelegível.

Nesta senda, foi deterrninado de oficio, pela Justiça Eleitoral, que fosse empossado

um prefeito interinamente. Sendo assim, o presidente da Câmara de \rereadores, José

Emandes da Costa, empossado como Vereadot ern 1" de ianeito de 2021, tomou posse

como Prefeito Interino do lr{uoicípio de Capoeiras até que fosse determinada rünâ nova

eleição mrmicipal

Pois bem, Íoi realizada a eleição suplementar em que Joaquim Cosa Teixeira se

sagrou como vencedot do pleito, tendo sido diplomado to üa 27 de outubro de 2027 e

tomou posse como Prefeito do ÀIunicípio duas sernanas depois, em 14 de rovembro de

2027, daado início a sua gestão, funtamente coÍn a sua Írova equipe de Secretários

NÍunicipais.

Outrossim, afora a instabilidade política que tecaà sob o mrmicípio no exercício de

2021, telembra-se que a sociedade também estava perpassando pelos efeitos da Pandemia

da Corid-l9. Sendo assim, todas as ações que foram fe,ias durante o período de

A1/01/2021 a 13/11/2021, loram rcalizadns nrÍn período de considerável
inetabiüdâde polltica e econômica, que exigiu da Âdministmção Pública Municipal
uma séde de ações tempotárias, para permitir que os serviçoe púbücos não foe§€m
interrompidoe.

Sendo crucial chamat atençào pata o terÍno "açoes tempotáús" haia vista que as

ações que estavam sendo adoadas, bern como as políticas de efeito continuado, teriam

como lapso iniciai e lapso 6nal o próprio exercício 6nanceiro de 2021. T'al fato, fez com
que todâs as açôes se tomassern uma etema insabilidadg que exigiria que as açôes fossem

em sua realidade, apenas rotina administrativa, para fazer com que a Àdminista$o e a
coletiüdade, não fossem preludicadas diante de uma iminente paralisaçào de seus se*iços
públicos.

Nesse sentido, conforme esposado, houve a anáIise pelo órgão Écnico do TCE/PE
em telação as cootas do entào gestor, Sr. José Emandes da Contas, plsfeile lfte?ine- De
forma que foram lerantados alguns tópicos que podem, de ânterrlão, âpareotar

irregularidades oa cooduSo da coisa pública no exercício de 2027, contudo, após os

esclarecimeotos âpÍeseÍrtâdos pela defesa, iunto com as respectivas prolirs, o Ttibunal
acolheu os argumentos defensórios e emitiu recomendaçâo, aprovada pela unanimidade

dos membros da Seguoda Câmâra, pelâ APROYAçÃO DAS CONTAS. \'ejamos:

PÀRECEn'PRÉYTO
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CONTÂS DE, GO\'ERNO, PÀRECER PREVIO. DiECUÇÀO
õrc,llroNranrt REPÂssE D-\s coNTRIBUIÇoES
pnEtr.Iopr.'-cIÁnl{s RGPS. DESPESÂ coÀl PESSoÀr'
APRovÀçÃo coM RESSALYÂS.
1. Execufo Oçamentária de8citária' falha com graridade titjCad4

contexto pandemia, com arrimo no art. 22 da LINDB;
2. Despeia com pessr..ral em desacortlo com o estabelecidtr na LRF mas

que foi remetidã âo campo das recomendaçôes por foça das l'eis

Complemeotares n"s 173/2(t e 118/27 c/c o art' 65 da LRF;

3. Ndo repasse de forma integral da contribúção patronal para o RGPS'

irregularidade relevada com arimo no art. 22 dâ LINDB e nos princípios

da proporcionaiidade e da razoabüdade, contexto pandemü, acréscimo

do" gritos na área de saúde maior que o quantum não repassado, e, ainda,

poÍ se trâtâÍ do Primeiro ano de mandato.

becidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂNLAR-\ do Tribunal de

Conas
do Estado de Pemambuco em sessão Ordinária reúzzda em 09/71

/20%.
Jose Emandes da Costa:
o Relatório de Àuditoria e CONSIDERÂNDO as peças de defesas

apresentadas;
CONSIDERÂNDO que os limites legais e constitucionais f<rram

cumpridos, com exceção do limite da Despesa com Pessoal que ficou
acima do limite esabelecido no art. 20 da LRF, por força do art 65 da

LRF, e § 5o do ac 8'das leis Complemenares fs li3/20 e 178/21,
coaterto de pandemiâ, oos ternos relâtado nesse voto;
CONSIDERÂNDO que remâfle sceu ap€Írâs o nào repasse da
contribuição patrooal de forma integral para o RGPS - R$ U6.774,15, dr
per Ji, czpÀz de provocar a rejeição das contas, mas nos termos da
jurisprudência dessa Cone de Contas, é posúvel ajaya ctbet dento da
lógrca do razoável como no presente caso;

CONSIDERÂNDO que as despesas com saúde no município
crescefltm
65,129'o com recr.rrsos orçíuDeneários (proprios), e o acrÉscimo foi no
moatalte de R$ 2.913.42522, enquaoto que, o qrart*n rào rqassado ü
contribúçào patroaal para o RGPS foi de apenas R$ 794.0fu,15, um
ralor bem infetioc
CONSIDERÂNDO que o gasto a maior nas ações de saúde no
exercício dessas conas é 3,66 r'ezes maiot do q\e o qrnrrtum r.ào
repassado da contribuÇo pauond para o RGPS, cootexto pandemia;
CONSIDERÂNDO que se traa do primeto ano de maadato da gestão;
CONSIDERÂNDO que o município estar.a em estado de calamidade
púbüca em r.imrde da Paodemia do Coronavírus (CO\TD19-uCo\), pot
foça do Decreto l-egislativo Federal n" 6/20 e do Decreto lrgislativo
Estadual o" 9/20, em âmbito oacional e esadual tespectivamente, até 31
de dezembro de 2021;
CONSIDERÀNDO o disposto no aÍL 4 Lop,.t o § 2". da LL\IDB,
ísto quc no prcscntc caso, a irrcgularidadc rcmâncsccÍrtc, oâo a

corsideto, dc pt :i, capaz de macular o cooiuno das contas do exercício;
CONSIDERÀNDO os pdncípios coastitucioaais implicitos da
razoabilidade e da ptoporcionalidade;
CONSIDERÂNDO que as dem.is iffegulzÍidades aão são cayaz*s de
proyocar a reieição das coatas, ficando adstritas ao campo das ressalras e

recomendações;
CONSIDERÃNDO o disposto oos anigos 70 e 71, inciso 1,

combinâdos
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com o artigo 75, bem como com os artigos 31' §§ 1" ' T' ú
ConstiruiçãJFederal e o artigo 8ó, § 1', da Constituição de Pemambuco;

EMITIR Parecct PrÉvio recomendando à Câmara Municipal de

CaPoeirae a âPÍoYação com rsselvas dâ8 contâs do(a) Sr(a)' Jo§e

Emandes da Coeta. Í€lativas ao excrclcio frnanceiro de ã)21'

I)e maneira que, reiteram-se o-" frmdamentos e tópicos arguidos em sede dcr

TCtj/PE, também requerendo a esta Comissào, que siga integralmente o parecer prévio

ernanada pelo órgão técnico e auxiliâf deste Poder Legislativo N{unicipal o Tribunal de

Contas, entendendo ao fim, pela aprovação das contas.

III IDos ÂcH^Dos DA AUDÍroRIÀ

Nessa petspectiva, conforme o Relatório de Áuditoú na pârte dos achados de

fiscalizaçâo, constante às fls.6 e 7, fotam identi6cadas pela EqúPe de Àuditoria, em síntese,

as seguintes supostas irregularidades e deficiêacias:

ORçÀME§To

> [ID.01] Inconsistência no valor de receitas arecadadas informado no Tome

Coota e aquele ioformado no Relatório Resumido da Execu$o Orçamentária

@.REO) do encerramento do erercício (tem 2.1);

> [D.02] InconsGtência no valot de receitas arrecadadas informado na prestaÉo
de coatas e aquele iofotmado a este Tribunal disponibilizado oo Tome Coata
(Item 2.1);

> 8D.03] LOA com rcccitas supcrcstimadas, não corrcspondcntcs à rcal

capacidade de arecadação do municipio, resulando em despesas igualmente

superestimadas (Item 2. 1);

> [D.04] Prograrrução finnnceirz de6ciente (Item 2.1);

> [D.05] Inconsktência no valor da despesa realizada hfomudo ao Tome Cona
e aquele iaforrnado no Relatório Resumido da Execução Orçamectária @REO)
do encerrameato do erercício (tem 2.2);

> tID-06] Iaconsistêncà no valor da despesa tealizada informado na ptesaçâo de
contas e aquele inforrnado no Relatório Resumido da Execução Orçamentária

@REO) rlo encerramento do erercício (Item 2-2);

> tID.01 lncoos.istência oo valor de despesas realizadas informado aa prestaSo
de contas e aquele ioformado â este Trib'inâI, disponibilizado ao Tome Coata
(Item 2.2);

> UD.08J Cronograma de execuçào mensal de desembolso deâciente (ltem 2.2);

> [D.09] LOÀ com prwisão de um limite exagerado para a abertuta de cÉditos
ldisisnrir, descaracteúando a concep$o da peça oqamentátà como uo
iostrumento de planejametto (Item 22);

) [tD.10'\ Dê6cit de execuqÀo otç.rnÊotÁ;e oo rnorrtarrte de RÍ 1.1,Í4.579,67, ou

seia' o muÍllcíPio realizou despesas em vohrme supetiot à attecadaçÀo de

Íeceitâs (Item 2'3)'
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I FrNANçrs E PÀTRrMÔMo

> [D.11] Balanço Financeiro sem aPÍ€seÍtâr cootrole cooúbil das receitas e

despesas otçamentárias pot fonte/destinação dos recursos, deixando de

disctimioar as tbntcs rinculâdas c nâo vinculaclas dc rcccitas e suas rcspcctirzs

aplicações em despesas, em desobediêocia ao prcvisto oo \Íaoual de

Contabilidade Àpüczda ao Setor Público - IICÂ-SP (Item 3'1);

> IID.12] Delicrt tiaaoceiro de R$ 10.368.319,'10 (Item 3'1); [D'13] Saldo

negativo em conas do Quadro de Superavit/Deficit do Balanço Patrimonial

sern justiÊcaúva eÍD notas erplicativas, evidenciando ineficiente coutrole

conúbil por fonte/ aplicação de recursos (tem 3.1);

> tID.14l Ba.lanço Patrimonial do município sem notas explicativas sobre o

montaote das provisôes matetnáticas previdenciárias lançadas no Passiro (Item

3.3.t);

> [D.15] Balanço Patdmonial do município com rcgisro dcficicntc do Passivo

de loogo przzo, úla, Yez que âs provisões materráticas prerideociárias nâo

foram apuradas corretamente (Item 3.3.1);

> [D.16] Recolhimeoto meoor que o devido ao RGPS de contribúçôes

prel'ideociárias, patronais e dos se:vidores, descumprindo a obrigaSo de pagar

ao regime geral R$ 846.774,45, identificados na arrálise das contas de Gesúo,
Processo T.C. no 221ffi729-5 (tem 3.4)l

> [D.14 Pagamento relevante de encargos fnancúos geredos por âtÍâsos nos

recolhirnentos de conttibúções sociais, no total de R$ 96.114,56, identiÊcados

na asálisc das cootas dc GcstÀo, Proccsso T.C. n" 21C0729-5 (Itcm 3.4);

> [D.18] Incapacidade de pagamento imediato de seus compromissos de curto
prazo (iqúdez imediata

> [D.19] Incapacidade de pagamento de seus compromissos de até 12 meses

contando com os Íccursos a curto prazo: calra, bancos, cstoqucs crc. (iqúdcz
correntQ

RESPoNSABUIDADE FISCAL

> [D.20] Relação Despesa Corrente / Receita Corrente maior que 95ozo ftem 5.1);

> [D-21] Despesa total com pessr-ral acima do limite prel.istô pela LRF (Itun
5.3);

> [D.22] Inscrição de Restos a Pagar processados sem que houvesse

disponibiüdade de recursos, vinculados ou não vinculaclos, para seu custeio
(Item 5.5).

EDUC çÃO

> [D-23] Realização de despesas com recursos do FUNDEB sem lastro

financeiro, em montaot€ âcima dâ receia tecebida no exercício gtem 6.2.2)-

ItwoÊNcu'?nÔrrr,r
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> ttD.:1] -\grar-anrenro do tieseq,:lri$ritl frnancúo do Fuodo em Reparti$o do

RPPS, haia r-ista piora no resuirrrio prctidenciário' o que signi6ca aumento da

necessidade de finânciâÍneÍrto «lo regime Par: pzgt os beneficios

preridenci:üos do exercício (Item 8 1)

Àioda que o relatório aponte algumas iregularidades na çstão da Pte feitura

lvíuoicipal de capoeims no exetcício de 2021, conforme foi amplamente demoastrado em

sede dà tcg/pE, e aqú se reitera de forma exaustivo ao loflgo da ptesente exordial

defeníva, as contâs do defendente devem set ÂPROVÂDAS. Da mesma forna, pontua-

se que alguma§ irregularidades formais devem ser superadas, levando-se em consideraso

iusrrmeflte as duas causas de pdncipal instabitidade a condu@o da Adminisração naquela

ocasião, aos quais seiarn 1) A Pandemia da Coúd-19; 2) O mandato intetino do Sr' José

Emandes da Costa, do pedodo de 01 /01/2021 a13/11/2021.

IV I Do MÉRrro.

Para uma melhor sistemaúa$o da defese, seú observâda a sequência dos itens

prevista no corpo do relatório de auditoria, oos quais o Defendente 6gura como

responsável.

Do CuupnrurNTo Dos ITMITES CoNsrITUcIoNÂrs

Inicialrnente, conforme bem se sabe, a Constitr:ifo Federal esabelece uma séde de

limites constitucionais e legais que devem set cumptidos pelo gestot público. Deotre eles,

tem-se o repasse do duodécimo a Câtmara NÍunicipal até o diâ 20 (ünte) de cada mês, a

aplicaSo ,Je 25o/o da receita para manuten$o e desenvolvimento da educa@o básica e

aplicaçâo de 157o da receia nas açôes e serviços públicos de saúde.

Ào analisar o período de gestâo do defendente, identifica-se que houve o
cumprimeoto INTEGRAI de todos os limites constitucionais e l"gÊis. Vejamos:

1. s/Duodécimo: houve o repasse integral, tempestivo e dentro dos limites do

duodécimo para a Câmara \funicipal;

2. VDlwda C-onsolidada LÍquida (DCL): houve o cumpdmento do limite da DCL;

3. \ZManutenção e Desenvolvimento do Bnsino (MDE): foi aplicado 40,43o/o da

receita tesultante de impostos e tÍansferências na I\ÍDE;

4. VRemuneração doe profiseionais do magistério: houve a aplicago de 79,6U/o

dos tecursos do FUNDEB na temuneraçào dos pto6ssionais do magistério da
educaçào básica;

5. VÀplicação da complementação em educaçilo infantil, ern respeito a Lei
Federal n' 14.113/2020, quaodo deveri" aplicar 50plo da receita, aplicou 65,11%, e

quando deveria aplicar 157o, aplicou Zl Jlo/o;
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ó VS"Ho da conta do FLINDEB: howe o cumPímen

661ta d6 FUNDEB;

7. VSaúde: houve a aplica@o àe 23'7 4o/o da receita

to do limite de saldo da

ünculável em açôes e servlços

públicos dc saúdc;

VDesPesa com peseoal' seguindo o percentual *":t:if.C;r.n'§nilã;;

101/200, no 1" Quadrime*e, 46,390/o' f '-"#,;:""oqu3" euadrimestre, mas

apenas havendo.,* ,1:::Ttff:.,TüJ; n" ú3l20,que alterou a r,ei de

considerando as disposçoes (ur LÉ uvu^r'*.._ 
-^ r rrrmbinado com o Decreto

i.*""J**oeFiscarrT:::T.:t;::::J:J*P,,'.;;ruarn'0e/2020,
Legislatioo Fedetal o" 6/20 :;ft;:: ;:ffião?noou* seriam disPensados

ern que estabelecT- l'l,lt no*e irregularidades;
tais limites, de modo que nao

VCumpriu os lirnites de alíquotas de conuibú$o de servi<Jor aposentado e

1

8

9

pensiorusta;

10. VCumpriu os limites de alíquotas de contdbúSo patrooal;

Nesse ceúrio, em vista do esPosado'
tituciooais disPostos Pela

é fr:lcral destacar logo de inicio, que o

TODOS os lirnites cons
juridicidade, de

modo que de Pronto , iá se demoastta um indicativo de que sua gestào cumptiu e segurudefendeote cumPÍ1u

rigidamente as disposlções legais.

análise abrangente das contas' em rela$o as suPostas

deÊciências apontadas' identifica-se q
De ouÚa Pont& aPo§

ue apenâs' houve suçstões so
crassos. Desse

bre como o gestoÍ

poderia genÍ melhot a aüninisuaçao' não suscitando, PaÍa tanto' eÍÍos

modo, identiÊca-se logr de início, motivação euficiente e idônea PaÍâ que â prestação

tenha um

de contas do defendente,

iulgamento pela APROVÀÇÃO'

elucidar e esmiuçat pootualmerte os aôados da

Passa-se oeste mornento' a

auditoú.

>[ID.0qlNcoNslsrÊNc]^-x":ffi'*rffiH"ff H,f#§:ffi,t]:
ToME CoNra e eaulÉ iclo (IrEM 2.1);

i".t t"*tf"^ tRREo) Do ENcERRÀMENTo Do ExEBcl

"i,À--í,i,***r.r.r:1X;*"àiffi If*Ir;'fl*:I"H:Hil^ü
PRE§T^çÃo DE coNT^s E

No Toi,G coNaÀ (ITEM 2'1); 
z^DÀ TNFoRMÁDo No ToME

" ii"rir rNcoNsrsrÊNcrÂ 
à"Jfi""' "J""Jll.tTf ;;; DÀ ExEcuçÃo

3:ü;i.^i,:'ffi"ái;;;;"..^*'"'oDoExErcÍcror*u2'2);
> tID.06l tr'rcoNs'srgNcl No vAr-oR D^ DEsPÊs RE LTz D^ rxronueno NÀ

PBESTAçÂO DE CONTAS ' 

.AO*O 
INFORMÀDO J..IO RELÀTÓRIO RESUIÃDO D^

$Gcuçf,o oRçr'!ÍE!$i*r"r' ó;í") "" 
s§tcERRAMEI{ro Do ExgRci61o (lÍÊ,,22)i
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> [ID,07] INcoNsrsrÊNCrA No vAr-oR DE DEsPEs § REALIZ^DAS TNFoRMADo N

PREsT^çÃoDEcoNT^sE^QUELEINFoRMADoÀESTETRIBIINITLDI§PoNIBILIZÀDo
No ToME CoNr^ (ITEM 2.2);

os achados da auditoria suptacitados indicam que tetia havido inconsistências no

valor das receitas informadas, a partir da análise dos dados consrântes no Tome Contas

(sistema vinculado ao TCE) e nos dados disponibilizados pelo Muaicípio pot máo do

SICONFI (Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro)'

Nesse scntido, destaca-se que Pâra confetência e envio da presa$o de conas, com

todas as respectivas documentaçôes, há a necessidade de cautela e extenso lapso temporal

para cumpü todas as determinaçôes legais. Por contâ desse motivo, a PrestâÉo de contas

de govemo do exercício de 2021, para que fosse cumprida dentro do Ptazo legal, teve

algumas documentações encaminhadas parcialmente.

Contudo, porteriorÍnente, a documentação testânte foi devidamente

encaminhada, sanando quaisqueÍ fâltâs porventura existefltes. Àssim, ao verificar a rcceita

e despesa enviados attavés do SÂGRES, que alimeota o Tome Conta, esú a retificaSo do

RREO, havendo assim o fechamento da ptestação de contas.

Ouuossirn, as supracitadâs divetg€ncias de dados tefetem-se a apeÍrâs, meros eÍros

fomrais que tbram posteriormeate sanados, seguindo inclusive, ern âÍ)erô o relatório

resumido da execuçâo orçamenráda do exercício de 2021 devidamente retificado, pelo
qual rcstam os achadoe da auditoda superadoe. Por Êm, desaca-se que as divergências

de dados apresentadas são ínÊmas ao se comparâr os dados inicialmente apresenados (e

postctiorÍncntc conigidos) c os dados do Tomc Conas, vcjamos:

Totai da receita arrecadada:

o O valot apresentado no Tome Contas foi de R$ 56.695.,103,00, enquanto o Balanço
Orçamentário (Documento 04) apresentâ o valor de R$ 60.912.902"17;

o .,\s Receitas Comentes no Tome Conas foram de R$ 62517.56:,55 coquâlto o
Comparath'o da Receita Orçada com a Ateadada (Documento 14), tais receias
atingiram RS 63. 1 65.1 55,84;

o Ás Receitas de Capital no Tome Contas foram de apenas RI 125.706,56 enquanto o
Comparativo da Receia Oçada com a ârecadada (Documeoto 14), tais rcceitat
atiagiram R$ 1.6 12.400,00;

Portanto, restam plenamente sanados estes achados da auditoria.

> [ID.03] I-OA coM REcErrAs srJpEREsrrMADAs, NÃo coRREspoNoer{Tes À REÂL
CÀPÂCTDADE DE ÂAR.ECADAçÃO DO MUNICIPIO, R.ESULTÁNDO EM DESPE§AS

IGUÂLMENTE SUPERESTTMÁDÂS gTEM 2.1);
> [ID.04] PRoGR^MÀçÃo FTN NCETR DEFTCTENTE (ITEM 2.1);

Inicialmente, relernbra-se que a Lei Orçamentária Ânual (I-OÂ) estabelece o

otçâmeflto muÍ[cipal, senôo a peça otçarnentá,ria na qual são estimadas as receitas e fixadas

âs despesâs do governo. O otçamento ê um insuumento que conuibú pata a traosparência
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das contas públicas ao petrniú que todo cidadão acmqranhe e âscalize a coÍreta apücação

dos tecursos públicos.

Nesse seotido, os achados da auditoú supra indicados assinalâm de que teriâ

havido a elaboraçào dâ LOÁ corn receitas superestimadas, nào cotrespondendo a real

capacidade de artecada$o do município. Àssin1 é mister destacar que justamente pelo

vemáculo utilzado pelo legislador, trata-se de "previsão" de receita, ao que se submete

tanto as variáveis do mercado, quanto as econômicas e políticas.

Nessa linha, destaca-se que ao elabonr as peças otçamenrátias vinculadas ao

NÍunicípio, a previsão de receita foi fomrulada de acordo com estimativas tealistas, levando

em consideraçào a esabüdade monetária à época no paG e observando as câracteúticâs e

peculiaridades locais. Às receitas municipais são compostas pot rccuÍsos arrecadados

diretamente pelo Tesouro Municipal e pelos órgàos da Âdministraçào Indireta, bern como

poÍ tecrúsos transferidos coostitucionalmente pela Uniâo e pelo Estado. Além disso, sào

considerados os recursos provenientes de convêoios já estabelecidos com o Govemo

Federal e operaçôes de crédito. Portanto, não se pode afirmat que houve uma

deÍiciência no procesoo de execução otçamentária que indicaese a falta de

platreiamento na elaboração do otçamento.

Duraflte a execução do exercício óe 2027, ocotÍeu únâ série de situaçôes em que as

transfer'encias intergovernamentais foram sigrriÊcativamente inferiores ao previsto, o que

impossibilitou o gestoÍ de executar o orçamento em sua totalidade. Da mesma forma, os

efeitos da Pandemia afetaram essencialmente as usuais fontes de receita, seia as de caráter

municipal (através da arrecada@o tributária), seja as de verbas estaduais e federais, que por
conta dâs próprias di6culdades sanitárias, foram essencialmente reduádas.

No entanto, é mister destacar que, mesmo com as diâculdades econômicas
enfrentadas, o À{unicípio conseguiu ter arrecadação e relação de receita e despesa com
dados positivos históticos.
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Àssirn, é possível atestar que, ern comParação com outÍos exercícios, a atrecada@o

de receita íot 87 ,\T,n próximo da previsào de receita disposta. Outtossim, ao conferit o

Quociente de Desempenho da,{rrecadação (QDÀ) em 2021 foi de 0,87, indicaodo que o

município arrecadou § 0,87 para cada R$ 1,00 ptwisto. Dessa forma. é mister concluir

Portanto, ainda que se discuta que o Municipio devetia provet a arrecadaçào da

receita em patamares menores, tomando como paámero o exercício anterior, tais achados

nào sào suÊcientes paa macular âs cootâs do defendente. De modo que, é imponante

destacar que fteote aos dgumentos expostos, o TCE/PE concotdou com estes, e destacou

o segu.inte:

Como restou demonstrado, o gestor aumentou as despesas com saúde

no exercício em R$ 2.913.732,50, um crescimento de 65,12o,b, que foi

155 vezes maior do que o déficit de execu$o otçameotária do exercício

- R$ 1-1{-+.579,67. O município estavzl em pandemia, e caso não
eetivesse, qúçá a execução orçamentária fosse superavitária.
Ademais, a Receita Pr€vistâ vem reduzindo ano a ano.

De forma que, manteve a iregularidade, apenas, no campo das tessalvas e das

recomendações, üsando iustamente parâ que nos próximos exercícios Ênanceiros, os

gestores adotem meúdas para evitar tal ptática.

> IID.08] CRoNocRÂMÂ DE ExEcuçÀo MENSIL DE DEsEMBoT§o DEFTCTENTE (ITEM
2.2);

> [ID.úl DÉFrcrT DB ExEcuçÃo oRçÂMENTÁRI No MoNTANTE DE R$ 1.144.5?9,67, ou
§EJ& O MUMCÍPrO RE^LTZOU DE§PES^§ EM VOLTTME SUPERJOR À ÁRREC^DAçÀO DE
RECETT^S (ITEM 2.3).

O processo de elabora@o da programa$o 6nanceira e do cronograma de

desembolso consiste em uma tarefa complexa, considerando que as pdotidâdes quanto as

alocações dos recursos podern ser modificadas ao longo do exercício 6nanceiro. O

eXeiCíCiO ÊnanCeitO de 2021 toi um ano aúpico, matcado pela pacdemü causada pelo

coÍonâvíÍus, vírus causador da co.'id, fato que dernanôou a necessidade de se tealocar
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Í(curslrs. bem como deu origem â repâsse§ Enanceiros destinados ,' 
^ÍnPlÍar 

a população

de ppar-e crise de saúde e financeira que §e instâurou no Pais'

Nesse contexto, a Prognnação Financeira do N{unícipio de capoeiras soffeu uÍE

distznciamento enúe suas pfeüsôes e o fesulado efetivo, devido a circunsúncias que

independcn da vontade do Gestor. outrossim, anúsando.se os resultados obtidos no

exercício em âpreço vislumbra-se por meio dt'Ízbela 2.la do Relatório de Àuditoria que o

resultado orçamenrário alcançado em 2027 foi significativamente satisfatório, tendo sido

obtido um supetáüt or9mentád6 dg R6 60.912.902,17.

Ádemais, considerando que embora tenha havido um distanciamento eflÚe a

programaçào, seu cronogtâmâ de desembolso e as despesas efetivameote teoüzadas, o

resultado obtido foi positivo, havendo melhoria da capacidade financeita do lvíunicípio.

Diante do exposto, há que se considetat os fatotes extemos, alheios à vontzde do Gestor,

que modiâcaram as pdoridades e diÊcuitatam a execução nos termos da progtanz$o
Ênanceira, pelo que se espera que seia reconsiderado o aPontamento.

Esclarece-se que o dé6cit de despesas esú relacionado aos saldos 6nanceiros

existentes em exercícios anteriores, tendo o lr{unicípio, no exeÍcício atual que empenhar e

pagar. Portanto, em üsta do exposto, identifica-se que inexistern irregularidades de

Íraturezâ grave neste tópico, posto que deve Íecú apeÍxrs paÍÍl os campos das

recomendaçôes, objetivando uma futura e melhor condu$o ü ns públba

Por Êm, de acordo com o Nlanual de Contabiüdade Âpücada ao Setor Público

OÍCÀSP) - 8'Ediçâo, aprovado por meio da Ponaria Coniunta STTi/SOF/NÍE n" 117, de

28 de outubto de 2027, o quadro citado pela Âuditoria poderá apresentar algumas fontes

com déEcit e outras com superálit Enanceiro, eis o teor do subitem 4.2.-1 da Parte Y do
tefetido Manual'

4.2.4. Quadro do Superaüt / Déficit Financeiro Este quadro apresenta o
superávit / dé6cit finaoceiro, apurado coafomre o § 2. do ttt.43 üIei
n" 4-320 / 1964. Seá elaborado utilizando-se o saldo da conta
8.2.1.1.1.00.00 - Disponibilidade por Destinação de Recuno (DDR),
segregado por fonte / destina@o de recursosl5. Como a classiÊcaçào

por fonte I destineção de recursos não é padronizada, cabe a cada ente
adapú lo à classiEcação por ele adouda. Poderão ser apÍes€nÍâdas
algumas fontes com dé§cit e outraa com aupeúvit financeim, de
modo que o total 8Ea igud ao Eup€rávit / dêfrol Enanceim
apurado pela diferença entte o Ativo Financeim e o Passivo
Financeim conforme o quadm dos ativoe e paeeivos Íinancciroe e
p€mânente8.

Nesse cootexto, veriÊca-se que o controle contábil existe é eficiente, evidenciando
tanto os déficits quanto os supetávits, conforme disciplina o l\Íanual de Contabilidade.

Ouuossirn, caso o conüole conúbil fosse inexistentq sequer poderia set possível extrú os

dados constantes da prestação de contas e que estão subsidiando o preseflte relatório de

auditoú.

11
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Por conseguinte, lesa demonstrado que o controle conábil por fonte/aplica@o de

recuÍsos no âmbito do Muoicípio de Capoeiras esú ern consorrâaú com as exigencias da

Portatia Conjuna STN/SOF n." 06, de 18 de dezernbro de 2018' bem como' que o

Balanço Patrimonial apresenta Noa Explicativa sobre as fontes negativas, inexistindo

irregularidade, devendo o aponamento ser reconsiderado'

t2

> IID.O9] LOA COM PR"EVIúO DE UM LMITE E:KÀGEBÁDO PÁRÂ A ABERTURA DE

CRÉDTTOS ÁDICIONÁIS, DESCAf,ÂCTERIZÁNDO A CONCEPçÂO DA PEçÀ ORçI\MENTÁAIA

COMO IJM INSTRUMENTO DE PIJINEJAMENTO (IIEM 2.2);

O Relatóno de Áuditoria apotrta que ô art. 8', c4ú da LOA xttotizou a abemua de

créditos suplementzÍes aré o limite de 4oYo do valor da despesa Êxada para sup'rir

insuEciência de dotações. Alega que tal petcentual é 'lnadeçado', e que sugere que ô

planejamento municipal aptesenta sérias deficiências e é realizado aPenâs para cumpú uma

formalidade legpl sendo um ateÍrtâdo sutil à vedaSo contida no 
^ÍL 

167, inciso MI, da

CF / 1988, afastando o Po&r l-zgàktiw do pmnsso & al*açh orçaaenüàa.

Com a devida únia, todts as alegaçôes da Àuditoda orbitam no campo das ilações,

sem qualquet respaldo legal. Â Lei Orçamentária é um ato iurídico corqplexo, ou seia,

depende da manifestaçàr-r dc duas vr.rntadcs: do Poder Execurivo que ptopôe a I-ei, e do

Poder Lrgislarivo que pode aceitar ou contestar.

IlÍanoel Gonçalves Ferreis Filho obserra que

"considerada em sua elaboração, a lei ordinária, no Direito brasileiro, é

um ato complexo" potque este existe "sempre que duas ou mais

vontades homogêneas tqrdentes â um mesmo fim se fuodem numa só

vontade declarada, idôoea a produzir efeitos jurídicos que não poderiam

de modo algum prcduzir-se, se faltasse al concurso de vootadesr.

Tais vontades catacterizam atos administrativos, culo destino é serem absorvidos

completamente pelo ato administativo decorente da conjugaçâo de vonades, admitindo-

se variações quanto à preponderância das vootades (compleúdade igual ou desigual) e

quanto à unidade ou plualidade de entidades administrativas (complexidade intema ou
extema).

Âssim, com a devida uênia, aáo devem os Tribunais de Conas promovef qualquer
tipo de controle sobre um ato jurídico cômplexo que depende exdusivamente da

coniugação de interesses do Poder Executivo e do Poder Legislativo, sob peÍia de ocorret
intederência indevida na independência constitucional dos Podetes.

A legislaçâo que estabelece as regr,§ de úbotação do Orçamento Ân",1,
notadamente a Lei n." 4.320/ 64, oào atdbü qualquet limitaçâo quanto à 6xa@o de

percentual para abemra créditos adicionais. Igua-tmente, impona desacar que a LOA 2021

seguiu os ttâmites legais, sendo aprovada pelo Poder Legislativo sem veto ao artigp 8', que

estabeleceu as autodzaçôes para suplementa$o por meio de Deceto.

I Curso de Direito CoÍstitucioml' São Paulo: Editora Saraiv4 L996' P' 164'
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Corroborando com o entendimento, é impoatante destacar que o Estado de

Pemambuco, por meio da l,ei Esadual r.-" 78.723, de 28 de dezembro de 2022' que estima

a receita e 6xa a despesa para o exetcício finaoceiro de 2023, estabeleceu diversos

dispositivos visando desbuocraúar os procedimeatos administrativos, eis o teor:

Ârt. 9p Pam ateqdimento âo di§Posto oo art' 56, da ki Federal a" 4'320'

de 1964, o recolhimento das Receitas do Estado, ressah'adas aquelas cuia

pccúiaridadc crüa tratamcoto cspccíÊco Por PaÍtc do Podcr Exccutivo'

será efetuado em estrita obserr'ância ao princípio de uridade de

tesourariz, redada a fragmentaSo para criação de caixas yatalelos'

t..l
A,rt- i0. Fica o Poder Executivo autorizado, durante o exercício viçnte

desta L-ei, a;

IV - abú créditos suplemeltâres' Por meio de decreto do Poder

Executivo, até o limite corespondente a 2ff2'o (vinte por cento) do total

da despesa firada nesta Le! PaÍa viab;ilízar alteraçÔes ou inclusôes de

grupos <Ie despesa e categoias econômicas de açôes, com a Enalida<Ie de

ateoder a insuficiências de doações côn§antes do Orçamento Fisca\ do

Orçamento de Investimento das Empresas e de cÉditos adicionú, aa

fonna do que dispõem os arts. 7" e 40 a 43, da Iri Federal n" 4.320, de

1964, e os ars. 34 a 39, dzl'r:i t" 77 .922, de 20?2;

V - abrir crédit<.rs suplementares, PoÍ meio de decret<-r do Poder

Executivo, à contâ de repasse de recutsos do Orçâmento Fiscal até o

limite de 20% (vinte por cento) da despesa 6xada para Fundos,

Fundações e Empresas, respeitado o limite geral de que trâta o iociso fV,
para viabilizar akeraçôes ou inclusões de categorias ecooômicas e grupos

de despesa de açôes, com a Enalidade de suprir défrcits e necessidades

operacionais da entüade, oão oseraado o limite de suplemenaçôes

autoúado neste inciso, os recuÍsos advindos de convênios e operaçôes

de ctédito não indúdos nas previsões oçamenrárias;

VI - abrir créditos suplementares relativos a despesas 6naociadas por
salotes de conrênios e op€reções de cédito râo previstos,

especiâcamente aqueles celebrados, reativados ou alterados e nâo

incluídos nas previsões orçamentâias, oa forma do que dispôem o arr 7"
da ki n" 4.120, de 1964, e os ars. 34 a 39, ü I-Ê1 n" 17 .922 áe 202.,
através de decreto do Poder Executivo, para alteraçôes ou indusôes de

gnrpos de despesa e categorias ecooômicas de ações, nâo onerando, o
montâlte destas suplementações, o Limite âutoúado no inciso IV;
\TI - abrir cÉditos suplementâr€s, poÍ meio de decteto do Poder
Executivo, à coota de rcpasse de recursos do Oçamento Fiscal até o
limite correspondente a 50o./o (cioquenta por cento) da despesa 6rada
para o Fundo Esadual de Àpoio ao Desenvoh'imento Municipal - FEM,
respeitado o limite çtal de que trâta o inciso IV, gara viabilizar
alterações ou indusões de categoús econômicas e grupos de despesa de

ações, com a Ênalidade de suprir déEcits e necessidades operaciooais da

entidade, nào onerando o limite de suplementâções autotizado neste

inciso, os rccursos advindos de convêoios e operações de crédito não

incluidos nas previsÔes otçamentâtias; e

ú
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\IIII - abú céditos sup.lementarcs' Por meio de decreto do Poder

Erecutivo, à conta de repasse de recursos do Otçamento Fiscal aÉ o

limite de 7ll9'o (setena por cento) da despesa fixada para o Consórcio de

Traosportes da Região Meropoütana do Recife - CTIrt tespeiudo o

Iimite geral de que tÍata o inciso IV, para n:o:b tm akerações ou

ioclusões de categorias econômicas e grupos de despesa de açôes' com a

finalidadc de supú déficits e neccssidades r.rpcracionais da cntidade' aàr-'

onerando o limite de suplementaçôes autorizâdo ne§te inciso, os recutsos

adsindos de convêrios e operações de crédito não indúdos nas

prerisôes orçameorárias;

PatágaÍo Único. O limite de rcdizaçào das operações de crédito da

dívida tundada de que trata o iociso II, poderá ser ulrapassado, no

montaate que for autorizado por leis específrcas de cootraa@o de

operações financiadas por esse tipo de receita.

Ârt 11. Ás almações e inclusões orçameotárias que não modiâquem o

valor total da ação registrado na ki Orçamentária Anual e em crédir'os

adicioaais, nào constituem créditos orçamenúrios, cooforme disposto

no an- 35, dzLrin" 17.9?2, àe 202.

§ 1". Âs mo<liâcações orPmentárias de que tÍata o caput abrangem os

seguintes níveis:

T - Categorias Econômicas;

II - Grupos de Natureza de Despesa;

IIi - Modalidades de Àplicaçâo; e

IV - Footes de RecuÍsos.

Nesse contexto, constâta-se que a Àutoüação para abertr:ra de créditos adicionais

até determinâdo percentual, bem como â inseÍçào de dispositivos aptovados em ki para

flexibilizaçào da execução orçamentária, visa eútar o engessírmento das atividades dos

entes públicos, são mecanismos legais e eficazes para a melhora do desernpenho das

atividades administtativas,

Nesse sentido, é Ârlcral desacar que â Prefeiürâ À{rmicipal durante o exercício de

2021, tendo o defendente como Gestot não usou todo o limite disponível pam abertlua de

ctéditos adicionais, ao passo que foi reconhecido pela ptóptia Àuditoria, de que o limite
do artigo 80 da LOA ã)21 foi rcepeitado, não sendo abertoe créditoe adicionais eem

autorização do Poder I-egislativo.

Por Êm, desaca-se que o TCE/PE em anáüse, afastou a presente irregularidade,

concordando com os argumentos defensivos, de modo que é perceptível a inexistência de

qualquer irregularidade neste tópico, vejamos:

Considero essa irrEplaridade, em princípio, de per si, suÊciente para

recomendar a reieição das conas, mas não no prcsentÊ caso. Conforrne

restou demonstrâdo, os céditos adicionris foram abenos dentro do
Iimite autoúado pelo Poder kgislativo ltÍunicipal posto que foi
autof,izâdo o peÍcentual de até 40,0ffÁ, e a aheraçâo orçameotária foi no
percentual de 39,799'o, vide LOÀ do exercício de 2021. Posto isso, afasto

a tessalta anotada PeIâ auditoria

ÀseiÍÍ\ não hâ inegularidades a set ôiecutiôas'

l4
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> IID.fl] Balanço Financeito sem aprcsentâr contÍole contábil das receitas e deepesae

orçamenáriar por fonte/destinação doe necumos, deixando de discÍiminâr a§ fontes

vinculadas e não vinculadas de receitae e auas teepectivas apücações em des1rcsas, em

desobediência ao previato no Manual de Contabilidade Aplicada ao setor Público -
MCÁSP (Item 3.1);

> tlD.l2l Déficit financeiro de R$ 10.3ó8.319'40 (Item 3.1);

> tID.13] Saldo negativo em contas do Quadro de Supenivit/Déficit do Balanço

Patrimonial, sem iustificativa em notea explicativae, evidenciando ineficiente conttole

conÉbil pot fonte/ apücação de recursos (Item 3.1);

> [ID.14] Balanço Patrimonial do município sem notas explicativas 6obrc o montante

das pmüsões matemáticas previdenciárias lançadas no Passivo (Item 3'3.1);

> tlD.ls] Balanço Patrimonial do município com registm deficiente do Passivo de longo

prazo, uÍnâ vez que aa provisõee matenráticae prcvidenciárias não foram apumdae

coretâÍnente (Item 33.1);
> [ID.18] Incapacidade de pagamento imediato de seua compromissos de curto Prazo

(liquidez imediata <1) (Item 3.5);

> [ID.19l Incapacidade de pagamento de seus compromissos de âté 12 meses contando
com os recuÍaos â curto paâzo: caixa" bancoe, estoqueg etc. (iqüdez cotrente <1)

(Item 3.5).

> [ID,22] Inecrição de Restoe a Pagar ptoceeeadoe sem quc houvesse disponibilidade de

recursos, vinculados ou não ünculados, para seu custeio (Item 5.5).

Embora o Relatório de Auditoú aponte pãrâ uma iodisponibiüdade Ênanceira no

exetcÍcio Ênanceiro de 2021, é importante que se considere a evolu@o Ênanceira do
À{unicípio entre os exercícios financeiros de 2020 e 2021. Ao analisar de forma específica o

ano de 2021, identifica-se que houve uma Receita Orçamentátia de R$ 60.912.902,i7,
sendo executado 87,02% desse moÍrtante. Já em relação a despesa, se teve o montante de

R$ 62.057.481,84, o que perfaz um déEcit orçamentária de R$ 7.144.519,61.

Contudo, ao se analisar os dados de forna mais especíâca, identiâca-se que o
déÊcit orçamentário se comparado com a relação de receita-despesa corresponde a apenâs,

7,630/o. De modo que, ao se levar em consideraçâo iustaÍnente a insabüdade política a qual
passâvâ ô município, bem como, a cdse de emetgência em saúde pública, denota-se o
hetcüeo esforço para se manter um equilíbrio ecooômico e financeiro. Veiamos:

l5
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Nesse sentido, nota-se que a previsão de receita do município, com a respectiva

atteaü$o desta, vem âno â ano numa proieÉo pos.itiva, tendo uÍna efetiva maiot

atrectü$o. Nessa linha, ao aoaüsar as despesas que foram inscritas etn restos a pagaÍ,

identiâca-se que rnajoritariamente teÍr r:.a;turczü I) Recursos vínculados à Educação; II)
Recu.rsos vinculados à Saúde e III) Recurso \''inculados a Àssistência Social.

Em tempos normais, tal medida poderia ser questionada pelo Tribunal de Contas

em face do gestor público, nào somente por deixar despesas sem a respectiva fonte de

teceita, mas também, criar um passivo municipal elevado para o ptóximo exercicio

financeiro. Contudo, justamente pela situaçào específica e crítica da saúde municipal resta

plenamente iustiÊcado o montante de tecumos dispendidos ern face da saúde, precisamente

pela Pandemia da Coüd-19.

Da mesma forma, ao analisar a despesa previsa, o município inclusive, teve uÍla
despesa paga em mootante infeÍioÍ a dotação inicialmente previst . Outrossim, ao analisar a

relação de receita e despesa, identifica-se que no exercício óe 2027, ainda que num nível
menor, oriste um equilíbrio econômico financeito. Vejamos:

|0É

s

2Í

Olr.r-lroa Oô{rt&r*ra. DÊ.,.{A-ú. AntÉa!}ir-.
l -Íí(, I i t \ ji,: I .lr1*',*-i.,,..t,. \I r t\, t &nI (,,r-. \1Énr. & .'J: r

,.\o k'ngo r.lc r anr» ci,cri-icr{}s. r, (.ofl1ímn rÍErrk r]a litaçlrr e da rcaltzaçfu dar
drsJX:'ar ci $ E-§utnl§

a,..É. !-* I.\..Í.--. !.Jí. tlrr.U \ I )...§! k,rr.-Jaii :r., i .,,-, 
I

Por 6m, Íro tocaate âos restos a p gLÍ, todos os apoÍrtÂmetrtos anteriormente
esposados mmbém se enquadram neste tópico. Conttrdo, é essencial destacar que, o
mont,nte de despesas inscritas em restos a pâgaÍ, estào no úr'el bastante reduzido, o que
denota, os esforços essenciais para reduçâo do passiro mrmicipal.
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t7

Portanto, as Tabelas demoostram de forma clara que o Município plomoveu

expressiva re«luçào na indispotiLrilidade de caixa, devendo ul fato seÍ corlsiderado para fins

de um julgamento justo das contâs do Deíendente. Nesses termoe, identificam-se que

inexietem iregularidades neste tópico que lx>stírm maculaÍ ffi contÍrs do

defendente, requetendo-se, assim, que o apontâmento sef a devado ao campo das

recomendaçôes.

> [ID.20] REr.ÁçÃo DEspEs.r CoRBE].lrE / REcErr CoRIEI{TE M roR QtrE 95o (rrE,M

5.1);

O apontamento em tela, trata do disposto no Ân. 167-Á da Constituiçâo Federal,

que estabelece o que segue:

Ârt 167-À - Àpuado que, no petíodo de 12 (doze) meses, a relação

entre despesas corentes e receitas coÍre-ntes supeta 957o (noventa e

cinco por cento), no âmbito dos Esados, do Distrito Federal e dos

N[unicípios, é facultado aos Podetes Executivo, kgislatir.o e Judiciário,
ao \Íinis1sd6 Público, ao Tribunal de Contas e à Defensoú Pública do

eote, enquánto petrnaoeceÍ a situa@o, aplicar o mccanismo de âiuste
frscal de vedação da: [...]

Pela redação do dispositivo em destaque, percebe-se que se úata de uma faculdade

concedida aos Poderes constituídos e órgàos públicos, de que enquanto peÍmanecer â

situaçâo de relação eatre despesas e receitas corefltes superando 957o (noventa e cinco por
cento), aplicat o mecanismo de aiuste fiscal de vedaçào de uma séde de medidas previstas

nos incisos I ao )( dentre elas: concessão, por qualquet outÍo ente da Federa$o, de

garantias ao ente envolvido e tomada de opetação de crédito por pâÍte do ente envolvido

com outro ente da Federa@o.

Essa faculdade é cogente para os Municípios que ptetendem tomar ernpréstimos

com a Uoião ou com outros entes, confoÍne dispõe o §6" do art. 167-À. Por útimo, caso o
índice supere 85%, mas seia infeÍior ao percentual de 950/o, o Chefe de Poder e órgãos

pode adotar por ato próprio, submetido postetioÍmeflte ao Legislativo, uma ou mais ,las

medidas elercedas acima.
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Desse modo, ideotifica-se que o texto constitucional, insetiu uma sétie de gtilhos

6scais para adoçào da responsabiüdade fiscal e conteoção da relaçào, ern paúmetros

equilibrados, da receita e da despesa. No entanto, mesmo com es§as previsô€s legais'

infelizrnente, boa parte dos muoicípios enfreota essenciais diEculdades pan maautençâo do

e<1uilÍbrio fnanceiro de suas contas públicas'

Logo, é mister destacar que conforme bem se sabe, os municípios de pequeno

porte vinculados ao Estado de Pemambuco, têrn essenciais dificuldades ãnanceiras pam

solver, na integüdade, o pagamento e recolhimento das coouibuiçôes pteúdenciáús.

Seja pela dificuldade Enanceira que usualmente acomete os municípios, PoÍ contâ das

parcas fontes de rccursos, sef a por emerg&rcias e cdses que âcoÍrtecem, e que

diferentemeflte de municípios maiores, Capoeiras e os demais têrn essencial dificuldade

paÍa saflâÍ e contomaÍ esses obsúculos.

Nesse sentido, ftente a iá situa@o complicada que âcomete os municípios,

conforme foi plena e deulhadamente narado, em 2021 estâvam etn ügor as medidas

sanitirias restdtivas ern face da eituação Pandêmica que ainda assolava o Esado de

Pemambuco, e também o próprio município de Capoeiras.

Nessa perspectiva, aioda que se demonstre concordância que Capoeims, no ütimo
bimestre do exercício de análisg apuÍou-se uma relação DC/RC de 703,73Yo, conforme

eálculo registrado no apêodice III, descumprindo o limite prudencial de gstos e

demonstrando um desequ íbrio na relação entre despesa e receita, tal fatot tem

iustamente como motivos pnePonderânte§ ae situaçõee de criees qu€ perpassâvam o
município e o paÍs.

O próprio Govemo em nível fedeml, adotou e âprovou o orçâmento de guerr4

iustamente para dispor de receitas e recu$os suficientes, paÍa conter o avanço da Covid-19,

presando da melhor forma possível os serviços de saúde púbüca. Havendo indusive a

necessidade de ressaltar, o combâte a Pandemia não perpassou apenas a área de saúde,

houve necessidade de investimentos em divesas áreas, abrindo divesas ftentes de

enfrentamento. Desde os investimentos de infraestrunra para mootâgem de postos de

saúde e disponibiüzaçío de testes e va(jnâs, há investimentos na área de assistência social,

pnÍa socorrer àqueles que devem necessitavam, bem como, outÍos investimentos

necessários.

Nessa perspectiva, destaca-se que ainda que a relaçào enue rcceita e despesa tenha

ultrapassado os limites prudenciais, conforrne já ressaltado, a receita do município de

Capoeiras deteve a maior potcentagern de arecada$o histórica. De forma divergente, mas

compreensível houve um aumento de despesa, iustamente parir coÍrter o âvaoço da Coüd-
19. Desse modo, conclú-se que a itregularidade supracioda não é suicieote pam mecular

âs contâs do defendente, devendo tecebet tecomendaçôes para melhot condução da rz.r

ptiblica

> [ID.2q DEspEsÀ TorAL coM pEssoÂL ÀcrMÂ Do LIMITE pREvlsro pELÂ IÀF
(trBM 5.3)
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De rnício, pata melhor cootextualizaçào' faz-se refeÉncia aos art§' 79' 20 e 22 dt

Lei de Responsabilidade Fiscal, que tÍatâm acerca do limite ptudencial para despesa com

pessoa\ ir wrbk

Àrt 19. Parz os fios do disposto no caPut do arL 169 da Constituiçào' a

despesa total com pessoa! em cada período de apuraçào e em cada ente

da Federação, não poderâ esceder os Percentuais da teceita corrente

üquidq a seguir discriminados:

I - Uniào: 50,2o (cirequenta por cento);

II - Estados: 60ulo (sesseata por cento);

III - Municípioe: 60% (sessenta por cento)'

,\rt' 20. ,\ rcpanição dos limites globais do all 19 não poderá exceder os

seguintes Perceotuú:
(. .)

III - na egfera municiPal
(...)

b) í% (cinquena e quâtro PoÍ oento) para o Executko.
(...)

,\-rt 23. Se a despesa total com pessoal do Podet ou órgão referido no

art. 20, ultrapassaÍ os limites deânidos no mesmo artigo, sem pteiuízo

das medidas preristas no att 22, o percentual excedente terá de ser

eliminaclo nos dois quadrimestres seguiates, sendo pelo menos um telço

no primeiro, adotando-se, enúe outras, as providências pcevistas nos §§

3" e ,1,o do an. 169 da Constituição.

(...)

,\Ít 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo

Congresso Naciond no caso da União, ou pelas Âssembleias

Legslativas, na hipótese dos Esados e Muaicípios, eÍrquanto perdr.rar a

situaçào:

I - scrão susp€nse8 a contãg€Ín dos pttzos e as diepoeiçõee
estâbelecidas nos arte.23 ,3l e 7O1'

1I - setâo dispeosados o atingimento dos tesultados fiscas e a limiaçào

de empenho prevista no arl 9".

Nesse sentido, vislumbra-se que a ki de Responsabilidade Fisczl (Lei

Complementar n" 101/2000), em seu artigo 20, inciso III, definiu que a Despesa Total com
Pessoal @TP) do Poder Executivo não deve ultrapassat 54% da Receita Corente Líqúda

@CI) do respectivo período de apuração no âmbito dos Nlunicípios.

Âdentrando ao médto de maneira propriamente dita, desaca-se que no Relatório

de Àuditotia, este infotrna que a DTP do Poder Executivo foi de R$ 37.298.756,71 ao frnal

dcr exetcícío de 2021, o que repÍesentou um percentual de 57,66% ern relaçào à RCL do
muflicípio (Ápêndice \), apresentando difetença significativa em rela@o àquele

apresentâdo no RGF do eocerramento do exercício de 2Q21, que foi de 53,83% da RCL.

Vejamos:
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No entaÍlto, trá a necessidade de se destacar que houve eqúvoco essencial neste

tópico por parte da equipe técnica no Relatório de Âuditoria, ao Passo que conforme

relatódo em ânexo e publicado oo SICONFI do sexto bimestre de 2021 atestam, fica

deüdamente comprovado que a despesa de pessoal Íro terceiro quadrimestre foi no

montante de 53,83o/o, confomre telatório ânexo e publicado no SICONFI do sexto

bimestÍe de 2O27, urexo.

Outrossirr\ ainda que se considerasse que o petcenhra.l da despesa com pessoal teria

6cado, em telação ao terceiro quadrimestte, no patamar acima do limite de 54o/o, o Íar.o nào

se carâctedza como umâ irregularidade, considerando que a ki Complementar 178/2021,

permitiu um alongamento no aiuste a ser feito pelo Executivo e kgislativo N{unicipal.

Àssirrq aqueles Municípios que, em 3L12.2ün, extrapolarem o limite da deepsa com
peesoal, teriam a possibiüdade de realizar adequação a pardr de 2A?3, com reduSo anual

de 10% do excesso, devendo o Município se reenquadrat até o 6nal de 2032; ern 12 anos,

ponanto. Eis o teor:

,{rt. 15. O Podcr ou órgtao cuja dcspcsa total com pcusoal ao térmioo do

exercício financeiro da publica@o desa Iei ComplementaÍ estiyer acima

de seu respectivo limite estabelecido no rrt- 20 da ki Complemenar n"
101, de 4 de maio de 2000, deverá eliminar o excesso à razào de, pelo

menos, 100á (dez por cento) a cada erercício a partir de 2023, por meio

da adoção, eütÍe outras, das rnedidas previstas nos arts. 22 e 23 daquela

ki Complementar, de forma a se enquadrar no respectivo limite aÉ o
término do erercício de 2032

Àssinr, considerando que o § 3" do arugo 15 da l,ei Complementâr Federâl n"
178/21 suspendeu, paÍâ o exercício de 2021, a contâgem dos prazos e as demais

disposiçôes do ardgo 23 da LRF e, considemndo que o artigo 23 da LRF versa sobte os

prâzos paÍâ tecondução da DTP aos limites lçgais e sobre as sançôes impostas ao Poder ou
Orgão em caso de não reenquadramento dâ DTP aos limites, oe municípios, para o
exersício de 20ã,, estão dispensados da obdgatoriedade de retomo da DTP aos

ümites (artigo 19 e 20 da IÀF).
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Por àm, importante também destacar que o TCE/PE ao se debruçar sobre esse

tópico, analisando de forma analítica os dados dispostos, a receita coffeÍrte üqúda e a

despesa total com pessoâI, assinalou que a DTP apeÍra§, desctúnpriu o limite legal ern

0,05%, de forrna que, constatâ-se que o descumprimento legd é ÍNFIN{O, se não, veiamos:

Conforme aoúsado acimÀ houve um crescimento da DTP, resaodo

veri6ca.r, aioda, §c cstc cÍc§cimcnto foi provocado pckr aumcnto dos

gasros com os prohssionais na área de saúde e r1e assistêrcia sociat desde

que rclacionzdo com o combate à calamidade pública, uos teroos

permitido pelo § 5" do ar t- 8o da ki Complementzr o" 173/20 Mais

umâ vez me debrucei sobre os autos pâÍâ analisar a evoluçào dos gastos

na Funçào Saúde e na Fun@o Ássistência Social, em princípio,

considerei que o aumeoto nas despesas foi provocado pela pandemia"

detalhes abairo: Após aoáüse do Ânexo 02 - NatuÍeza da Despesa pot
Unidade, do€umento n" 16 dos autos do Processo TCE-PE n"
2110{1354-2 e o Comparativo da DesJrsa Âutotizada com a Rea.lizada,

pot ó.gao e Unidade Orçamenúria do exetcicio dessas contas,

documento n" ó9 dos autos, consatei o seguinte:

1. Fundo Muaicipal de Âsútência Social; À cootÍâtâ€o Por pÍâzo

dercrmioado reduziu R$ 86,922,15 em telação ao exercício anterior,

passou de RS 382.015,34 (2020) para R-$ 295.093,19 (2021);Yencimestos

e vafltâgcns Exas - Pessoal Civil cresceram Rl$ 34ó-624,48, pass<;u de

RÍ 349.204,60 (2020) parz R$ 695.829,08 (2021); Obrigaçôes patronais

crcsceram M 33.206,73 em relação ao exercício anterior, passou de

R$ 102.168,47 (2020) para Rg 135.37s20 Q021).
2. Fundo N{unicipal de Saúde: À contataçâo poÍ prazo detetrninado

cresceu R$ 87 4.6882i em relaçâo ao exercício anterior, passou de

R§ 2.451.55827 (2020) paat k$ 3.326.276,54 (2021); \'encimeotos e

§aÍrtâgens 6xas - Pessoal Civi.l cresceu R{ 223.02.,81 em relação ao

erercício antedor, passou de Rt 3.227.214,13 Q020) parâ

RÍ 3.450.237 24 (2021); Obrigções paronais crescerâm Rt 78.754,74

em rela@o ao exercício aüterior, pàssou de R$,114.053,68 (2020) para

Rí 492.808,42 (2027).

Constato, assim, um cÍescimeoto nas despesas com os pro6ssioneis da

área de saúde e assistência social da ordem de R$ 1,4ó9.374,88, sendo
R$ 787.766,12 de acéscimo nas cootÍaações temponírias, IIJS 5ó9-647 29
com sencimento e yantageos 6ras - Pessoal Civil e Rt 111.961,47 de

acréscimo nas obrigaçôes patronais nas áreas prioritárias.

O excesso em rela@o à DTP foi no valor de Rg 5.578.969,78, nos

termos reletado nesse voto.

Em hipótese, e após a prefeitura ao c.âculo do compmmetimeoto da

DTP, erpurgando o eumeoto nos gastos com os profissioneis de saúde e

de assistência sociat repito, em hi1útese, visto que a l-ei Complemeoar
pemitiu (modal deôntico perrnissivo) o aumento de gastos nessas áteas

- contexto pandemiq o comprometimeato da DTP em relaçâo à RCL
seú no lxrcentual de 54,9570, em valor de R$ 29.829.381,83 PTP total
ao rzlor de R$ 31.298.756J1 menos Rlf 1.,1ó8.37d88 (crescimento de

pessoal oas funç ões de saúde e de as§i§tênciâ social), um acéscimo em
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petcentuâl de apenas O,O5o/o (54,Wo (2020) menos í,95% (cálcüo de

2021, nos tennos desse voto)).

Consato, assim, que após a retirada do acréscimo provocado pelas

despesas com os pro6ssionais nas áreas ciadas, um acréscinro na DTP

em relação ao exercício anterior de apenas 0,059/o, isso em hipótese, e

após ajustes, visto que a l-ei Complemerrw n" 173/20 pernriúu o

crescimento na DTP dcsdc que ft.rsse com os gastos supracitados'

Àd argumentz-odum tânruÍrL é fotça rcconhecer que o legisladot nacional

foi deveras sensivel à tremenda repercussão da pandemia sobrc as contas

púbücas, na ordem de ediar todo um cipoal de nornas de caráter

especd ercepcional e temporária, medrando em importânciâ, neste caso,

o preceptil-o insculpido no art 80, panâgratb6 e alíneas da l,ei

Complemeotar rf 173/20, com âto teleológico de dar refolego aos

gestores públicos em relaçào ao âumento nas despesas com pessoal nas

áreas de saúde e assistência social, desde que fossem vinculadas ao

combate da pandem.ia-

Posto isso, amparando-me no norrnativo citado e os priocipios da

insigniâcância e lançando um olhar conglomerado sobtes as pÍeseotes

Contas de Govemo, mantenho a irregularidade no campo das ressalvas e

recomendaçÕes, no presente caso.

Logo, diante do exposto, poÍ íoÍça do dispositivo legal supracitado, bem como ern

face dos argumentos e dados exaustivamente dispostos pelo TCE/PE, rcsta afastada
qualquer imputação de irregularidade.

> [ID.23l RE uzÁçÂo DE DEspEsâs coM RECURsos Do FIINDEB sEM r-AsrRo FrNANcErRo,
EM MONTANTE ACrMA DA RECETTA RECEBTDA NO EXERCÍCIO (ITEM 6.2.2).

À teot do disposto oo Relatótio, a Àuditoda identiÊcou, inobstante o cumprimento

do limitc do saldo da conta do FUNDEB, a supostâ hipótcsc dc dcspcsas com rccursos do
refeddo fundo sem lastro 6nanceiro, utilizando-se como argumento de um iulgado desta

Corte (Decisào TC t" 1.346/2@f, que orienta o gestoÍ público a não utilizar recursos do
Fundo pata prg?t débitos de exercicios anteriores, sem que tenha sido deixado saldo

comprometido especificamente para al 6rr\ no exercício corespondente.

Sugere a Âuditoria recomendaSo ao otdenador de despesas paÍa que se abstenha

de anpregar ÍecuÍsos do FUNDEB pâra o pagamento de despesas inscritas em restos a

pagar sem lastro financeiro, e caso tetrha feito, deve recompor a conta do refeddo fundo
em montante eqúvaiente.

.\
p€âÍ NÂO são pâgas com eais.sltgle. Por coneeguinte,
INE)üSTE iregularidade quanto â este item.

Ào analisar os tecursos tecebidos, o município de Capoeiras tecebeu o montante de

R$ 17.057i88,90 e Íealizou despesas com manutetção e deseovolvimeoto do ensino no

montânte de R$ 1?.984.893,65. As despesas realizadas foram supetiores às receitas em
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R$ 921 .1A4,'75, o que corresponde 
^ 

5,44o/o dos necursos recebidos, cunrprindo a exigencia

acima disposta.

Cotetamente foi pontuado pelo Relatódo de Auditotia de que houve insctição em

Íestos â pâepr, no montírnte de R$ 224.083,00 §et documento 73' fls. 13)' que nào serào

qútadas com tecursos do FUNDEB do otçamento de 2027. Contudo, a refedda etitude

tem como pano de fundo iustamente conto.nâl a ptoblernática que acomete o município

de Capoeiras.

Segundo destacado peio Relatório de Âúitoda, ao anúsar os dados do municipio

de Capoeiras a partir do parâmetro do SAEB 2021, conpxando a municípios

pemambucanos com pofte sernelhante, o Município de Capoeiras foi bastante

Fundamental. ou seia. com um custo dos mâig elevados conseguiu entregaÍ
resultados medianos, o que não ocorrc em outÍos muÍricípioe, como, por exemplo.
em Serrita, que obteve reeultados semelhantes com custo muito inferior, ou, melhor,
Dormentes. que com custo müto inferior. conseguiu resultados muito melhoÍ€§.

Nesse sentido, obietivando iustamente ultrapassar esse obstáculo e envidar esforços
para permitir <iue o munícipio, Íro tocílnte a ârea de educação, possa atingir notas melhores,
foi que houve um dispêndio express.ir.o de tecusos e açôes públicas nesta área. O resultado
destes investimentos é üsto iustamente a patdr dos dados dispostos no telatódo, nos aÍros
iniciais, o município conseguiu 6car na meta proposra pelo À{EC, iá em relação aos âÍlos
6nais. o munícipio consegr.riu ficar num patamar superiot a média do NÍEC. Vejamos:
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Na mcsma linha, as dcspcsas com â rcrnrmcraçào dos profissionais da cducaçào

básica perfizerarn R$ 13.578.237,30, equivalendo a '79,60ot0 dos recursos anuais do
FUNDEB, o que signi6ca que o I\Íunicípio de Capoeiras cumpriu a exigêacia contida oo
amgo 26 da lri Fedetal n' 14.113/2020. O município tem a s€guiÍrte série histódca de

aplicaçâo dos tecursos do FUNDEB na temunetação dos ptoâssionais:

:9lt .Iir, lort
a arr.tdrr§.G - iâa. a.13.

l.{r. t.lll,{(n iL \..tt {!i

:-!

iÊ
,{1a :9r, ,ttl

a Prríi'àia raÉí.a. - ".-4.

I bá§ca, havendrr
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na educação, da mesmz fot r.n,recu§os pau tgmunefâÇâo prodssio'r.ais d<, ÍrlagsréÊio e dz educaçào
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ape-nas, rüTI descumprimento de natureza meraÍneote formal e orçamentária no tocaÍrte ao

iovestimento elevado com fecrüsos do FUNDEB. Ouuossin\ no exercí<io de 2027 os

rcstos a pagar, setâo qütados com recursos do exercício próprio de 2022, uma vez que a

maioria das despesas são patronais preúdencirárias dos meses de Dezembro que por lei será

paga no exercício seguinte com os recursos próprios.

Tal situaçào, não conternpla motiva$o para macular as coÍltâs do çstot público,

haia vista que foram iustamente Íecutsos advindos do FUNDEB que foram efetivâmente

investidos oa educa@o. Contemplando apeÍras, Íecomendaçôes para obietivar o melhor

equilíbrio econômico-financeiro das contas públicas.

25

[ID.24] AGRAVAMENTO DO DESEQUIÚBRIO FINANCEIRO DO FT,NDO E REPARTIçÃO ÍX)

IIPI§, HÀJÀ \[sr^ pIoR No REst LTADo PREvTDENcúRro, o Qt E SIGNTFIC 
^uMENTo 

DA

NECESSID,{DE DE FINANCIÁMENTO DO REGI}íE PÁRA PAGâR OS BENEFÍCIOS

PREVTDENCúRIOS DO EXERCÍCIO (ITEM 8.1);

tID. 16] RECOI-IIIMENTO MENOR QT,E O DEVIDO AO RGPS DE CONIRIBUIçÔES

PREVIDENCIÁRIA§, PÀTRONAIS, E DOS SERVIDORES, DESCUMPRINIX) A OBRIGÀçÃO DE

PAGAR AO REGIME GERÂL R$ 846.774,45 IDENTIFIC:1IDOS NÁ 
^NÁIJSE 

DÀS CONTÂS DE

GESTÁO, pRocEsso Tc t{ ?27N7D-5 (rrEM 3.4)

Antes de adenuat especificamente no métito dos achados da audito.it deve-se

chamar atenção para o Íato de que, é crucial que seia levado em coflta o fato da gesáo do

Sr. José Emandes da Costa ter eido umâ gestão interina (01/01/2021 a 13/11/2021),

como também a grave instabiüdade econômica e política municipal que perdurou na

cirlade durante o período de 2020 /2021.

Outrossim, também é essencjal telembrar que ern 2021, estavam eÍn vigor as

medidas srniüirias resuitivas em face da situação Pandêmica que ainda assolava o Estado

de Pemambuco, e também o próprio município de Capoeiras.

Relembq-se que em 11 de matço de 20202 fr.ri dcctctada a emetgôncia de saúde

pública, por contâ dâ Pandemia da Coüd-19. Em virtude disso, foram ediadas uma série

de ponarias, decretos, leis para possibilitaÍ o isolamento e quâÍentena, bem como o
têchamento temporário das atiüdades comerciais.

Faz-sc rcssalva inclusivc, a EC n" 106/2020, quc cm âmbito fcdcral, instituiu o
"orçamento de guera", possibiütando que fossern flexibilizadas as regras de

responsabilidade fiscú justamente pela urgente necessidade de tecursos públicos pata íazet
ftente às expressivas despesas ocasionadas pela Pandernia.

Nào só o Govemo Fedeml, como o Govemo do Estado de Pemambuco adotaram

uma série de medidas para conter o âvanço do COVID-l9, mais especificamente em

rela@o ao Govemo do Esado, destaca-se as seguintes medidas:

lFoo,., htrça:/ /srrwl2scodolcg.h!/Édio/1/ooticir/2022l03/@/dcctêirc.o-dr

coitrPletÀiois-rsos'
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I

2O/M/nn - Decreto do Executivo no 52630 Altera o Decreto n"

52.50d de 28 de maço de 20?2, qe dispõe sobte as medidas a serem

adoadas no Estado de Pemambuco' a partir de 29 de mzr.ço de 2022,

para enfrentamento e convivência com a Sin:açào de Emergêocie em

Saúde Pública de Importância Intemacional decorrente da Covid-19'

10/03/2022 - Decreto do Executivo no 52.505 Declara situação aoormal

carzctenzadt como "Esado de Emergência em Saúde Pública", no

âmbito do Estado de Pemambuco, em virtude da emetgância de saúde

pública de imponância intemaciona.l decorente do coronavírus'

23/12/2021- Decreto do E-recutiro o" 52.050 \{antém a declaração de

situação anorma! cancteÀzada como "Estado de Calamidade Pública"'

no âmbito do Estado de Pemambuco, em vimrde da emergência de

saúde pública de importância intemacional decorrente do coronavítus.

30/09/2021- Decreto do Executiro no 51.488 l{antém a declaraçâo de

situaçào anorrna! caÍ ctetizaü como "Estado de Calamidade Pública",

ao âmbito do Estado de Pemambuco, em vim.rde da emergência de

saúde pública de importâqcia intemacional decorente do coronavírus.

26/06/n21 - Decreto do Executir-o qo -50.900 Mantém a declaraçâo de

situaçào anormal caracteizadt como "Estado de Calamidade Pública",

no âmbito do Estado de Pemambuco, em rirtude da emergêacia de

saúde pública de importâocia intemacional decorreate do coronavírus.

03/06/2021 - l)ecreto do Flxecutivo no 50.778 Prorroga até o dia 13 de

juúo de 202 I as medidas restritivas em relaçào a atir-idades sociais e

econômicas, estabelecidas no Decreto n" 50.752, de 24 de maio de 2021,

parâ eofientâmeoto da emergência de saúde pública de importância

intemacional decorrente do novo coronavírus.

26/03 /2021 - Decreto do Executivo no 50.470 Prorrogâ, âté 31 de

março de 2021, as medidas testritivas às atividades sociais e econômicas

prevista-s no Decreto no 50.433, de 15 de maço de 2fr21, em trce da,

emergência de saúde pública de imponância intemacional decorrente do
novo cotoaar'írus, e estabelece o Íetomo gradual dessa"s atividades, a

pardr de 1" de abril de 2021.

27 /02/2021 - Decreto do Execuú.o oo 50.322 Esabelece regras

resttitivas adicionais telatiças às medidas temporárias para enfrentamento

da emergência de saúde pública de imponância intemacional decorrente

do oovo cr.ronavírus, relarivamcnte à vedaçâo do cxscísi<.r de aúvidadcs

econômicas das 22h às 5h.

08/(11/2021 - Decreto do Executivo oo 50.052 Altera o Decreto n"
49.055, de 31 de maio de 2020, que sistematiza âs regrâs relativas às

medidas temporírrias pâra crrfrclltameírts da emergência de saúde pública

_,
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de importância intemaci'cnal decorrelte do novo coronavírus' conforme

previsto na Lei Fedeml n" 13'979, de 6 de feveteiro de 2020'

Tais medidas perduraram até meados de maio/20223,}uando o NÍinistério da saúde,

coosiderando a capacidade de resPosta do SUS, a melhora no cenáÍio epidemiológico do

país e o avanço tla campanha de vacinação, bem como, critétins epideminlógicos' com

pur..o d", áreas técnicas da pasta, indicavam que o país nào estava mais em situaçào de

emergência de saúde pública nacional. Sendo assim, determinou o fim da Emergência ern

Saúde Pírbtica de Importância Nacional (ESPIII!'

Outrossim, mesmo após o fim do ESPIN e a flexibilização genetalizada das

medidas restritivas, o Presidente e Diretor da OÀ{S, 'I'edros Àdhanom, afitmou o seguinre:

Nós passamos dois anos e meio em um tunel longo e escuro, e estamos

apenas começando a vislumbrar a luz no fim desse túoel", aârmou

Tedros Àdhaaonr, que ftisou que aioda há um longo camioho a ser

petcorrido, "com mütos obsúculos que podem rl.os fazer troPeçar se

não tomarmos cuidado". (Presidente dâ OI{S).

Sendo assim, mesmo após o 6m da coúd-19, os cúdados e medidâs cautelosas da

Âdministraçào Pública devern perdurar. Nesse sentido, é essencial chamar aten@o para o

lapso tcmpotal do ESPIN, o qual scia: forctúto/2020 a muo/20?2. Durantc cssc Pcríodo,
deve iustamente ser levado em considem$o a situa$o tanto poütica e econômicâ, quanto a

emergência de saúde pública que rccaiam sobre o Nlunicípio de Capoeiras.

Àdemais, tessalta-se qoe o Ptindpio da Continuidade do §enigo hiblico é vm
dos pilares da Àdministraçào Pública e decorre diretzmente da natureza dos serviços

prestâdos pelo Esado em relação à coletividade. Serviços básicos como saúde e educação,

assim como outros de iguâl importância como os de cunho administrativo telacionados à

sestão de recursos oúblicos. não Írodem cesaar em cualouer hiorítese-

Em casos arrá<;gos ao ptcsente, o Tribunzl dc C<.rntas do Estado, INCLUINDO
O PIENO, decidiu no sentido de que o recoohecimento de que a "calamidade pública

deve set interpretada de maneira exteflsiva, abrangendo a situa$o de emeqgencia". Senão

vejamos:

PROCESSO TCE-PE N" 1ó09581-9. SESSÀO ORDINÁRIA
RL\LIZÀDÀ EM 01/02/2017. PEDIDO DE RESCISÀO.
UNIDÀDE GESTORÂ: PRE,FEITURÁ NruNICIPAI DE
SERTÂNI..\. INTERESSÀDO: ST. GUSTAVO LLTCIEL LINS DE
-\IBUQUERQUE. ADVOGÂDOS: Dn. EDU,{RDO HENRIQUE
TEIXEIR*{ NE\rES - O-{B/PE. N" 30.630, E V-\I\{ESSÂ C}:L{\IFS
S,L{D - OAB/PE N" 36.858. REIÁTOR: CONSELHEIRO
SUBSTTTUTO CÁRLOS PrÀTENTEL. ÓnCÃO JULG DOk
TRTBUNAL PLENO. ACÓRDÃO T.C. N.01ú11?
VISTOS, relatados e discutidos os âutos do Processo TCE-PE o"
1609581.9, rCfErENtC AO PEDIDO DE RESCISÀO PROPOSTO PELO

I i r"rw.ggvbti saude/Pt -bt / assuntos / noticias / 2022/ abril/ minístedo-da-sauÀedeclar'a-6rn-da-

n

I

sFonte: httPs:
-imponaooa .nacironal-pela-coviô-1 9
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Sr. GUSTÁYO Àí.'I,CIEL LilíS DE ,{IBUQUERQUE, PREFEITO

DO I\ruNICÍPIO DE SERTÂNTA NO EXERCÍCIO FINANCEIRO

DE 2013, ÀO ÂCORDÃO T.C. N" 1034116, PROFERIDO NO

PROCESSO DE EÀ,ÍBARGOS DE DECLÀR-{Ç{O TCE.PE N"

160186&0, QUE I\!ÀNTEVE O JULGÂÀ{ENTO PEI-A

IRREGUIÁRIDÀDE DÂ GFSTÃO FISC{I DÀ PREFEITUR'\ DO

crTÂDO MUI.iICÍPIO, REFERENTE,{O 3" QUÀDRI}ÍESTRE DE

2013 (PROCESSO TCE-PE N' 1570015-0), ÂCORD'{r\I' à

unanimidade, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado em

CONHECER do Prtsente Pedido de Rescisão e, por rnaioria, nos

terrnos do voto do Conselheiro \{atcos [,oreto, que integrâ o preseote

Âcórdào, D,{R-LHE PROVINIEN'IO para iulgr REGULÀR CO\í
RESSALVâS o Retatório de Gesdo Fiscal refercnte ao 3" quadrimeste

do exetcício financeiro de 2013 da' Prefeitura Municipal de Senânia'

Recife, 17 de feveteiro de 2017.

Numa assentada do Pleno do Tribunal de Contas, no pedido de rescisào foi

discutido de fotma vertical a questào e por 4x2 votos, enteodeu-se que o caso em de

aplicapo do artigo 65 da LRF, ou seja, o problema do decreto ernergencial recoúecido,

inclusive, por portaria ministerial.

O voto 6nal f<ri no sentido de iulgu Íegulat o obieto da Gestão fiecalo não

aplicando a multa que houvera sido suçtida pelo corpo técnico, levando em
consideração a ata de uma reunião administrativa em que se aproximou a raâb
legis do art. 65 da LRF, à situação de emergência, entendendo-se naquela

()poftunidâde que a nofina não é o texto, mas sim o dcsdobtarncnto do tcxto e suas

circunsúncias e todo processo subluntivo de interprea$o. Nas palavras do Douto
Conselheiro Dirceu Rodolfo:

Diante da oscilação, de iurisprudeocia da Casa relativa àquela clivagem

que eu harü me referido, quaoto à interpretaçâo do ÂRTIGO 65,

chegando à conclusào que a coisa aioda nào está assentada" firmada e
Íefiumsosa, vou resgatar o meu posicionamento inicial, que era no
sentido de que os 65 se aplica ipso facto, se eúste decreto, o decreto

acompaúa ratio legis o dispositivo da ki de Responsabüdade Fiscal -
LRF, e, ;nrtanto, nesse câso, entendo que esteiam suspensos os pÍazos

até gue passe o everto, a intempÉrie, no caso, a longa esúçm na regiào,

para que esse pmzo volte a contar,

Conforme se veriÊca, a aplicaçào do aÍt. ó5 da lri de Responsabilidade Fiscal se drí

pot ipso fado, ou seia, pela consequência oriunda do reconhecido período de instrbilidade
política e econômica munidpal, bem como a situaSo de emergência na saúde pública de

caúter nacional.

No mesmo sentido foi o posicionamento do Ttibunal de Contas na ocasião do

iulgamento <1o Processo TCF.-PF, n" 157001 7-3, por me.io do qual decidiu no senddo de

que o rcconhecimento da situação de ernetgência é medida súicieÍrte para excluir a

imputação Ôe inftação adminietrativa. \'eiamos:

?8
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PROCESSO TCE.PE N" 1570017-3. SESSÀO ORDINÁRIÂ

GESTOR,{,: PREFEITURÀ MUNICIPÁI DE POÇÃO. (.").

REL{TOB- CONSELHEIRO SLIBSTITUTO ÂDRIrur*O

CISNEIROS. ÓnCÀo JULGÂDOR; PRIIVÍEIL{ cÂl{ÂR-t.

ÀcoRDÀo r.c. N" 1192115. (...)

CONSIDERÀNDO o cenário em que se eocontraYa o Nlunicípio de

Poçào no exercício de 2013;

CONSIDERÀNDO que o Município de Poção teve oua condição

reconhecida pela Assembleia Legislativa através dos Decrctos

Estaduais n"a 39.119 /Nl3 e 39,723/2013, cada um Por um Pcdodo
de 180 dias.
CONSIDERÀNDO quc a aplicação doe Princípioe da

Razoabilidade e da Pmporcionalidade ao caeo concÍ€to excluem a

c t"..te.iz çã;o de infração administrativa;
(..)
Em iulgaÍ REGULA& COÀÍ RESS,{I\âS, a Gestão Fiscal do petíodo

sob exame, do orercício financeiro de 2013, sob a responsabilidade do

Ordenador de Despesas e Prcfeito do ÀÍunicípio, Sr. José §Íddeilson

Galiodo Bezerra-

Nesse sentido, considerando o fato de que exisú uma situação de emetgência

púbüca, sendo este fator suficiente para flexibilizar alguns critérios aÍrteÍioÍÍnente exigidos.

Assim, justamente levaodo em considetação as duas situaçôes principais que recaiam sobte

o Nlunicípio de Capoeiras: 1) Situaçâo Pandêmica; 2) Grlrrc insabilidade política e

econômica ocasionada pela eleição suplementar.

Desse modo, a situação de instabüdade política e econômica deve, essencialmente,

ser levada ern coosideração para compreender o contexto específico do município à epoca.

Na mesma linha, é mister destacar que, a situação de desequilíbdo 6''anceiro vem, pelo
menos, desde o exercícjo 2014, e, como consequência, os aportes do N{unicípio para

coberturâ destes déficits, também são crescenres e consomem pâÍcela cadâ vez maior dos
ÍecuÍsos públicos municipais. Veiamos:

23

,o!a tart tara ttt! llra ,a,!. lortt lo?r
a r.-. a h.'... a L....-aíÇ-x.

t(dô {aoJr. :rt'.lst dr- d..trúrrÍs. ( .4.§. t a-1.1
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Logo, a referida problemática flão teÍrL como fato gerador, âPenâs' o exercício de

2021. É tma problernritica pretérita e que assola, não só o município de Cap<xiras, mas

rnaioritariamente os muoicíPios de pequeno porte em Pemambuco'

Coatudo, mesmo diante do desaEo de conglobar em uÍIul unicidade de açôes: I)

NÍedidas paÍâ estâbilizar a situaçào política do município; II) N{edidas para o enfrentamento

dâ COVID-l9 e III) r\{edidas para adrrrgy o equilibrio 
^fr:aÁ 

, ^ 
panir da garanú da

eqüvatência a valor presente enüe o fluxo das receias estimadas e o das obrigaçôes

proietadas, apuradas âtuârialmente, a longo prazo, o município de capoeiras conseguiq tet

a menor medida histódca da díüda preüi6nsiárie ns município.

Ássim, o nào tecolhimento integtal das conaibúçôes pteviden'i4ias úo se deu

poÍ uÍnâ vontade deliberada do Gestor, mas sim por fatores alheios, de modo que sua

puniçào deve ser mitigada, diante do novo paradigma hermenêutico da ki de Inroduçào

às Normas do Direito Brasileito - LINDB @eceto-Lei n" 4.657, de 4 de seternbto de

i 942) que assim versa:

Àrt. 22. Na interpretaçào de normas sobre gestào públic4 serão

considerados os obsúculos e as dificuldades teÀis do Sestor e âs

erigências das políticas Públicas a seu cargo. sem ptefuízo dos direitr.rs

dos administrados.

§ l" Em decisào sobre regularidade de cooduta ou validade de ato.

contÍato, ajuste, processo ou norrra administrativ4 serão considetadas as

circunstâncias púticas que houverem imposto- limiado ou condicionado

a açâo do ageate.

Â referida l,ei foi regulamentada pelo Decreto n" 9.830, de 10 de iunho de 2019,

que assim vetsa:

ÂfL t2. O aoente oúblico somente ooderá ser resoonsabilizado Dor su:ls

decisôes ou opiniôes técoicas se agir ou se omiú com dolo- direto ou

eventual ou cometer ero grosseiro- no desempenho de suas fl:açôes-

§ 1o Considera-se erro grosseiro aquele maoifesto. etideate e inescusár,el

gadcaao com cutpa $ - ao-.ou-ptsissàq-sce
elevado grau de negltência- imprudência ou imperícia.

§ ? Nào será coofiqurado dolo ou ero srosseiro do apente oúblico se

nào restar comprovada. nos autos do processo de tespoosabilizacào-

situacão ou circunstânc-ia fática capaz de caracrcrizar o dolo ou o erro

grosseiro.

§ 3" O mero nexo de causalidade errtre a conduta e o resultado danos<r

sÍosseko do asÊnte oúblico.

1...1

§ 5" O montante do dano ao eétio, ainda quc exprcsivo- rÉo
podcrá por si só- ser elemento para caracterizar o erm grogseim ou
o dolo.

Como se pode ver, oào hotwe em neohurn momeoto âção ou omissão dolosa diretu

ou evcntuâl, erro grosseiro, culpa gmve, negligeociâ, imprudência ou imperícia que Possa

3)
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implicat a responsabilizaçào do Gestor. Assim, com a del'ida vênia, tal fato nâo pode set

enseiador de rejeiçào de conus.

Outrossim, destaca-Ee qu€ a questão dos recolhimentos preüdencirírios

ünculados ao RGPS foram obieto de tomada de contas especial por parte desta

Âuditoria, e chegaram à conclusão ao Íim, de que inexistiram irregularidades em

relação a este tópico.

I ranrrtrnr ncrtc Inhunll dij ('ontas rr PÍrxcrxr I ( . n lll{tl(!ll-(}..\urJrloÍu l.!.p(clál
q!À' JÍlllrt(rt| a rrtu.r4'àr lin:rnccrra. atuanal. pirtnmrnral e rorrtuhrl do ln.lltulir .lc l'rr:r tdt'nst;l
d.rs §crr trh.r.r \tunrerpi,rt: r,lt' ( a;lletras, Írihtl\ ir\ n(À c\tr.:tcr(\ :íl l9 d :{rl I

[kntrc as analrrcr. n ludttt'rra l.yr..-r.rl I crrlic.tu (}\ rL:cr,lhlÍnúnt(t\ dar er.rntnhut§ijs

n.lÍir (, Rl'[t\. niio rJcnlr lis.rnr.kr rrrcgularidade.' cnt rslaçio a,.' 
"4.t.1.;1 

l{lJ L

Í o Rclttrrl{}

Rsçrlt'. 19 J,: rhnl dc lí)ll

Por firn, destaca-se que a Corte de Conas ss1 rn4liss, considerou que a deâciência

apontada nâo em suEciente para macular as coÍltzs do enúo çstor, elencando e

considerando 6 (seis) tópicos que dão ensejo a fundamenar que a desconformidade

apontadâ, nâo restou patentq vejamos:

Cootudo, tai desconforrnidade nâo restou patenteada no prcsente caso,

seuào, veia-se:

A uma o ererclcio em análise foi marcado por uma pandemiâ, ern escú
alssdial, provocada pela disseminação do novo Corooavírus (2019-

nCO\).
À duas, as coattibuiçôes descontadas dos servidores foram repassadas de

forma integral para o RPPS e o RGPS, c tamMm a cootribúr/o patroaal

para o RPPS.

À três, o total das despesas com as contibuições patonais, no valor de

R§ 3.374.414,67 - induindo RGPS e RPPS, nos termos do Relatório de

Auditoria, equivale a aprorimadamente 5,440/" ü despesa executada no
erercíc.io - R$ 62.057.'181'8'1.

.À quauo, pot força da Lei Complementar Federal no 173/20 o
Ir{unicípio de Capoeiras, âo que se entÍemostra, prioúou os gstos com

a saúde, e isso, prorocou o nào repasse de forma integral à contribü$o
patof,âl para o RGPS; mas repito, que repassou integralmente as

contribúções descontadas dos servidores.

À cioco, qucoâo coopeto oe Apêadico XI (Aç&c e S€Íviçoo Públicoc de

Saúde) do Relaúrio das Coatas de Governo do erercicio de 2020 -

3l
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Pn<rceeeo TCE-PE oo 2O1,Iltr.373J cotn o Âpêndice J(III &*ar conlâr'

coÍrstâto run âumeoto nas despesas com recuÍ§os próPrios da ordem de

M 2.913.4252, e em peÍceotual um acÍéscimo de 65'121o, nos termos

dos Relatórios de Âuditoria' detalhes abalro: a) Ás despesas com saúde

em 2020 foi no percefltuâl de 19,159'o, e o valor efetivamente aplicado

dos recursos orçamentáio do município foi de R$ 4 474.04ó,97; b) Às

despesas com saúde em 2021 tot to Percennral de 73,7 4o'ô, e o valor

efetivamente aplicado dos Íecursos orçameoário do município foi de

R|7.187.472,19.
À seis, as despesas com saúde no município crescerâm 65,120/o com

recuÍsos oÍçameouários (próprios); o acÉscimo foi no montãrte de

R§ 2.913.425?2, eaquaoto que o quantum não repassado da

contribú$o patonal para o RGPS foi no valor de R$ 794.090,15, um

r-alor inferioE o gâsto a maior nas açôes de saúde equivale a 3,67 vezes

ern relaçâo ao quannrm nâo repassado para o RGPS (cootribuiçào

patronal), contexto pandemia.

Àdemais, nos termos da Lei de Introduçào às nomus do Direto

Brasileiro -_ Lei Federal rf 72.376/2010, precisameate o art.2f caput e

o § 2' da LINDB, na interprctaçâo das norrnas sobre çstão púbtc4
devem ser considerados os obstáculos e as dificuldades Íeú do gesto! e
quando for necessátio apücar sanções, devem ser considemdas as

circunsrâncias agrâyâotes e atenuântes, que ô caso apresenrâ, visto que o

Município de Capoeiras estava em Estado de Calamidade púbüca, em

vimrde da Pandernia do Coronavírus (COYID19-nCol), por força do
Decreto Legislativo Federal n" 6 /20 e do Decreto l,egislativo Estadual

n" 9/20, em âmbito naciooal e estadual

Desarte, restou âpenas essa irregularidade capaz de provocar a rejeiçào

das contas, ficando no limite entre a aprovaçào com ressalvas e a rejeiçào,

rnas poÍ se traaÍ dâs contas do erercício de 2021, ptimeAo ano de

mandato do gestoÍ, e com aÍrimo no art. 22 àa LINDB, maoterei a
iregularidade no c,rmpo das ressalvas e deterrninações, e ainda, os

priacípior da razoabilidade c da prop<.x,cionalidade.

Portanto, afastada a iregularidade, reconhecida eetá a plenâ legalidade dos
atos

Y lDo PÂRECER PRÉYro po TCE/PE.

Em üsta do exposto, considetando o já referenciado, mas levando-se ern

considerâÉo a imponâocia da ternática, faz-se nova ÍefeÍência, ern sede de Parecet Préüo,
o egregio Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco (ICE/PE), órgâo técnico e

competente que ânâlisâ e iulga as contzs púbücas, julgou como regular a Prestação de

Contas do Esercício Financeiro de 2021 da Prefeitura NÍunicipal de Capoeiras, que no
petÍodo teve dois gestores, emitindo o Parecer Prário recomendando a Câmata r\{unicipal

de \rereadores de Capoeiras â ÂPROVAçÃO DÀS CONTAS, tendo €Ín vista que houve

o crunpdmento de todos os reqúsitos constitucionais e legais l'igentes, sobretudo, por não

haver nenhurna mácula grave ou c(nduta dolosa que t«:nha causado desüo ou preiuízo ao

erário. Ycjamos o acórdao:
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PARECERPRÉVIO
coNT,{s DE GO!'ERNO. PÂRECER PRÉ\'IO. EXECUÇÃO

õncrúieNrinn. REP.\ssE DÀs coNTRIBUIÇÕES
pnr,tr,ror,r..-ctÁRtas RGPS. DESPESA coM PESSoÂr'

ÁPRoYAÇ.io co\Í RESS,{r\'-§.
1. Execuçáo Orçamentária deÊcitária falha com gravidade mitigada,

contexto paudemi4 com arrimo no art 22 da LINDB;
2. Despesa com pessoal em desacordo com o estabelecido na LRF, mas

que foi remetida âo campo das recomendaçôes por força das leis

C,omplementares n"s 113 /?.A e fi8 /21 c/ c o art 65 da LRF;

3. Náo repasse de forrna integral da co:rtribuiçâo patrona.l para o RGPS'

itregulariãade relevada com arrimo no aÍt 22 dâ LINDB e nos princípios

da proporcionatidade e da razoabüdade, cotrtexto pandemia,-acréscimo

dos gastos na área de saúde maior que o quantum não repassado, e, ainda,

por se trater do primeiro aoo de mandato.
beciüu, à uoanimidade, a SEGUNDA CÂtrAn f do Tribunal de

C,ontas

do Estado de Pemambuco em sessão Otdinrária realtzada em 09/11

/?0?3,
(...)

Jose Emandes da Coatâ: EMITIR Parecer Pévio recomeadando à

Câmara lvlunicipal de Capoeiras 
^ 

aprcva,çáo com tcssâlvae das coatas

do(a) Sr(a). Jose Emandes da Costa, relativas ao exercício EnanceLo de

2021.

De forma que, considerando a anáüse técnica acima disposta, bem como que tdos
os tópicos forarn, pontual e exaustivameote analisados, demonstrando de forma

cladvidente, por meio de fatos e de provas, que todos os atos do defendente a ftente da

Prefeitura lríuoicipal durante o exercício de 2O21, seguiÍam rigidamente âo que prescÍevem

os preceitos legais.

E fato que houve algunas deficiê<rcias, &ente a grande insabüdade tanto política e

econômica, como tâmberÍl con§derando que era o primeiro ano de mandato, contudo,

mesmo essas deficiências foram sopesadas e ultrapassadas, de maneira que, durante toda a

gestão do defendente, não houve irregularidades suficientes que maculassem suâs contas ou

odentassem para reieição. Por conseguinte, essa comissão deve seguir integralmente os

termos do -ICF,/PF, ÂPROVANDO AS CONTÂS DO ENTÀO GESTO& SR. JOSE
ERNÁNDES DA COSTÂ.

VI I DAs DlsPosrçÕES FrN rs.

Á partir de uma aná1i56 pgÍfrmctória, verifica-se que em legra, os itens alepdos pela

ilustre auditoria re*,liza,ü pelo Tribunal de Conas do Esado, foram combatidos e

iustificados de forma ampiamente discutida e devidamente provada.

Àdemais, os iteos divetsos se tratam de falhas meramente fornais, jamais

ocorrendo desüos imptóprios, enriquecimento ilícito, não presação dos serviços, dolo ou
má fe, salieota-se ainda, que nâo houve nenhum dano ao erátio, nem tâmpouco empecilhos

que causasseD Preiuízos à análise da prestâ€o de contas em tela, motivo peio qual deve set

âptcado o princípio da razoabilidade ao pteseote caso'
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Por este diapasão, percebe-se implicitamente que o princípio da razoabiüdade é

notado oa concepso mais moderna do Direito Âdministrativo, raãào est,. que contempla

que pdncípios iurídicos nâo positivados em diplomas especiais, tambem são aplicáveis de

maneira subsidiária

Âssim, há de se declarar que o Direito em geÍal e o Direito Âdminisuativo são

riqússimos em princípios iurídicos de regência. Todos eles construídos sobre sóüdos

Êmdameotos filosóficos, e que podem servir de instruçào ao aplicadot da ki, no momeÍrto

de uma decisão sobre matéda de fato que nào teúa sido obieto de previsão legal'

O princípio da razoabilidade recomenda, em linhas gerais, uma ceru ponderação

dos valores jurídicos tutelados pela norma aplicávei à situação de fato. Como diz de N{arçal

Justen Filhoa, o pdncípio da proporcionüdade, prestigia a "inrtrvnmtalidadt das notmat

jridias en nlação aosfns a qtu n oricntaxl' e "excbi iaterpntaçõx qu tortem initil a(s) frulidae$)
btscada(s) peh nomd'.

O excesso de ft-rrmalismo, com cfeito, úo deve PermeaÍ as ações dos agentes

públicos. Â douuina e a iurisprudencia repudiam o rigorismo formal e homenageiam as

decisões administrativas que, a bem dos demais pdncípios regentes da Administração

Pública, afastam a penalizaSo por fatos irrelevantes.

Diante das consideraçôes feitas, invoca-se o Princípio da razoabilidade para

iulgamento da regularidade dos itens de tesponsabilidade do Defeadente. De Plácido e

Siiva bem conceitua:

Refere-se à adequaçào que deve exisú enm a açâo e o resultado ou

eDtÍe üs valores protegidos pelas lonnas jutídicas. E critério de

interpreação axiológica, quando se põem em confronto valores diversos,

der.endo o interprete optar pelo ralor que se mostÍa com maior
densidade ou importância-

Denomina-se princípio da proporcionalidade a decomência do princílo
da supremacia da Constitúçâo que tem por obieto a aferição da relação

entre o Em e o meio, com sentido teleológico ou 6nalístico, reputando

arbitrário o ato que úo observar que os meios destinados a realizar um
fim não são por si mesmos apropriados ou <quando a despropoÍção entre

o 6m e o fundamento é particularrneote manifesta.

O princípio da proporcionalidade apresena as segu.intes facetas:

a) a exigência de conformidade ou adequaçào dos meios, o que

pressupôe a iovestiga@o a prova de que o ato é conforme os Êns que
justiÊcam sua adoção (telaSo de adequapo medida-fim), ou seja, se a

medida é suscetível de ati.g'o objetivo escolhido; b) o princípio da

ncccssidadc ou da mcnor irgcrência possívcl consistcntc na idcia dc quc

os meios eleitos para alunçar determinado fim devem seÍ os meoos

onerosos, daí decorrendo a perquiriçào da: 1. necessidade mtteriaL,2-
exigibilidade espacial; 3. exigibilirlade temporâl; e 4. exigibüdade pessoal

ou indir-idualizaçâo das ]imitaçôes. O PruNCÍPIO PODE SER

1 
JUSTEN FIItlO, Matçal Comeoúrios à Iri de Liciações e Coorratos Âdministtatiyos, 9a Ed., Sâo Paulo:

ürlêtica2002,P.6G 61.
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I
DENONÍINÀDO, T,$TBÉ}Í, DE 'ESCOLHÀ DO MEIO T{'E'IS

SUÂ\'E'' c) o princípio da proporcionalidade em sentido restrito' em

que meios e 6m são colocados em equação mediante um juízo de

ponderaçào, a fim de se avaliar se o meio utilizado é ou nâo

proporcionado em relaçào ao fim' ("')'

Com esse entendimento, buscamos que nos fatos supra ventilados, seia usada da

razoabüdade e propotcionâlidade que merece, eotendendo que, se a decisào tbsse pela

irregüaridade das contas em anáüse, assim o seda Por questôes de cunho merÍrÍnente

formal, tendo, pois, sido deüdametrte comhatida os demais itens de formâ contundente.

Diante de todo o exposto, pugna pela aplicação do novo paadigrnâ estabelecido

pela Lei de Introduçào às Normas do Direito Brasileiro - LINDB - Decreto'Lei n"

4.657 /1g42.Isto porque há um novo panolaÍnâ de interPletativo das teis instituída pela

nor.a ki de Introdução às Normas do Dteito Brasileko - LINDB que assim velsa:

lrrt; 22. Na intelPretzção de normas sobre çstào pública' serào

considerados os ol.rsúculos e as diflculd«les reais do gestor e as

exigências das polÍticas públicas a seu cargQ. sem preiuízo dos direitos

dos administrados.

§ 1" Em decisão sobre regularidade de conduta ou validade de ato,

contrato, aiuste, processo ou noflrvl administativa, serão coasideradas as

a acão do agente

À tefetida Lei foi regulamentada pelo Decreto n" 9.830, de 10 de iunho de 2019,

que assim versa:

,\rt 12. O agente público somente podeá ser responsabi.lizado por suas

dechões ou opioiões técnicas se ag" ou se omiú com dolo. dreto ou

§ 1" Considera-se erro grosseiro aquele manifest<.r. eridente e inescusár.el

3S

ue

elevado grau de negl€ência. rmprudência ou imperícia.

§ ? Não será conÊgruado dolo ou erro grosseto do agente público se

úo restar comprovada- nos autos do processo de responsabilüa@o-

cra§§glg.

§ 3" O mero nexo de causalidade entre z condua e o tesultado danoso

o
prosseiro do agente oúbüco.

t...1

§ 5" O montante do daao ao erário, ainda que erpressivo, aão poder4
por si só, ser elemeo a patz caractedzar o erro grosseiro ou o dolo.

Àssirn, como se pode vet, úo houve srt nenhum momento ação ou omissão

dolosa direta ou eventr:al, erro grosseiro, culpa grave, negligência, imprudência ou imperícia

que Possâ knplic[ a respoosabilização do Defenderrte'

{

rrraticrJ,, eórr, cl'ilua L4'.1\ (- (.rlaLleúndo uor acà.r oLr ourisli() coul
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Saüente-se que o tol do art. 59 da Lei Orgânica desta Cone de Contas { taralivs,

não admitindo intefpfetaçào extensiva para preiudicat o Defendente. No caso ern tela,

NÃO houve conduta tipiÊcada como âto de imptobidade administrativa; NÃO houve

grave infra@o à norma legal ou regulamefltaÍ de 1âtuÍeza conúbil, Êrranceira, orçamentária,

operacional ou patrimonial; NÃO houve culposa ou dolosa aplicação aatieconômica de

recrúsos públicos; NÃO houve desfalque, desvio de dinheiro, bens ou valores públicos; e

NÃO houve descumprimento de determina@o de que o responsável tenha tido ciencia

feita ern pr<xesso anterior de Tomada e Prestaçào de Contas ou Relaródo Preliminar.

Assim, busca-se a rplica$o dos ptincípios da razoabdidade e proporcionúdadg

parâ que, analisando-se o câso em tela. inexistindo pteiuízo ao erário seia lu§ada rcgular as

coÍrtâs em discussão.

VIÍ lDos REeuERrMENTos.

Diante o exposto, conforme aÍgumefltâÉo ÍetÍo, Íequ$ a APROVAçÃO DAS
CONTAS do exercício Ênanceiro de 2021 da Prefeitura Municipa! de Capoeiras/PE, haja

vista que inexiste mácula grave ou conduta dolosa que tenha causado desüo ou pteiuízo ao

erário, levando ern considera$o, sobretudo, o Parecer Prévio emitido pelo Tribunal de

Contas do Estado de Pemambuco GCE/PE), o qual recomenda à Câmara l{unicipal de

Capoeiras/PE a APROYAÇÃO COM RESSÂIYAS, tendo em vista que houve o
cumprimeoto de todos os tequisitos constitucionais g legais vlgentes.

Nestes termos, pede e espera defetimento.

Czruú),22 de a:bnl de 2024.

/n1
SÉ ERNÂNDES DÂ CosTA

Eli-PREFErro INTERTNo E VEREÂDoR Do MuNrcÍpro pe CÁpoErRÂs/pE

3
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ExCELENTIssIMosSENHoRESvEREADoREsEVEREADoRADACÂMARA
MUNICIPAL DE CAFOEIRAS

2v lo ,1 l") 0zcl

n

REF. PROCESSO TRINUNAL DE CONTAS DE PERNAMBUCO N'22Iü}Z}G1
PRESTAÇÀO DE CONTAS GOVERNO - MUNICÍPIO DE CAPOEIRAS

trERCÍCIO FINÂNCEM.O DE ãUl

IOAQLTIM COSTA TEXEIRÁ, casaclo, inrrito no RG n' 4.352.935, CPF n"

W.739.524-72 devidammte qualificado nos autos do Processo com número em epígraÍe, vem,

respeitosammte, à presença de Vossas Excelências, aPresentar

DEFESA

Aos apontamentos do RELATÓRIO DE AUDITORIA DO TCE/"E reÍermte à

Prestação de Contas de Governo do Município de Capoeiras, atinente ao exercício Íinanceto
de 2V21, reÍerente às Contas do Exercício Financeiro de 2021,, da Prefeitura túunicipal de

Capoeüas - PE, tendo em vista o processo de julgamento por paÍte desta Augusta Casa, que o

faz com espeque nos motivos Íáticos e jurÍdicos a segu.ir delineados.

1. DA TEMPESTTVIDADE

De acordo com a notificação expedida pel,a comissão espêcial o prazo para

apÍesentação de defesa pévia é 15 (quinze dias) contados a partir da eÍetiva notiÍicação do
interessado.

Dessa forma, o prazo iniciou+e em 12/M/2M3, encerrando-se em /7 /04/2024,
motivo pelo qual se comprova a tempestividade da presente Defesa Prévia.

Z DOS FATOS

Submetido o pÍuecer prévio em destaque emitido pelo Tribunal de Contas do
Estado de Pemambuco ao julgamento dessa Casa l,egislativa, vem, o pre(eito municipal de

Capoeiras, com ftmdam€nto no art. 5", iÍtciso LV da Constituiçâo Federal, apÍeseatar DEFESA

ISCRIIA no pÍoceÊso administrativo em curso nessa Casa, referente às Contas Anua;yle

Govemo do trlunidpio de Capoeiras, exercício de 20ã, aduzinrío' que o TCE/PE recomg{dou

4u-
À

íA*c^\;,' s-^^/.:
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à Cânrara Municipal de Capoeiras/PE a aPÍovaFo dâs contas relativas ao exelrício

financeirc de ãI21.
A hipótese tÍata da pÍestação de contas de govemo do Município de capoeiras,

relativa ao exert',,,*io financeiro de 2Ü21. APó§ anáfi§€ técrrica, foi elaborado o Relatório de

Auditoda, o qual apontou paÍa a ocorrência das seguintes irregularidades/irrcorsistências (fls.

06/ü7):

[ID.01] Incorsistàrcia no valor de receitas arrecadadas irúormado no Tome Conta

e aquele inÍonnado no Relatório Restrmido da Exec-ução Orçamentária (RREO) do

e.ncerramento do exerrício (Item 2.1);

[ID.02] Inconsistência no valor de receitas arrecadarias irúormado rut prestação de

contas e aquele irúorrnado a este Tribunal, disponibilizado no Tome Conta (ltem

2.1\;

[ID.03] LOA com receitas supeÍestimadas, não correspondentes à real capacidade

de arrecadação do municipio, resultando em despesas igualmmte superestimadas

(Item 2.1);

[D.04] Programação financeira deficiente (Item 2.1]

[ID.05] lnconsistêrrcia no valor da despesa realizada irúormado no Tome Conta e

aquele irúormado no Relatório Resumiclo da Execuçào Orçamentária (RREO) do
encerramento do exercicio (Item 2.2);

[ID.06] krconsistência no valor da despesa rBali-a6fu irúormado na prestaçào de
contas e aquele irúormado no Relatório Resumido da Execução Orçamentária
(RREO) do encenammto do exe.rcício (Item 2.2);

[ID.ü{ Incorsistência no va]or de despesas realizadas irúorrrado na pÍestação de
contas e aquele irúormado a este TribunaL disponibilizado no Tone C-onta (Item

[ID.(B] Cronograrna de execução mmsal de desembolso deficiente (Item 2.2);

[ID.09] LOA con previsâo de um limite exagerado para a abertura de créditos
adicionais, deraracterizando a concepção da peça orçarnentária como um
instrumento cle planejamento (Iten 2.2)

[ID.10] Déficit de execuçào orçamentiíria no montante de N L.L44.579,67, ot $a,
o município realizou despesas em volume superior à arrecadaçào de receitas (Item
2.3).
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[ID.11] Balanço rinanceiro sem apresentaÍ controle contábil das receitas e despesas

orçammtáÍias por forrte/destinação dos reoúsos, deixando de discriminar as

Íontes vinculadas e não vinculadas de receitas e suas respectivas aplicaçôes em

despesas, em tlesobediência ao previsto no lr'Íanual de Contabilidade Aplicada ao

Setor Público - À,ICASP (Item 3.1);

[ID.12] Déficit financeiro de R$ 10.3ó8.31140 (Item 3.1);

[1D.13] Saldo negativo em contas do Quadro de Superávit/Déficit do Balanço

Patrimonial sem justificativa em nota§ e{rlicativas, evidmciando ineÍicimte

controle contábil por fonte/aplicaçâo de recursos (Item 3.1);

[ID.14] Balanço Patrimonial do município sem notas expücativas sobre o montante

das provisôes matemáticas preüdenciárias lançadas no Passivo (Item 3.3.1);

[ID.15] Balanço Patrimonial do município com Íegistro deficiente do Passivo de

longo prazo u ur vez que as provisÕes matemiiticas previdan:iárias rúo Íoram

apuradas corretamente (Item 3.3.1);

[ID.16] Recolhimento menor que o devido ao RGPS de contn-buições

previdenciiárias, patronais e <los servidores, descumprindo a obrigagão de pagar

ao reginre geral R$ W.774A5, identificados na análise das contas de Gestão,

Processo T.C. n" 22100729-5 (ltem3.4);

[ID.17j Pagamento relevante de encargos Íinanceiros gerados por atrasos nos

recolhimentos de contribuições sociais, no total de R:t 96.114,56, identificados na

análise das contas de Gestão, Processo T.C. n" 2210A729-5 (Item 3.4);

[ID.18] Incapacidade de pagamento imediato cle seus compromissos de curto
prazo (liquidez imediata <1) (Item 3.5)

[iD.19] hrcapacidade de pagamento de seus compromissos cle até 12 meses

contando com os recuÍsos a cuÍto prazo: caixa, bancot êstoques etc. (liquidez
corlmte <1) (Item 3.5).

[ID.20] Relaçào Despesa Corrente / Receita Corrente maior que 95% (item 5.1);

[ID.21] Despesa total com pessoal acima do limite previsto pela LRF (Item 5.3);

[ID.22] Inscrição de Restos a Pagar pror:essados sem que houvesse disporuibfidade
de recursos, vinculados ou não vinculados, para seu custeio (Item 5.5).

[D,23] Realizaqào de despesas com recrlÍsos do FUNDEB sellt laatro Éinanceiro.

em montante acima da receita recebida no exercicio (ltem 6'22)'
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[ID.24] Agravammto do desequilíbrio financeiro do Fundo em Repartição do

RPPS, haja vista piora no resultado preúdenciádo, o que sign'fica aumento da

necessidade de ÍinaÍrciamento do regime para pagar os benefícios previdenciários

do exercício (Item 8.1);

3. DO RITO

3.1. DA ALTERNÂNCIA No PODER EXECUTIVo EM CAFO EIRAS EM NN

Conlorme apontado pelo próprio Íelatório de auclitoria, no exercicio de 7V21',

verificou-se que houve mais de um ocupante do cargo de PreÍeito Municipal, nos termos do

quadro abaixo:

( orjômrc o dot,ntlo[o Ú) &:t pre;taçào de iot:la§. '.'oúca-se rNe hcu'" nLrli de tur
ocqDar?c c.o aaí8o dÊ PÍÊfcils ao lcngo do eseÍa!üo

. -tcsc Eru:dcs di Cci:â paÍ:adcÍ 3c CPF S.l:.-t-r- 1l{-0i. ú.c tr:6.r Ce Prtfato::c
prrodo dc 01 0l l0ll r:-i li :0:: e

. .loaqu$: ( ir:ta Tc-tcrra. podàdoÍ dô (PF. SúS:i! )l.l-:1. ist:at:ndc o cúEo .tu
l{ it lill
.\übo! os supatrtei áo ca:8ô §a Be:?lto xtuaÍ n (o::ro oÍdarL1§oÍeç dc d+pê,a; da

*efalr.r íc C.rpccra;. :§!::iy:l:c Íelli.ic Cô: Íe;poÊii'."1i da pro:açàc dc :!rctt: Je gtslàc
tie lill! dr;l'olr'.'ei !o lsranil dê pÍoca;so elcrtir:co do TCE-PE:

Ou seia, em Í€lacão ao este afuou como PÍefeito do
Município de Capoeiraa no p€Ííodo de l4llUNZ. a 37ÍL2t2ün, após a

realizacão das eleicões suplementares e s€r diplomado Prefeito Municipal.

PoÉanto, na análise destas contas, devem ser consideradas as dificuldades
enfrentadas em exercício financeinr atíoico, com a alternância de 2 Eestores municipais. É

evidente oue tal fato terrrrina oor a gestão seia em relacão à imoutacão de
responsabilidades. seia pela conducâo das ações de govemo.

UswE. DEVE SER LEVADO EM CONSIDERACÃO OUE OINCL
DEFENDENTE, SÓ EXERCEU SEU ATO, EM 20ã, POR 1 MÊS E ffi
DIAS, MOTTVO PELO OUAL NÃO FOI o RESPONSÁVUL rUrOS
ACHADOS AOUI IDENTIFICADOS.

A SITUACÃO ACIMA NARRADA IMPOSSIBILITOU OUE O
DEFENDENTE ADOTASSE AS MEDIDAS NECESSÁRIAS PARA

CORRIGTR

lt
ÀS INCONS§TÊN TRATADAS Á NAO
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ESTACORTEDE CONTAS,AO ANALISARESTESAUTO S, UE

ANALISAM OS ATOS DE GO\rERNO DE FORMA BÂL, DEVEGLO

LEVAREMCONSID ERACÃO AS DIFICI,JLDADESENFRENTADAS PELO

DEFENDENTE, BEM COMO A DIFICULDADE EM SE ESTABELECER O

GRAU DE CULPABILIDADE DOMESMOEMRELACÃOAOS ACHADOS

DE MAIOR GRAVIDADE, LEV EÀ SIDADE DE

APROVACÃO, DAS CONTAS CONFORME RECOMEND oDo
TCE/?E.

Considerando estes aspectos, O TCE/PE opinou pela aprovaçào das contas abaixo,

iustamente quando houve altemância de gestores no Poder Exrutivo, levando-se em

considerando a necessidade de se observar a conduta praticada por cada um dos gestores:

3" SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂUENA REAT-TZ4P4 EM 22/M / 2021

PROCESSO TCE.PE N" 181008óH RELATOR CONSELI{EIRO MARCOs LORETO

MODALIDADE - TII,O: Pre§ta(ào de Contas . Governo EXERCICIO: 2017 UNIDADE

JURISDICIONADA: PÍ€feihüa Municipal de Sáo I-ourenço da Maa INTERESSADOE:

Bruno Gomes de Oliveira EDSON MONTEIRO VERA CRUZ mHO (OAB 26181D-PE)

VMANE CRISTINA GOMES VEBÁ CRUZ (OAB 28517-PE) JoÉ Gabriel da fonseca Neto
T{ARCIO IO6E ALVES DE SOUZ,A (OAB O578CPE) ORGÃO IUTCADOR SEGUNDA
CÂMARA PRESIDENIE DA SESSÃo: CONSELHEIRO MARCOS T,ORETO PARECER

PRÉVIo APLICAÇÀo. LMITE. SAÚDE. RESIONSABILIDADE. GESTÀO

COMPARTILHADÀ SUBSTITUIÇÀO NO EXERCÍCIO. CH.EFE DO EXECUTIVO.l. NOS

casos de substituicão do Chefe do Executivo durante o exercício, cabe a cada gestor

responder pelos atos praticados durante a sua administracão. A substituiceo do qestor

o(orrida antes d.o encerÍamento do exercício não o exime da responsabilidade diante do
não al(ance do limite lesal ninimo de anual em acões e servicos de saúde, se

reslar evidenciado oue a insoÍi(ien te aD tenha Íesultado de baixos inv€stimertos
dnrante o oeriodo ern olre esteve à ftente do Executivo municinal Decidiu, à

unanimidade, a SEGT NDA CÂMARA do Tribunat de Contas do Estado de Pernambuco
em sessáo minária realizada em 22/04 /2027, Bruno Gomes De Oliveira
CONSIDERANDO que o presenb proc€sso trata de auditoria realizada nas Contas de
Governo, compreendendo primordialmenh a verúcaçào do cumprimento de limiEs
constitucionais e legàis, bem como a gestào Íi{al e previdenciária; CONSIDERANDO que
o Sr. Brulo de Oüveira esteve à frente do Executivo municinú no exercício de Zn7, Ío
oeÍíodo de ütfrllúl7 a 2 ú912fr17: CONs que o aÍastamento do Sr. Bruno

peÍiodo de ZL09IãI17 a 16/O1201E, ÍesrlbE de decisão cantelar proferida pelo Tribünal
de Instisa do Estado de Psnambuco; CONSIDERANDO que, a dêspeito de êncontrâr-se
em fase de julgamento nesta Corte de Contas processo de Audiioria Especial TCEPE n"
77fr866-6, que trata de irregularidades na contrâtaçâo de serviços de limpeza urbana
medianb Dispensa n" 07/2077, durante a gestão do entâo Prefeito Sr. Bruno Gomes de
Oliveira, tal anáüse se consubstancÍâ em conüÀs de gestào; CONSIDERANDO o

des(umprimento do percentual minimo de aplicação nas À§Ô€s e serviços públicos de

saúde pÍevisto no arL 7 dà L€i ComplementÀÍ lederal n' L41/20L2' ao aplicÀÍ 13'73% dÀs

de Oliveira do exercício do cargo de Prcfeito Municipal de São Lourenco da Mata no
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receitâs assim vinculadas; CONSIDERANDO que, a despeito de' em razâo de seu

afastamento do càrgo de Preíeito do municÍpio deSào tourenço da Mataem26/09 /2017'

nâo lhe caber a inEgral responsabilizaçào pelo defcumprímento do refurido limite' é certo

que ao longo do perlodo em que eshve à fÍenE do Executivo municipal o Peaentual em

tela se manbve abaixo do limiE legal; CONSIDERANDO que, inobotante Er haüdo

durante a gestâo do Sr. Bruno de Oliveira a extraPolaçào do limite de Despesa Total com

Pessoal pelo Poder Executivo Municipal, âo comprometer 54,14% da RCL no f
quadrimestre do exercício, conforme Relatório Complementâr de Auditoria, conkariândo

o arL 20, inciso trf alínea "b", da I*i Complementar no 101/2000 (ki de Responsabilidade

Fiscal), o desenquadramento se deu por pequenâ margem, e a lffiitura ainda estaria

dentro do pÍazo para â reconduçào da DTP aos limites pÍ€ü§tos na LRF, haja üsta o

disposto no aÉ 23, capu! da tei de Responsabilidâde Firal; CONSIDERANDO o nào

recolhimento de contribuiçôes previdenciárias devidas no exeÍrtcio ao RGPS no período

em que esteve à frente da gestão da PÍ€feituÍa Municipal de São lourenço cla Mata,

repres€ntando percentualmenE ó,55% dâs contribuiçÕes r€tidas dos sen'idores e7,8% das

contríbuisôes patronais devidas no período; CONSIDERANDO que as contribuiçõ€s

preúdenciárias devidas ao RP[§ durante o período em que esbve à frente do Executivo

municipal foram adimplidas em sua quase integralidade, exceto por um valor de R$

25.493,@ de contribuiçôes dos servidores nâo repassadas; CONSIDERANDO que o

repâss€ a maior do duodécimo ao Poder Legislativo municiPâl não foi materialmente

relevanE; CONSIDERANDO que na apuração do Índice de Transpar€ncia dos Municípios

de Pernambuco - ITMPE relaüva ao exercÍcio de 20-17, realizada duranE o perÍodo em que

estava à fÍ€nh do Executivo municipal a Prefeitura foi classificada no rúvel de

transparência Moderado, indicando que seu sítio eletrônico e seu portal de hansparência

nâo disponibilizavam inbgralmente o conjunto de informaçÕes exigido na Constituição

Federal, ru [,ei Complementar Federal n" 101/2000 (LRF) e na I-ei Federal n"

72.527 / 2011(-A1\; CONSIDERANDO tratar-se do orimeiro a[o de cestào;

CONSIDERANDO, à luz dos elementos nos autos, que se enseia apücar m postulados

da proporcionalidade e razoabilidade; CONSIDERANDO o disposto nos ârtigos 70 e 71,

inciso L coqbinados com o artiso 75, bem como com os artigos í, §{i 1" e 2", da
Constituicão Federal e o artigo 86, § 1", da Constituicão de Pernambuco; EMITIR Parecer

Prévio retomendando à Câmara Municinal de São Lourenco da Mata a aDrovaceo com
ressalvas das contas doíal Síal. Bruno De Oliveira. relativas ao exercício
financeiro de ãI17, José Gabriel Da Fonseca Neto: CONSIDERANDO que üce-preíeito

José Gabriel da Fonseca assumiu o comando do MunicÍpio em Z7/@/2077, caÍgo que
ocupou até o final do exercÍcio financeiro a que se refuie o pÍ€sene processo, ou seja, esFve
à frenE do Execuüvo municipal por pouco mais de 3 (bês) mese; CONSIDER{NDO que,

a despeito do aumento no compÍometimento da RCL com a desp€sa trotal com pessoal do
Executivo municipal no 30 quadrimestre do exercício, perlodo em que em sua maior parte
à gestllo do Executivo municipal ficou sob a responsabilidade do Sr. José Gabriel, o
percentual em hla divulgado no RGF do T quadrimestre (49,81%) nào refletia a real
situação no perÍodo, portânto, nâo indicàva a necessária adoção de medidàs para a rcduçÀo
da despesa em foco no perÍodo subs€quente de apuraçáo da gestào fis€al, bndo em vista
que o compÍometimento de fato no ? quadrimestre 6a,1a%) só foi conhecido após
auditoria deste órgão de controle exErno, conclúda em20/12/2019 por meio do Relatório
Complementar de Auditoria; CONSIDERANDO que, no exeÍrÍcio de 2017, período em que

o PIB mantevese abaixo de 1% nos 3 primeüos kimeshes, por for(a do disposb no àrL ó6

da Lei de ReSpOmabilidade I isCal os PÍÀzos de Íeconduçào dÀ DTP ao Iimite \egal re§taÍtà§r

duplicados, ou seia, o excesso verificado no ? quadrimestre tinha como prazo de aiuste o
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3" quadÍimestÍe de 2018 (4 períodos de apuração), devendo, ao menos um te4o de tal

excesso, ser êliminado até o 1o quadrimestre de 2018; CONSIDERANDO que' inobstante o

maioÍ inv€stimento em açÕ€s e s€rviços de sâúde no último bimestre do exerício - onde

foi verificada a aplicaçào de 17,23% das Í€ceitas recebidas -, peúodo em que o Sr' fosé

Gabriel esteve no comando da PÍefuitura, Í€§tou que o limih mínimo de aplicaçào anual

preüsto no arlL7" da I-ei ComPlementar Federal n" 141/2012 nào foi alcançado' tendo o

exercÍcio de 2017 finalizado com umâ aplicâçào de 13,23% das receitas ümuladat o que

foi prejudicado nâo apenas pela baixa aplicaçào nos dois primeiros bimestres do exerrÍcio

quando ainda nào respondia pela gestito do Execuüvo municiPal, mas tàmbém pela queda

da aplicaçào no 5o bimestÍe, quando compartilhou a geshào da Prefeitura com o Sr' Bruno

de Oliveira; CONSIDERANDO que o atraso no repasse do d uodécimo ao Poder t€gislativo

municipal ocoÍTeu apenas uma vez e nào superou cinco dias, e o rcpassê â maior não foi

materialmente relevante; CONSIDERANDO que os valores apontados como contribuiçÔes

preüdmciárias não recolhidas durante o peÍÍodo que respondeu pela Prefeitura - RID

12.364,32 e Rl§ 4.371,05, referentes a contribuiçÕes dos servidoÍ€s devidas ao RGIS e ao

RPPS, respectivâmente, não são significativos para mâcular as contas; CONSIDERANDO

o acima exposto, foge à razoabilidade imPutâr Í€Primenda máxima àquele que assumiu o

cargo de I'Íefuib ao final do mês de setembro do exerrÍcio Íínanceiro aqui apreciado,

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso L combinados com o artigo 75,

bem como com os artigos 31, §§ l" e ?, da Consütuiçâo Federal e o artigo 86, § 1", da

Constituiçào de Pernambuco; EN{ITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara N{unicipal

de Sào lnurenço da Mata a aprovaçâo com ressalvas das contas do(a) S(a). José Gabriel

Da Fonseca Neto, Íelaüvas ao exercício financeiro de 2017.

Diante do exposto, o De(endente pleiteia que sejam levadas em consideração das

dificuldades enÍrentadas ao longo do exercício de 20A, em decorêÍrcia da altemância de

gestores no Poder Executivo, bem como a impossibilidade de, em um 1 mês e 15 dias, meses,

adotar as medidas saneadoras para os achados de maior gravidade identúicados nestes autos,

de modo que as contas em apreço, em relação ao DeÍendente, sejam aprovadas, sem ressalvas,

ao teor dos julgados acima.

3.2 DAS IRREGULARIDADES

3.21. Inconsistência no valor de receitas arrecadadas infonnado no Tome Conta e aquele
informado no Relatório Resumido da Execução Orgarrentária (RREO) do enceÍÍamento
do exer,cicio (Iten 21);

InconsistêÍrcia no valor de receitas arrecadadae informado na prestação de contas e aquele
informado a este Tribunal, disponibilizado no Tome Conta (Item 21);

Inconsistência no valor da deepesa realizada informado no Tome Conta e aquele
infonmado no Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) do encerÍamento
do exerrício (Item 22);

Inconsistência no valor da despesa realizada informado na pÍ€stação de contas e aquele

i,fffOtmadO nO Relatôrio Resumido da txecução Oqamentária (RREOI do encerramento

do exenicio (ltem22);
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Inconsistência no valor de despesas realizadas inÍomrado na prestação de contas e aquele
informado a este Tribunal, ibilizâdo no Tome Conta tem

Neste item segundo a auütoria, houvetam inconsistências entre as inÍormaçÕes

1fsp112rlas na pr*taçào de contas, no RREO e quanto às inÍorrrnções prestadas ao pÚprio
TG./PE, por meio do TOME CONTÀ com relação às receitas arrecadas e as despesas

realizadas-

Ocorre que eetes fatos se derivaram da própria dinânica da gestào govemamental

em 202I, pols, como se sabe, houve alterÍúncia entre os gestores, e, por corsequência, em

relação à suas equipes de contabilidade, ocasionando as divergências apontadas pela equipe
tecnica.

Ademait se tratam de inconsistêrrcias formais, especialmeÍte quando analisado o
valor diminuto das clivergências, que pode ter derivado de erro na metodologia de cálculq
não tendo o conclào de causar qualquer prejuízo ao dificuldade na aniíLlise das contas de
govemo de Capoeiras do exercício de 2021.

Tanto assim que a própria esguipe técnica sugere que tais incorsistências sejam
alocadas apeftls como recomendaçÕes, para que sejam asseguadas as coÍtsistências das
irúormaçôes apresentadas:

'i.tj:r-.'í,,r':. (lr.ij.iat llitIii(,r,,(,- ('J...r..rtIIi.ji(lrt(.,,r\

-nn Ío: do e:<posto no corpo deste relatório, apresentam-sê as seguintes
sugestôes de determinaçoes a sererir emitidas pela relatõria ao atual prefeiiá ou a
guem rier a zuceélo:

.{.-i;eti,iriÍ a coDs:;tàrc:.r ürs mftrnt:-i;õe :obÍe ai reaellis e dc;!)c;:r; nl'.!l!ciir.1!s
pYesl:iii: rcs (ysào5 dr Ca:lÍole rltêr; : 1 C: : i

E, ainda, convém destacar que, apesar do exercício ter sido conturbado, corr a
altemância no poder executivo em Capoetas, com rel,açâo às receitas arrecadadas, HouvE
UMA Dc)ôDA- PASSANDO DE oa2_ EM PÂR A O-C7 xY21.

ULT EM EX DE A
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a eÉ:l. ÀÉ4a G t..í: ^' '"r a os'Útú Êtmr"à; ê 

^""'dcç:!
Í::re. !-c::r:: P:e.:.r: r Íx..rúà :'::: 9n!u:.- G;acra:t:: D::'rr:*r: j: ' ?'cttrta Pre'-:.'r e '{:t::J! J6 ê n:"- Élê!:r: Ê '

Pili.§:t' l..àt dl?"!:t i. Pt.\.r': ó' ('::l': J' P!':irrr' i" r:l., êdr?:r'r

Oi: O,Á1d.'..,:!r:i..'c.x:&!üiu:i'àü{à'à1rc"íi'n '"tlrnl r;r!"tcri:r5l'1:t''

O euocietlte de Desetrrperrho da fur'ecadaçio tQD.{tr enr 1031 foi de 0.8:. irrdicando

qlle o ruruücipro anêcadou RS 0.§- parr cada RS l.ü) preTisto.

Ellr reloçào ao corrpoÍau]euro evidenciado no gútico l.lc. [ola-sel a tllelhora lra

pl.e\.irào dâs receilas, lxla apr.osilruição cada Iez urais âcentuado erltre a PreIi§ào ilil m

i arrrelha t e a aneca&1;ào dá receita tlinh.r aarl). \las. couro cilado acitu.1. a pretisào d.rt

leciras aütcla DecessiÍâ {e aprüttorarletrlos. plillciPahneute ú1s Receitís de Caprtal e

Irrtraorçar»entária;.

E o mesmo se afirme com relaçào à QED, o qual em 20T1, foi de 089, indicando

que o município empenlou Rli 0,89 para cada R$ 1,00 de despesa autorizada, GERANDO
ECONOMIA ORCAMENTÁR]A EM ãUT:

GriLo :-:. D.,tr.:i -à.:nrr:àlá :( 9. -lxi I R.:ür:rdâ :rl,l - :'l : I

tm

50

25

4iai

lo

a

6

1

2

0
2013 20Ía 2015 20ró 2011 2016 2019 ?0m 202r

O D.!D.r. Àn íts.d. ô Do.D... trlcút(,: a OieldÊttê [r..{fo ê D.sp.lr

l.t.-§.{§:-a::i.&.:êrl::.'l.t:::: B3:.1:r;i,}j.r:.!::ri D,'tr'.::?r:::J D!..!.! àÉ.r-5L:. p..!::,'lâ.:. r!.: L'.::-':..
PÉ:ârr:r J. Ârrdr!r:! Àr P:.i.: -. & C,.r,trt d. À.i.:re ii§ rsi ,rr.!r,1

O Quo;iente de Exa:uçào da Despe*:- tbi de 0.89. indicatrdo que o uluricipio
erupeuhou RS 0.S9 para ca<Lr RS 1.00 de deipesa autodzada. resultaudo ent econouüa
orçârrrêntat iâ eur l0l I .

Diante do exposto, considerando que a existênciâ de divergências nas informações
prestadas possuem natureza Íorural, bem como o excesso de arrecadaçào e a economia
orçamentária, o DeÍerrdente pleiteia que tal Íato seja levado apenas ao campo das

detetminaçoes, assim como sugerido pela equiP€ técnica do TCE/PE.
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3.22. LOA com recertas supenestimadas, não coÍresPondentes à real Capacida de de

adaçao do munlclpto, nesultando em despesas igualmente supeÍ€§tima das (rtem 1 I );alTec

LOA com previsão de um limite exagerado para a abeÍtuÍa de créditoe adicionais,

descaracterijzando a concepção da peça orçàmentária como um instmmento de

planeiamento (Item Z2),

No que se refere a estes itens, o RA aPontou que:

Diante do espoilo. contiln-se qrle a receita prevista tla LO.{ l0l I estava

sulxreiliruada e não sonespotrdia à real capacidade de arrecadaçâo do \huucipro de

C'ãpoerras quando cousiclerado o histórico de arrecadações uoi tiltünos ânoi. eslâldo elu

de;acotdo côtu o arligo l: d.1 LRF::. Uura das consequêucias dessa deficrêrtcia foi o baixo
perceunral de §-.0loo de arrecadaçào da leceita ertt relação à pleri;âo (L1 LOÀ ant l0ll
(sático l.l c l.

(...)

O anigo §'. c(rpr.r. dâ LO.{:0:l { DocurlrÊrtto 9-t) âutorizou pref iârnêtrtc a abcrnrra dc

cr'éditos srrplcrueutar.es até o lünitc rle iOoo da despc;a ixada:

.{n S, F:ce c Podrr Excrutl'o n..iroruado r abru crcdrtos .rdrc nn s r';plcua$.
rer .rtc o i.llcÍ c.1ÍÍc+oodcúie e.lÍoê,(tJ.iÍêik p!1Í.auio; à1 darFià Êsailr iie.
oÍiil:coto1. Àrcal c da segnmdrdc socral. cor:r a fr;ahdrde dc urcorporar i dqrer
quc cxccdalr ,1í prclr-(õeí col5tllte-< dcit.l Ler. nrtCreute: rtrhz.rçâo dt rtcrirloi
perurndor rro i l: do ilt .l] dr Lct p: .l -il0 ó.1c drspo$ço.s &1 lDOpâtt:C:i

O liuite de {0oo. da<[o pelo artig,r 8'dâ LOA J0ll é exagcrado pol si só. trur arrigo

R'Lltori./ r!ê -rrailo"i

E
i!:ti\
r',lii
Eri

e;cdttr por âssêlsôÍ técni.o do Tribrrual de ( otrtâs do Es:ado dc Sào Parrlo c publicatlo no
l'cb:iic d.rquela Cortc dc Contaç argru'ncnta quê o pêrsclltual dc l0oo (dêz poÍ .Ênro) !êiâ
u[uuero razoár'cl para cÉditos adicion.ris suplcnrarrares cor:r basc cm alulaçào ile dotrçôes.
rtào devcndo ser maior. sob pctra de destigurar o ôrcâlr)cuto origítal. e abril porras para o
dcl'icrt de cscctrcào orçancrrtária:i :

OCORRE OT'E, INICIALMENTE, NAO FOI O DEFENDENTE,
PREFEITO ELEITO NAS ELEICÕES SUPLEMENTARES DE 202Í, o
RESPONSÁVEL PELA ELABO E ENVIO DA LOA DE 2021 À
CÂMARA MUNICIPAL. PO ANTO, NÃO PODERIA SER

RESPONSÀBIUZÀDÀ POR ESTES ÀCIIADOS.

I
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Neste sentido, veja-se o mtmdimmto desta Corte de Contas:

PROCESSO TCE-PE N' '181C[757-5 REIÁTOR CONSELTIEIRA TERESA DUERE

MODALIDADE - TIPO: PÍestaçào de Contas - Governo EXERCÍCIO:2017 UNIDADE

JURISDICIONADA: Prefuitura Municipal de VeÍEnb do tério INTERESSADOS: Renato

Lima de Sales MATEUS DE BARROS C0RREIA (oAB 4417GPE) ORGÀO I{ILGADOR
SEGUNDA CÂMARA PRESIDENTE DA SESSÀG CONSELHEIRO MARCOS LORETO

PARECER PPúVIO PRXSTAçÀO DE CONTAS. CONTAS DE GOVERNO.

FBAGILIDADE ORÇAMENTÁRIA. SUPERESTIMATIVA DA RECEITA. INEflCMNTE

CONTROLE CONTÁBIL INCAPACIDADE DE PAGAMENTO DAS OBRIGAçÔES DE

CURTO PRAZO. PRIMEIRO ANO DE MANDATO- 1. O gestor. em seu pÍimeiÍo mo à
frente da chefia do Execntivo mnnicipal, não pode ser resPonsabilizado oor falhes no
hlârêi.npnÍ^.Í' t-i^ orli-râa nn exercício financeiro 2. A ausêncià de

irregularidade de maior poEncial oíensivo aliada ao fato de ser o primeim ano de mandato

do l'refeito favorecem o julgamento pela aprovação das contas. Decidiu, à unanimidade, a

SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado de Pemâmbuco em ses6ão

Ordinária realizird a em 04 /02 / 2021, CONSIDERANDO que o presenb processo se refeÍe

às contas de govemo, instrumento através do qual o Chefe do Poder Executivo de qualquer
dos enEs da federaçào expnessa os Í€sultados da afuaçào govemamental no exerçício
financeiro respectivo, apresentadas na forma de contas globais que rdletem a situaçâo das

finanças da unidade federativ4 revelando o planejamento governamental, a políüca fiscal
e pÍevidenciária, demonshando os rúveis de endividàmento, o aEndimento ou nâo âos

limites pÍevistos para a saúde, educâção, despesas com pessoal e rrepàsse ào legislativo,
bem como o àbndimento ou não das nofinas que discíplinam a transparêncià da
adminishaçào pública; CONSIDERANDO que a ànálise do pÍesente processo nào se

confunde com a das contas de gestão (arl 70, inc. f, C§ /§), que se referem âos atos de
àdministraçào e gerência de recursos públicos praticados por qualquer agente público tais
como: admitü pessoal, aposentar, licitàr, contratar, empenhar, liquidar, pagar (assinar
cheques ou ordens bancárias), inscÍeveÍ em Í€stos a pagar, conceder adiantamentos, ek.
(SIf, ? Turma, ROMS 11.060/Gq Rel. Min. Laurita Vaz Rel. para acórdâo Min. Pàulo
Medina,25/06/02, DJ 1.6/09 /02); CONSIDB.ANDO o déficit nâ execuçào orçamentária
de Rli 573.302ó1, tema que Em sido de grande preocupàçào por p üe dos Triburuis de
Contas; CONSIDERANDO a incapacidade da contabilidade municipal em apÍes€ntar
informaçÕes consisbntes no Balanço Pahimoniat, prejudicando a análise sobre a Íeàl
composiçào e resulüados do demonstrativo contábil; CONSIDERANDO a ausêncià de
registro, em conta redutorà, de Provisào para Perdas de Dívida Ativa, evidenciando, no
Balanço Patrimonial, uma situâçâo não compaffvel com a realidade; CONSIDERANDO o
ineficienE controle contábil por fonte/aplicaçào de recursos, o qual permitiu sâldo
negàtivo em contàs evidenciadas no Quadro do Superáüt/Déficit do Balànço patrimonial,
sem justificativa em notas explicativas; CONSIDERANDO a incapacidade de pagamento
imediàto ou no curto prazo dos compromissos de aÉ 12 meses; CONSIDERANDO a
inscriçâo de Restos a Pagar, processados e nào processados, sem que houvesse
disponibilidade de recursos, vinculados ou nào vinculados, paÍa seu cusEio;
CONSIDERANDO s€ tratàr do primeiro ano de mandato à fÍente da Chefia do Executivo
Municipal; 1. 1. Z 3. 4. 5. 6.7. Renato Lima De Sales: CONSIDERANDO o disposto nos
artigos 70 e 7l, inciso I, combinados com o àrtigo 25, bem como com os aÉigos 31, §§ 1., e
T, da ConstihoiC,ào Iedeta\ e o artigo 86, § 10, da Constituieão de Pemàmbuco; EMITIR

Parecer Préüo rccomendando à câmara Municipal de vertente do lério ô ÀprowÀção cotn
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ressàlvàs das contâs do(a) sr(a). Renato Lima De Sales, relativas ao exercício financeiro de

20-17.

Por outro lado. ao limite do oara a abertura dos créditos

ad como o no item anterior. HO UMA ECONOMIÀ

ORCAMENTÁRIA, DEM STRANDO EM ZM, NAO HOUVE DESCONTROLE

EM RELACÃO À R O DE DES AS POR PARTE DO PODER o.

Ademais, a legislacão não impÕe a adocão de um limite, ptêfixa DaÍa a

dos cÉditos do TC

não noderia oue o limite Íixado em 40/o seria não razoável. a de iustificar o

opinativo pela rejeicão das contas.

Importante destacar que a equipe técnica cita, no RA, diversas decisOes de

tribunais de contas de outros estados, indicando quais seriam os percmtuais considerados

" razoáveis" para a abertura dos créditos adicionais.

Ocorre que esta CoÉe de Contas NÃO DELIMITOU. OU INDICOU. DE
FORMA FORMAL. OUAL SERIA O PERCENTUAL CONSIDÉRA DO RAZOAVEL PARA
A ABERTURA DOS CRÉDITOS ADICIONAIS. POrtANtO. NE§tE dlOrllENIO, tÂInbêrl NãO

poderia considerar o pencenfual de 4fflo não razoável, a oonto de iustificar a desaorovacão
das contas.

Não obstante tais fates- o pólrrio RA eponta que, em Z)21, NÃO FORAM
ABERTOS CRÉDTTOS SUPLEMENTARES ACIMA DO PELA LOÀ
conforme abaixo:

\!ritica-;e. porTalio. qrre o liurite do anigo S' da LO.{:0ll tbi rcspcitarlo. uão tbranr
:rlrcrtos crét{itos adicionai' sctn autodzaçio do Poder Lcgislativo.

Por fim, ainda que se entenda que irrongruência apontada no relatório de
auclitoria transcenda como urna falha, posui índole puramente Íorrnal lrrlusive, o próprio
RA apenas menciona que tais fatos devem ser alocados como determinações/recomendaçôes
aos gestor$:

Sugere-re que iê-ia deterlilado ao atrnl Preteito. ou a querrr r.ier a :rrcedê-lo. que
envie projeto de lei orcameutár'ia ao Podel Legislarito corl pr:r'isào de receita conu)atitel
coltl a teal capacid.e<ie de anecadaçào rmrnicipal. de urodo a erital o iuperdiluettlional)êrrto
da; r'eceitas plevirtas. de Íbrrua que a LOA se cotridnn etetivartrente el1 ius[unÊ1to de
planejarnerrto e connole.
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slgere-;c qrre;cja reconrendado ao gelror urrrricipal. ou a qu€:ll vier a strcedêJo.

eita6elecci ur LOj uur iiurite razoárcl para a abcrnua de creditos âdicior:ai§ dirctaruente pelo

Po.{er Exccutrr.o âtrxt'és dÊ decrcto. seur a ítcltrçào dc dispositivol i»aprcpriad,rs qtre

aurPlicm o limitc leal estabclccido. de tbnDa a llâo descaractedzar a LO.{ cÔlt}o in§tnrulêtllo

dc pli tÊjânrenio e. r:r prática. escluir .r Poder Legislatrvo .lo Proc.!50 de altelação

orçârnÊlrtá!i3

E, seguindo este mesmo raciocÍnio, veia o entendimento da jurisprudência mais

recente do TCE/PE:

patrimonial €,nseier d€terminecô€s, haia vista iuislrndêxrcia de C.sÀ

[J
CONSIDERANDO qne âs iÍÍ€gulüidndes apanted.s pela auditoria €nseia.E

não voltem a se

CONSIDERÂNDO o disposto nos artiqos 70 e 71. inciso L combinados com o artiso 75,

bem como com os artigos 31, Íi§ 1'e 2", da Constituicão Federal e o artiso 66. § 1', da
Constitnicão de Pernambuco; EMITIR PereceÍ PÍévio rromendando à Câmara

De Petribú De Al relativ ao

financeim dê 2018. DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o a.rtigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual n" 126002Íntl aos atuais qestoÍ€s do(a)
PreÍeitura Municipal de Ribeirao, ou quem vier a sucedêlos. oue atendam. nos prazos

pÍevisão da r€r'eita orcÀmentária. a Íim de qne o planeiamento das acÕes govern.rmentais

contribuindo orra a eficiência da sesüio muric ipal e reduzindo os riros de ocorÉncia
de déficit Prazo para 180 dias.
(PROC 19TM1í}S - PC GOV ã}18 MLINICÍPIO DE RIB EIB"IO, PUBLICADO EM
08/04/2021t

PARECER PRÉVIO. TEMAS ESSENCI,AIS. DES,'MPRMENTO. GRAU DE
IRREGUT.,\RIDADE. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. P R I N C Í P I O D A
PROPORCIONALIDADE. 1. Para a formàçào do iulzo quanto ao sentido da recomendaçào
obieto do Parecer Prévio emitido sobre as contas de governo têm maior p€so os bmas
considerados esseÍriais na jurisprudência pacificada do TCE-PE, a saber sàúde, ed ucaçào,
gastos com pessoal, previdência, trànsparéffiâ, repàsse de duodécinro e dÍvida pública.
Eventual descumprimento de uma ou mais dessas obrigações nào leva, de forma
àutomática, do opinativo no sentido desfavorável ao getor público, devendo ser sopesado
o grau da irregularidade verificada, aplicando-se, pârà tanto, os princípios da
proporcionalidade e da razoabilidade. Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA
do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em sêssâo Ordinária realizàda em 08/04

12021, trancixo Romonilson Mariano De Moura:

tJ

ORCAMENTO PÚBLICO. FINANCAS E PATRJMÔNIO. DEFICIT DE EXECUÇÀO

ORÇAMENTÁRIA. C O N T R O L E S. RESPONSABILIDADE FISCAL. DESPESA TOTAL

COM PES§OAL. LIMffi. l. Falhas de corEole na gestiio ortamentária, firanceiÍa e

Municipal de Ribeirão a aprovacào com ressalvas das contas doía) Sía). MarceUo

indicados, se houver. as medidas a seguiÍ rchcionrdas Promover a imediata redução da
Despesa Totâl com Pessoal, pàrâ que estâ retorne ao limite legalmente estabelecido (í%
da RCL), assim como at€ntár ao repasse de duodécimos ao Poder tegislativo Municipal no
prazo consütucionalmente pÍevisto. Reavalia a metodoloeia de cálculo utilizida para a

possa ser realizado com base nt real capacidade de auecadacào do Municipio.
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amCO SIDERANDO que as

rulo tem se

bea Ío ca50 Princípios daCON SIDERAN qu€

da dos

CO o disDosto nos 70 e71., rncl3()
e da uniÍormidede dos

o artico 75, bem como os 31. §§ 1' e '. dal, combinÀdos com
artieo 86. § 1 '-daC de buro: Parecer PrévioFederal e o

a Munirioal de São Iosé do Belmonte a àcâo com vas

financeiro de ãt18. DETERMINA& com bâse no disposto no ârtigo 69 combinado com o

arligo 70, inciso V, ambos da lei Estadual n' 1?..fi0/20o4, ao àtual Sestor do(a) Prefeitura

Municipal de Sâo losé do Betmonte, ou quem vier a sucedêlo, que atenda, nos pràzos

indica<Ios, se houver, as medidas a seguiÍ relacionàdas: Reavaliar a metodologia de

cálculo DaÍa a isao da Íeceita orcamenfária, qu€ tem sido

superdimensionada ao Ionqo dos últimm anos, a Íim de qae o olaneiamento das acões

govemamentais possa ser realizado com base na real capacidade de arrecadacão do

müflctDto, contribuindo oara a eficiência da eestiio oal e reduzindo os nscos

deocorrência de deficit orçamentário;
(pRoc. 1q100370-0 - rc Gov 201s sÀo ]osÉ Do BELMONTE, PUBUCADO EM

13/U /2021)

ESTADO DE PERNAMBUCO TRTBUNAL DE CONTAS PROCESSO T.C. N" 137007'3

PRESTAÇÀO DE CONTAS DO PREFEITO DO MUMCFIO DE BREIINHO (DGRdCIO
DE 2012) IJNIDADE GESTORA: PREFEITURA tr{UMCIpAL DE BREIINHO

INTERÊSSADG ST. JOSÉ VANDERLEI DA SILVA RELATOR: CONSELHEIRO JOÀO
CARNEIRO CAMPOS ÓRGÀO JUTCADOR PRMEIRA CÂT'IENA PARECER PRÉYIO

CONSIDERANDO os brmos do Relatório de Audiioria (Íls. 726ó a 1347), da Defesa

apresentada (fls. 1358 a 1424) e da Nota Técnica de Es.larecimento (fls. 1432 a 1436);

CONSIDERANDO que o presente processo hata de auditoria realizada nàs Contas de

Governo, compreendendo primordialmente a verificâçào do cumprimenb de limiEs
constitucionâis e legais; CONSIDERANDO que as irregularidades apontadas pela

auditoria enseiam determinaçô€s pàra que nào volbm a se repetü em fufuros exeÍrÍcios;

CONSIDERANDO o disposb nos àrti gos70 e71, inciso f, combinados com o artigo 7$ da

Consütuiçào Federal; Decidiu â PrimeiÍa Câmara do Tribunal de Contâs do Estâdo à
unanimidade, em s€ssão ordináriâ realizada no dia 15 de julho de 2014 EMITIR Perecer

PÉvio, recomendando à Câmara Municipal de Breiinho à APROVAQiO, COM
RE9SALVAS, das contas do Prefeito, SÍ. Iosé Vanderlei da Silva" relativas ao exerricio
financeiro de 2012 de acordo com o disposto nos aitisos 31, §§ 1o e 2o, da Constituicão
Federal, e Eó, § 1o, da Constihricâo de Pernambuco.
DETERMINA& com base no dispmto nos àrtigos 69 e 70, inciso V', dà l€i Estadual no
72.600/2N4, que o gestor da Prcfeihra Municipal de Brejinho, ou quen vier a suced&lo
adote as medidas a seguir relacionadas, a partiÍ da datà de publicâçÃo deste Parecer Pévio,
sob p€na de aplicaçào da nultâ previstâ no inciso XII do artigo 73 do citôdo Diploma legal:

a) Pripar Erlo r!'eúeicoamento do processo de elaboracão e aLrovaceo dos itrsúu.pentos
de plan€iameoto pnnicipal ÍPPA, LDO e LOAI, no sentido de obedeceÍ aos pÍazos e

cooteúdos exigidos tr Constitüicão F€denl e na legislacão (orÍelata;

Diante do exposto, o DeletdeÍ\te pleiteia pelo acolhinrento ôestes esclareci§\entos,

de modo que nào seia responsabilizaôa lelos achados Íelativo§ à I§À iá que Írão toi o
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ÍesÍ,onsávelpoÍzuaelaboraçãoeenvioàCâmaralvlrrnicipalPaÍaaprovação,umavezque
aJrenas assumiu a gestão do muni clpio em 1'4 /1'1/2021, após as eleições srplementares'

3.23. Programação financeira deficiente (Item 21);

Cronograma de execução mensal de desembolso deficiente fitem 22);

Quanto à Programação financeira e ao cronograma de execução mensal cle

tlesembolso, a equipe de auditoria apontou pam as seguintes deficiências:

C 6nrudc.,. r.erit'icorr-se qrrc a Prcgtlurrçào Finartccira tbi deticicn:c. tcrldo exr §orlli

qtrc a sülplcs dil, isão psr i I urcrcs da reccira totâl plevitt. na LOA nio constitlli ruetodologin

ade.lada. uuta \'êZ qtre as rccciics ltào s. §otllpôr'tiIu dc tbnne prcporcional c tllrilbnrte

druitr?c a c:(êcuçio or'çârtlerltáÍiâ rlo tIâllsconcr do cxcrcicio

O ( r'ôrrogtama d€ E§Êcuçào :\leu§41 de lJÊlct»bolto tol Lu§lrnrtdo pêlo l)ecl€to
\Ítrnicipal n' 0l-.{l0ll. de 0l <lc jalciro «lc l0ll. c eucarrúüladc' tra plcsraçào d. §ontâs

tDocumcnto ll).

.à, pÍêÍlsio dc dcsembolsos no CrotloErâmâ dc Exccrrçào lUcrrsal de Dcsctrrbolro rúo
reletiu a realidadc dot pâgarucutoi cttnrados pclo urrrnicipio. conlbnnc se ob;erva no grâtico

a segrrir:

Grifro !.1Í P:r'. :, i: .ie )í.:r'rci;., ]: D.i:': .. ?::r :r::

r âtu ,'L$rr l'!'-r. a tfuÍt 3 !Ét8.
ôírà. !{.ra... a Àr'* a.o--r!Ér.,o. rr t út t! rl aaéaaa.6:

A disrâficil cnirc os valolcr contiântÊs no Croncrgrarla dc Exccrr;^âo \lctlsal dc
De:ernbolro e o descrubol;o clclivo tllnstbnna o C ronoer:uua de Execrrçio \Iensrl dc
Dc:c:ubol.;o <m uur docruuarto inct'icaz pala o acor:rpoüranreuto da polí:ica r-:i,cal do
\Ínnicipro de C npocilar. rcrrdo sit'lo eiatxrmdo rio lol'nanrc pclo rspecto tbrr»al da cxigàcr:r
drt r RF.

Ocorre oue estas inconsistências naturtzâ eminentemente fonnal. nâo
possuindo gravidade oara iustificar a desaprovacão das contas. Tanto assim oue o próprio
RA aponta que tais fatos devem ser alocados apenas como RECOMENDAÇÕES:

Sugerc-rc que ;cja dc:cr:»urado ao gcstor nuurieipal. ori a quêrlr r-icr a rucet{é-lo. quc
elcbolc a Prograrnaçio Financeila coll bílsc cr» esrudo récrriso-t-urrrceiro dos iugrcssor
ururricipair. de r:rodo a esideuciar o rcal t'hrxo erpaado rl:s entradar de reculsor c gaÍantir'a
çticásia dcsse itrsruuÊrr:o dc plân.jânlÊnto É c!'rntrolc.

(...)
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Diantc r{o cspoito. §ugerc-!É qrle rêjâ dctenuirmdo â(1 gsstol r turicipal. otl a qllelrl

r.icr a sucedê-lo. qrre elab.'rre 
-o 

Cronogrann de Escctrçào l\Ícusal dc Dcserubolso co[r base

eur c;tudo técnico-fiuancei]o cl.rs displndror luutricipâi5. dc trtodo a êYidêrrciâr o teal t'ltl\o

espertdo das saidat de recrusos e garaltir.a et'icácia clessc itrlmunetrto dc plaoe.iârncito Ê

corrnoIe-

Diante do exPosto, o Defendmte pleiteía que tais fatos sejam aÍastados do RA,

considerando a natureza formal das inconsistências aqú tratadas.

3.24. Déficit de execução oÍsamentária no montânte de R$ 1.144579ÁZ ou seia, o
município realizou despesas em volume superior à arecadação de receitas (Item 23).

Deficit Íinanceiro de R$ 10368.í9,0 (Item 3.1);

NO OUE SE REFERE A ESTE ITEM. DEVE-SE NOVAMENTE DESTACAR

OUE O DEFENDENTE APENAS ASSUMIU A GESTÃO DO MUNIctProE!.,t4ll1l2frz..
APÓS A REALIZA DE ELEICÕES SUPLEMENTARES PELO TREfE. PORTANTO,

IAMAIS PODERIA SER RESFONSABILZADO POR TAIS ACHADOS.

OU SEIA, NÃO FOI O RESPONSÁVEL PELA GESTAODA PREFEIURA AO
LONGO DA MAIOR PARTE DO CÍCIO FINANCEIRO. CERTAMNETE. A

ANTERIOR PREFEITO AO LONGO DO EXERCÍCIO FINANCIERO EM ANÁLISE.

Ademais, o atual entendimento desta Corte de Contas aponta que a ocorrência de

tal falha NAo DEIEI!Í O CONDÀO DE JUSTIFICAR A DESAPROVAÇAO DAS CONTAS.
Tanto assim que o próprio RA sugere a alocação de tal fato apena§ como recomendações:

Diante do expolto. c tendo .rlr ri5ta o qne dctcnuiua a Rcsolrrçào TC'E-PE u"
l{: l0:1. iugcÍ.-ic que :eja dctcn:rirnclo ao gertor rnruricipal. ou â quÊm tier a succclé-lo.
quÊ rprin:ore o coutrolÊ cor::ábil por lbnter destin:rçâo de recur;os. r fiut cle quÊ sejir
consÍda'rd:r a :rrtjciàicia dc ialdos crrr clda colltâ para realizaçào dc despesir,.. evitalclo.
aliilu. rorlrtiril obngâçõc! lenr iasuo fiuanceirtr. .{e ruotlo â prescrlâr o e<luilibrio l-uratlaeilo e

tiical tlo urturicipio.

E, ainda, o TCE/PE vem opinando pela aprovação, com ressalvas, mesmo diante
da constatação de déÍicit orçanentiírio e fularrceiro, pois tais Íatos NÃO PiOSSUEM
GRAVIDADE SUFICIENTE PARA IUSTIFICAR O OPINATIVO PELA REIEICÃO DAS
CONTAS:

PROCESSO TCE.PE N" 181M339.9 RELATOR CONSELI{EIRO CARIOS NEVES

MODALIDADE - TIPO. Prestaçãó de Contas - Govemo EXERCÍCIG 2017 UNIDADE

IURISDICIONADÀ Prefuituralvlunicipal de lrei Miguelinho INTERFSSÀDO8: Àdriana
'Atves 

Assurçao Barbosa oRGÀo JULGADoR PRIMEIRÀ cÀrúenÀ pns$otNrB oÂ'
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SESSÀC CONSELHEIRO CARI,OS NEVES PARECER PRÉVIO GESTÃO

o NTARIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL. ORC-{MENTO PÚBLICO.

DÉFICIT O NTÁRIO E FINANCEIRO. GESTÀO FISCAL. DESPESA TOTAL

COM PESSOAL. LIMITE. TRANSPARÊNCIA PUBLICA. AUSÉNCIA DE TNFORMAÇÀO

OBRIGATÓRI.A. CONTROLE SOCIAL.
(...)

CONSIDERANDO, no entanto. as falhas de contÍole constat drs, desde o plan€iaDento
qoverniÀmental à exe(ucào ottamentáÍia e financeira, contrariando às de contsole

orcamentário. e oatrimonial. em esoecial os artisos 85 e 89 da ki Federal n
L3NI&:
(...)

CONSIDERANDO que as fuÍegularidades apontadas oela euditoÍia ensej.E
ase futums

CONSIDERANDO o disoosto nos articos 70 e 77. rn€rso I- combinados com o artiso 75.

bem como com os aÍtis.os 31, §{i 1' e 2". da Constituicâo Federal e o artieo E6, § 1', da
Constituicào de Pernambuco; EMITIR Parecer [tévio recomendando à Câoara
Municioal de Frei Misuelinho a aorovacão Íessalvas das contas do(al Sríal. Adriànà

DETERMINAR. com base no disDosto no 69 da t ei Estadual n" 12.00 lNUl. aos
atuais sestores doía) PÍêfêitura Municioal Frei Mieueünho, ou suem vier a sucedê
los. sue ateqdap" nos lrÍazos indicados, se houveÍ. as medides a s€€uiÍ Í€larion drs:

tJ
Amimorar o controle contátril oor de recursos, a fim de oue seia
considerada a suÍiciência de saldos em cada conta para realizacão de deslrcsas, eyitando.

contrair o de modo a aÍ
Íinanceiro e fiscal do Município. Prazo para cumprimento: 180 dias

22" SESSÃO ORDrNÁRrA DA PRTMETRA CÂMARA REALIZADA EM 07/07/2020
PROCESSO TCE-PE N" 18100413-ó RELATOR: CONSELEIRO CARLOS NEVES
MODALIDADE - TII0: P.estaçào de Contas - Govemo EXERCÍCIO: 2017 UNIDADE
JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Ferreiros INTIRESSADOS: Bruno Japhet da
Matta Albuquerque VALERIO ATICO LEITE (OAB 26S0+D-PE) TITO LMIO DE
MORAES ARÁU]O PINTO (OAB 31%4-PE) ORGÀO IULGADOK PRIMEIRA CÂMARÂ
PRESIDENTE DA SESSÀG CONSELIIEIRO CARLOS NEVES PARECER PRÉVIO
GESIÀO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRMONIAL. OR NTO
PUB . DÉFICIT oRcÁ ARIO E FINANCEIRO. CESTAO FISCAL DESPESA
TCIAL COM PESSOAL. LIMITE. REGIIVÍE PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA (RPPS).
EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARLAL, TRANSPARÊNCIA PÚBLICA. AUSÊNCTA
DE INFORMAÇÀO OBRIGATÓRTA. CONTROLE SOCIAL.. (..) CONSIDERANDO O

üs nm artiqos 7O e 7L, inciso I, combinados com o artigo 7í bem como com m
1'e 2' e

EMITIR M
Íessalv Da

PreÍ relativas ao exercício m17.D base no
da Estad

ouuru(r a

se houvec as

a

íJ
o

medidas a

de

bit
emc

de

aos

AR-

a

ev

Alves Assuncão Barbosa. Prefeito relativas ao exerício finaaceim de 2O17.
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assrm, (ontràiÍ sem lâstÍo finaaceiro, de modo a o

Íinanceiro e fiscal do MuaicÍpio.

Diante do exPosto, levando'se em consideração os argumentos acima, bem como

os precedentes acima citados, o DeÍendente pugna pela aprovação, das presentes conta§ de

govemo, devendo ser alocada tal inconsistências aperus como recomendações.

Quanto a estas Íalhas, novamente destaca-se que O DEFENDENTE APENÂS
ASSUMIU A PREFEMURA EM 14II12Oã, NÀO SENDO O RESPONSÁVEL PELA
ELABORACA O DO BALAN OPATRIMONIAL EFINANCEIRO DOMUMCÍPIO. NÃOC

3.2.5. Balanço Financeiro sem apÍesentar contnole contábil das receitas e de8Pesa§

orçamentÁrias por fontry'destinação dos rscuraoa, deixando de discriminar as fontes
vinculadas e não vincul,adas de receitas e suae respectivas aplicações em deepesas, em
desobediência ao prcvieto no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público -
MCASP(Item3.1);

Balanço Patrimonial do município sem notas explicativas sobre o montante das provisões
matemiíticas prwidenciárias lançadas no Passivo (Item 33.1);

Balanço Patrimonial do município com registro deficiente do Passivo de longo prazo,
unur vez que as pÍovisões mate[uíticas previdenciárias não foram apuradas coretamente
Item 3.3.1

PODENDO SER RESPONSABILIZADO EXISTÊNCIA DE FALHAS NESTES
DOCUMENTOS.

Ademais, como já mencionado, o exercício de 20ZL foi atipico, já que houve
altemância de 2 prefeitos mr:nicipais, com a consequente modiÍicação das equipes contábe§
o que dificultou a consolidação das irúomraçÕes, para posterior apresentação no âmbito desta
prestaçAo de contas.

NÃO OBSTAT.JTE ESTAS DIFICULDADES, TAIS FALHAS POSSUEM
CARÁTER FORMAL. DEVENDO ER ALOCADAS APENAS COMO
DETERMINACÕES, CONFORME DO PELA PRÓPRIA EOUIPE DE
AUDITORIA.

E, no mesmo sentido, veia o entendimento desta Corte de Contas:

PROCESSO TCE.PE N" 14óOO9H) SESSÀO ORDINÁRIA REALZADA EM
07 /07 /70'15 PRESTAÇÀO DE CONTAS DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE

FERREIROS (EXERCÍCIO DE 2013) UNIDADE GESTORA PREFEITURÀ

MUNICIPAL DE FERREIROS INTERESSADO: Sr. GILENO CAMPOS GOWEIA
FILHO ADVOGADO: Dr. EDUARDO HENRIQUE TEUEIRA NEVES -
oÀB/PE I§ 30.630 REI-NIORA CONSELHEIRA TERESA DUERE ÓRGÀo

JUIGADOR STGUNDÀ CÀMARA ?ARECER PRÉVIO
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CONSIDERANDO que o pres€nE processo §e ÍefeÍ€ às contas de governo' instrumento

através do qual o Chefe do Poder Executivo de qualquer dos enEs da fueràçào expressa

os resultados da atuaçào govemamental no exeÍrkio financeiro respectivo' apresêntadas

na forma de contas globais que refletem à situâção das finanças da unidade federaüvo

revelando o planejamento governamental, a política fiscal e pÍ€üdenciária;

demonstrando os níveis de endiüdamento, o ât€ndimento ou não àos limibs pÍeüstos

para a saúdg educaçào, despesa com pessoal e repasse ao legislativo, bem como o

âEndimento ou nâo das norrnas que disciplinam a transpârência da administração

pública; cONSIDERANDO que os apontâmmtos Íelativos à politica ambiental sào obieto

de Termo de compromisso Ambiental firmado entÍe à l,refeitura e o MinistéÍio Públi(o

do Estado; CONSIDERANDO o regi§tro de apontamentos que exigem planejamento (dada

a naturezâ e conteúdo deles), sendo rumável, por se tratar do primeiro ano da gesüio

que se inicia, sêrem obieto de determina§Ôes, requerendo proüdências e correçÔes

tempestivas do gestor (inconsistências contábeis entÍe as informaçÔes disponibilizadas

pelos Balanços Patrimonial e linanceiro, bem como as informações apres€ntadâs pelo

SAGRES, SISTN, e a PÍestaçào de Contas; a baixa arrecadaçào dos valores relatívos à

dÍvida aüva; a nao efetiva insütuiçào. pÍevisáo e arrecadaçào da Contribuiçâo de

Iluminação Pública e o descumprimento das normas sobre transparência públicâ,

dispostas no artigo,l8 da lei de Responsabilidade Fiscal - LRF e na Lei Federal nu
-12.527 /2011 - tei de Acesso à Informação» CONSIDERANDO que o déficit

orçamentário registrado pela auditoria no exercftio de 2013, no caso em anális€, r€quer

uma ponderação pela redução, lado oposto, do déficit financeiro herdado das gestÔes

anErior€s, em especial do exercÍcio imediatamente anterior (2012); CONSIDERANDO a

aberturà de créditos orçamentários em limites superior€s aos autorizados pela Lei

OrçamenLária; CONSIDERANDO a ineistência de iníormâções sobre a elaboração do

Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSB) CONSIDERANDO o disposto nos ârtigos

70 e77,incisol, combinados com o artigo 75, da Consütuição Federal, Decidiu a Segunda

Câmara do Tribunal de Contas do Estado, à unanimidade, em sessão ordinfuia realizada

no dia 07de julho de 2015, EMITIR Parecer Préüo recomerulando à Câmara Municipal de

Ferreiros a APROVAÇÀO COM RESSALVAS, das contas do Prefeito, Sr. Gileno Campos

Gouveia Filhq relativas ao exerckio financeiro de 2013, de acordo com o disposto nos

artigos 31, §§ 1" e T, da Constituiçào do Brasil, e 86, § 1', inciso E dà Constihição
Estadual e no artigo f, inciso I da l.ei Estadual nn "12.600 / 2004 (L€i Orgânica do
Tribunal de Contas do Estado de Penambuco).

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual n" 12.600/2004,

que o Prefeikr do Município de Ferreiros, ou quem vier a sucedê-lo, àdob as medidas à

seguir relacionadas, a pàrtir da data de publicàção deste Parecer Prévio, sob pena de
aplicação da multa prcvistâ no inciso Xtr do artigo 73 do citado Diploma legal:
a. Fortalecer o sist€ma de Íesistro €ontábil, adotando pÍáti(as que assegúJem ô corÍeta

evidenciacão da situação financeiro patrimonial e orcamentária do Municíoio;

PROCESSO T C N.' 0904837.6 PRESTAÇÀO DE CONIAS DO FUNDO MLINICIPAL DE

APOsENTADORI,A E PENSÔES DE ALIANÇA - FUMAP (EXERCÍüO DE 2OOS)

INTERESSADG Sr. RÀPHAEL FELIPE RODRIGUES DE FREIIAS OAB/PE N.'2ó.431

REI,âTOK CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL ÓRGÃO IT]LGÀDOR: SEGUNDA
CÁMARADECISÃO T C N." 061y10
Deciüu a Segunda Cámara do Tribunal de Contas do Estado, à unadmidade, em s€ssão

ordinârià reàlizÀdà no dia 03 de iurüo de 20L0'
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CoNSIDERANDO a inronsistência dos Í€gistÍos (ontábeiS. em esp€cial, aüsência de trot §

exDli(ativas de da ao e rnv do RPPS e

e evol âo de como nandl a Portaria MPS 49E2199.lnv€s res€rv

VII e !-II I- Dorém. sem oue <x'orresse dano ao eÍillto:
(...)

Julgar REGLJI-AR, COM RESSALVA§, a prestaçào de contas do gestor do FUMAP Fundo

Municipal de Aposentâdoria e Pen§ôes de Aliança, Í€lativa ao exercicio financeiro de 20(E

C.)" (grifos e destaques no§§os)

PROCESSO T C N." 0904837{ PRESTAÇÀO DE CONTAS DO FTJNDO MUNICIPAL DE

ATIsENTADORIA E PENSÕES DE ALIANÇA . FUMAP (EXERCÍCO DE 2O(B)

INTERESSADG Sr. RAPFIAEL FELIPE RODRIGUES DE FREITAS OAB/PE N.' 26.431

RELATOR: CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL ORGÀO IULGADO R: SEGUNDA
cÂprena DECISÃOTCN.'61YIO
Decidiu a Segunda Cámara do Tribunal de Contas do Estado, à unanimidade, em s€ssáo

ordináriâ realizâda no dia 03 de junho de 2010.

(...)

CONSIDERANDO a inconsistência dos registros contábeis, em especial, ausência de notes
expücativas de esclarecimeDto da sitna(ao Datrimonial e inv$timentos do RPPS e
registros contábeis auxüares para apuracão dê depleciaçÕes, reavaliacô€s dos
investimentos e evolucão de Í€s€rvas, como manda a PoÍtaria MPS n"' 4.992199. aÍtieo 5',
VII e VIII, poÉm, sem que ocorl1esse daao eo erário;
(...)

Julgar REGLILq.R, COM RESSALVAS, à pÍ€staçào de contas do gestor do FUMAP Fundo
Municipal de Apos€ntâdoria e Pensôes de Alianç& relativa ao exerricio financeiro de 20(B
(...)" (grifos e destaques nossos)

Desse modo, levando-se em consideração o caráteÍ formal clas inconsistências, E
LEVANDGSE EI\,I CONSIDERAÇÀO QUE O DEFENDENTE SO ATUOU COMO PREFETTO,

EM M27, APENAS NO6 ULTIMOS DOIS MESES DO EXERdCIO NÃO PODERIA SER
PENALIZADOCOM A REIErÇÀO DASSUAS CONTAS GLOBATS.

3.26. Saldo negativo em contas do Quadro de Superávit/Déficit do Balanço Patrimonial
sem jusüficativa em notas explicativas, evidenciando ineficiente controle contábil por
fon a de recursos 3.1

Quanto a estes item, o RA apontou que:

C onr'éu ob;ctr.tr ainda o' saldos rregatir',.rs das seguintes tbntes evitlertciirdos rro
Qrra<{rrr .lo Superatir Dericir .lo Balanco Paninroni.rl. qrre. jrurrns. sourar:r RS 9 g:l.l9l.0l-
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95.690 o do clel-rcit furalceiro:

. 001 - Rccursos Or<liuános .......-.. RS 5.E9ó.J-I9.6S:

. :xx - RccuÍ§os SaÍrdc RS -r.409.113.'ó:

. -lx:( - Rêcrusos \:irrcrrlados ao RPPS ........,........ ......... RS 615 9'f ?.58.

\âo t-ofarn apresenradas jusrilicatit.as parâ c!;a sinraçào cnr nôtâs êxplicaliYas do

dcmoDstratiro. rcrelá[do ürcficiàrcia no coutrole coutábil da rc§PÊcliÍâ toltc aplicaçào de

rcctrr§os.

Novamente, impÕe-se destacar que o DeÍendente nÃo foi o ÍesPonsável Pêla

elaboração do batranço patrimonial, POIS ASSUMIU A PREFEITURA NO FINAL DO

E)(ERCÍCIO DE 2021. Portanto, não poderia ser preiudicado, com a desaprovação das

presentes contâs, em decorrência de falhas na el,aboração clos referidos documentos. ASSIIú

ACERTADAMENTE OPINOU O TCE PELq, APROVÀÇÃO DAS CONTAS SEL{

RESSALVAS.

Ademais, imoorta destacar que o "Manual de Contabilidade ADlicada ao Setor

Público" não exiqe a elaboracão de nota6 exolicativas nos ca6os de déficit financeir,o

apurado em determinada fonte, não podendo ser, portanto. levantada tal intemretação para
penalizar as demonotracões a oelo Municioio de Palmeirina.

Q déficit financeiro pontual nas fontes não invalida o contÍole contábil
realizado unüt vez vl conta todas
dis veis do ente em
pelos ditames legais.

Não obstante taic argumentos, o próprio RA aponta que tais inconsistêrrcias
possuem caráter formaf devendo ser alocadas apenas como recomendações ao gestor:

E, no mesmo sentido, veja o entendimmto desta Corte de Contas:

PROCESSO TCE-PE N" 14ÓO(»SO SESSÀO ORDINÁPJA REALZADA EM
O7/07/M75 PRESTAÇÂO DE CONTAS DO PREFEITO DO MUNICFIO DE
FERREIROS (EXERCIOO DE 2013) UNIDADE GESTORA PREFEITURA
MUNICIPAL DE FERREIROS INTERESSADG ST. GILENO CAN{I,,OS GOTJVEIA
FILHO ADVOGADC): Dr. EDUARDO HENRIQUE TEIXEIRA NEVES -
OÀB/PE }f 30.630 RELÀTORA, CONSEITIEIRA 

.TERESÀ DIJERE ÔRGÀ()

IUI.GADOK SEGUNDA CÀMARA IARECER PBÉVIO

Diaure do esporro. Ê tcndo eln visrr o quc detemrina r Rcsolução T( E-PE u.
l{: :011. sugÊte-sc qrre seja dcter:lilado ao gcstor mturicipal. ou a qucnl rier.a succdê-lo.
qrtc aprimore o controlc contabil por lbnte.r dcstüraçào de rccruso;. a firtr de quc seja
considelnda a suticiêncir de;aldos eur cade c(rnta parà rcalizaçào de dcspcras. evita:rdo.
alsrttt. contrair obrieações rettt lasro iirt.rrtceü'o. de ruodo a prcsen'ar o cquilibrio tir:anceiro c
t-rscal do ruturicipio.
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CONSIDERANDO a inconsistência dos registros contábeis, em esprial ausência de notas

vas de da do

contábeis auxiliares aouracão de deoreciac Íeav dos

,'nrnn mandr Portaria MPS '4.*)lv, ,tnv dep cvol
VII e - DOÍttrL Sem o(orresse dano ao êrano:

(...)

|ulgar R.EGIILAB. COM RESSALVA§. a pr€staçào de conta§ do gestor do FUMAP Fundo

Municipal de Aposentadoria e PeÍBôes de Aliança, Íelativa ao exeÍrício financeim de ãn8
(...)" (grifos e destâque nossos)

PROCESSO T C N.'09&837.ó PRESTAÇÀO DE CONTAS DO FUNDO MUMCIPAL DE

AIISENTADORIA E PENSÔES DE ALIANÇA - FUMAP (EXERCÍCIO DE ZxB)
INTERESSADO Sr. RAPHÂEL TELIPE RODRIGUES DE FREITAS OAB/PE N." 2ó.431

RELATOR: CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL ORGÀO IULGADOR: SEGUNDA

cÁuena DECrsÀo r c N." (blyro
Decidiu a Segunda Cámara do Tribunal de Contas do Estado, à unaninidade, em sessào

ordinária realizada no dia 03 de junho de 2010.

(...)

CONSIDER.\NDO a inconsistência dos resistros em esoecial- ausência de notes

investimeltos e evolu(âo de reseÍvas, como manda a PoÉaria MPS n' 4.9i2199, aftigo 5',
vll e VIIL DoÉm. sem oue (xoresse dano ao eÍano;
(...)

Julgar RIGLJLAR, COM RESSALVAS, a pÍestação de contas do gestor do FUMAP Fundo
Municipal de Aposentadoria e Pensões de Aliança, relativa ao exercício financeiro de 2008

(...)" (grifos e destaques nossos)

Desse modo, levando-se em consideraçâo o caÍáteÍ for:mal das inconsistências,

bem como a inexistência de resporuabilização do DeÍendente quanto à elaboração do Balanço
Patrimonial, pleiteia que esta sejam alocadas aperns como recomerrdaçÕes, aÍastando"a do RA,
com a aprovação, de acordo com a emissào de parecer prévio pela aprovaçào sem ressalvas,
das presentes contas-

3.27. Recolhimento menor que o devido ao RGPS de contribuições previdenciárias,
patsonais e dos servidores, descumprindo a obrigação de pagar ao regime geral R$
8Á6.n4A5, identificados na análise dâs contas de Gestão, Processo T.C. n" 2ZhüJ72%S
Item 3.4

Com relação a este aúado, veriÍica-se que, segundo apurado na prestação de
contas de gestào do Município de Capoeiras lprcr.221ú729-5), não teria sido recolhido ao
RGPS o valor de N 846.V4,45:

exDücativas de es{larecimento da situacão patÍimonial e investimentos do RPPS e
regfstros contáb€is auriliares paÍa apüracão de depÍ€dacôes. Íeavalia{Ões dos
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Eur relirçào ao Regü»c Gcral de Presirlénci:r Sosial rRGPS). â alrÊcirditçào É o
tÊcolhintento das coutribrriçôcs prtridenciárias dctidal devern obcdesct ar'r disposto na Lci
Fcdcral n'S.ll: l99l {:u1iso -i(, c sesuirli.§i.

Tranritarrr ncrtc Tdt'rural dc (ollar o Ptoccsso T.(. rr' llt0(l-i9-5. Prcstaçâo dc

Conras de C.srio. err làrc dc instnrçào. quÊ. denhÊ oturcs rPruou qu€ o \Íuni§iPio dcixou de

realizu os rcparses rh; contlibuiçõcs patrolais e dos scn'tdores ao RGPS. dcislrndo dc

rccolher o toral dc RS S-ló.--.1."15.

OCORRE QUE, AO SER CONSI'LTADO O REFERIDS
PROCESSO, MAIS PRECISAMENTE O SEU RA, VERIFICA.SE OUE A
RESPONSABILIDÀDE QUANTO AO NÃO RECOLHIMENTO DO VALOR
ACIMA CITÂDO RECAI SOBRE OUTROS GESTORES, OU SEIA, SOBRE
AOUELES OUE EXERCERAM O MANDATO DE PREFEITO E DE
SECRETÁRIOS DE SAÚDE E EDUCACÃO ÂO LONGO DA MAIOR
PARTE DO EXERCÍCIO, CONSIDERANDO OUE O DEFENDENTE
APENAS ASSUMru A PREFEITI.JRA EM LANÍ2ÃA.

Para que nâo restem dúvidas, veja-se o print do RA do processo 221ü)729-5 - DOC.
01, às Íls. 18/2Q em que a resporsabilização é atribuída aos outros gestores:

,\r:rm scnthr. cr idenc rarcrnrrr ahuiro. 0s totxr\ (iclido\ {scr\id(lr ú ptlrooal}. c os
hllír\ r.colhldo\ ( §cr\ td(x c l1ütÍonüll. conlirtntc or tcstxetrros ctrlrrprotantcr rlc
Ícc()lhitncnt(,\. (;l'S s anr.'scntJdi§. Jxrr cntirlirrlc lrrcti'ilura. I:llS c l]\t,\S

IrRl lllllR.\\ll \l( Il,\l rJ(rrnr(nl,, l.tr

I I l('iJl Jf\rJo \rr\lJrx R\ lt)6í,ôS í'í'

I I lt'iJI J(\,dr, fllt(!|lJl- R\ s'l il.l ill
í r l('t.:l ..:iÍJl JcrtJ(r R\ | l-- ls: í,-

t-r l,rtal r:cral rce.'lhld.r R\ §(rj i i i. i i t Joi, unrcrrrrr 5{) cot fr (,! rllls dc Ícc()lhl cnt(,\ (;p\ \ |

i , li{d gcrd rto ft«íhido. Rtll2.0t9J0
' (;{'itônr tt§lto!úrcfur Jrrrr t,ntànd§\ dr ('osri - ltÍrti.rr{' Muol§rpd r(,1 01.:(l] l I I I I :íli I I .\J

aonllLlincu\ n.lr r..c()lhrd.r\ lnl!.§ralnt('nl(,. tnn.'rro a rutuhÍ{r Í.,,ircnl-sc.r$ feÍl(d(r.lrr íe\N.ll\o
r.:c\t\rr rlllr,tolancxrnrü I í(_(rtll c\ürçi. dil tollrpcti'rrcrl n(i\cntln§:ít:!. quc rlc unr «rtul rlcrrJrr .r

rt'i.lhcr. rlr R\ Stô\s l- cut' rtni rrcnk) cr.r J(/:r):l lirr rctolhrrJt, lonli''tr]c (il,S-,

E

Recqlhimento de contribuições preüdenciáriasI
I
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JpíCscntJd.r\ (

ll ll-.'- n&r
' \Jl({ l(Ínl dc R\ a'; il{}.-íl ld{}(unlcnlo i'} prrgr !l J ii'l ti(Jndo (| r;rhrr rlc l§
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TANTO AA IA DE R

SER ATRIBUÍDA AO DEFEND A
TCE/PE, NA PRESTACÀO DE CONTAS DE GESTÃO DE CAPOIEIRAS, APONTOU OS

Diante do exposto, e considerando a aus€rria de responsabilidade do D€fendente

quanto ao recolhimento dac competências em ahÍto, pleiteia-s€ pelo afastamento desta

inegúaridade em relação ao Defendente, de modo que as suas contas seiam aprovadat ainda

que cotrI ressalvas'

RESPONSÁVEIS PELOS ACHADOS.
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3.28. Pagamento relevante de encargos financeiros gerados por atrasos nos

de contribúçoes sociais, no total de Rl$ 96.114,ú, identificados na análise
recolhimentos
das contas de

Gestâo, Processo T.C, n" 2lNl7D-5 3.4

PoÍ outro lado, com rel,ação a este item, o RA apontou que, também com base no

relatório de auditoria expedido na rc GESTÀO DE 2O2l de CaPoeiras (prx. 221Cr.729-5),

também teria sido constatado o pagamento de relevante de encargos financeiros, no valor de

R$ 96.114,56, em decorrência nos atrasos dos Íepasses das contribuiçÕes previdenciárias'

NOVAMENTE, AO CONSULTAR O RA DA MENCIONADÁ
PRESTACÃO DE CONTAS - DOC. 01 FLS. 23/25, VERIFICA-SE OUE O
DEFENDENTE NÃO FOI O RESPONSÁVEL PELO RECOLHIMENTO
INTEMPESTIVO DAS CONTRIBUICÕES, IÁ QUE AS COMPETÊNCIAS
RECOLHIDAS EM ATRASO TORAM DO PEÚODO DE IANEIROI?0,í. A
OUTUBRO/2oã, ASSUMINDO O DEFENDENTE A GESTÃO MUNIICPAL
APENAS EM NOVEMBR:OÍ202í..

TANTO ASSIM OI.IE, AO FTNÂL, A RESPONSABILIZÂCÃO
PELOS ACHADOS FOI ATR]BUÍOI Á.OS SEGUINTES GESTORES

INCLUSTVE COM A IMPUTACÃO pr DÉBrro, A sER RESSARCIDo:
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O PAGAME DE ELEVADO V A T DEPORT

. PELO RECO INTEMPESTTVO DAs CONTRIBUICO , NÃOEN
PODERÁ SER ATRIBUÍDO AO DEFEND -rÁouEoPR ópRro NA

PRESTACÀO DE CONTAS DE GEsrÃo DE CAPO APONTOUOS
nrspoNsÁv EIS PELOS A

Diante do exJrosto, e considerando a ausência de responsabilidade do Defmdente

quanto ao achado aqui citado, Pleiteia-se pelo aÍastamento desta irÍegularidade em rel,açâo ao

Defmdente, cle modo que as suÍts contas s€iam aprovadas sem ressalvas, conÍorme

recomendação emitida pelo TCE/PE.

3.29. Incapacidade de pagamento imediato de seus compmmissos de curto prazo
(liquidez imediata <1) (Item 35);

Incapacidade de pagamento de seue compromissos de até 12 meses contando com os
r€cursos a curto prazo: caixa, banco6, estoques etc. (liquidez corrente <1) (Item 35).

Inicialmente, convém ressaltar que, embora o Defendente só tenha assurrrido a

sestão em novembno/ãI2l. quando praticamente não havia mais teml,o hábil paÍa adocão

de medidas Dara sanar ac inconsietências contábeis e financeiras, ao lonqo de W21,
OBSER vOU.SE UM AUMENTO DOS ÍNDICES DE CAPACIDADE DE PAGAMENTO
DAS DÍVIDAS POR PARTE DO MUNICÍPIO DE CAPOEIRAS, MESMO DIANTE DE UM
CENÁRIO TOTALMENTE AÍPICo. CoM TERNÂNCIA NO PODER EXECUTryO E

oUANDO AINDA ADO O ESTADO DE EMERG DECORRENTE DO
ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA DE COVIDl9.

Esta melhora nos índices eÍrcontta-se representada pelo próprio RA, corúotlnre
quadros abaixo:

I

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

aria A
parecida Ferreira de M

orais A
lves

A
cesse em

: https://etce.tcepe.tc.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 4afaab23-c93f-42af-9f5c-13daf65a7fea

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/31-20240920111033.pdf

assinado por: idU
ser 239                     



: :lD.rdXi.

;. :1:

tl

:'.:r'. !ii: á'3-:
::.:- .:. r ]':.;i:::: !

:r::r:.':Ê e :|:::-.:.:.: Ê

r r :-i: ..'i. i .r ii;: :
(,pxd:ü d. prt r.!.! I.Íürt3 rr(do It!§ íl - Dl -lN .'s5 !áJ ;{ ll l0l rr:-i!

l.l{úó.r lr.d!ir. Ít(.r. Rt?s r.tD) 0lr c .lr

!r:-:.

Drrfii. !0tI

:'.r. :i: -:-'r :-;.::i;: i=!-:
i'. ! :-:--':r.,t:::i-::-:: :

!:-,. r :.ri..':rr rl:j.,:;.: !

( rprí.d. & Drgr..Íc .xío §.rPS Ç{ - D) "10:si t:t óó -ll l0rr0'.ól

L{.d.: (.rr.r,r. ít .r. RPPS (lDl 0lr I l.r

Ademais, quanto a tais itens, são de eminentemente formal, devendo ser

alocados como recomendacões, conforme iulgados abailo:

PARECER PRÉ\,'IO. TEMAS ESSENCI,AIS. DESCI,JMPRIMENTO. GRAU DE

IRREGULARIDADE. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. P R I N C Í P I O D A
PROTORCIONALIDADE. 1. Para a formação do juÍzo quanto ao sentido da recomendaçáo

objeto do Parecer PÉvio emitido sobre as contas de governo têm maioÍ p€so os Emas

considerados essenciàis na jurisprudência pacificada do TCE-PE, a saber saúde, educação,
gastos com pessoal, previdência, transpaÉncia, repasse de duodécimo e divida pública.

Eventual descumprimento de uma ou mais dessas obrigaçôes nao leva, de forma

automática, ao opinativo no sentido desfavorável ao gestor público, devendo ser sopesado

o grau da irregularidade verificada, aplicando-se, para hnto, os princÍpios dà
proporcionalidade e da ramabilidade. Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA
do Tribunal de Contas do Estado de Pemambuco em -ssào Ordinária realizada em B/04
/2027, Francixo Romonilson Mariano De Moura: CONSIDERANDO que nâo houve a

reconduçào do percentual de despesa total com pesoal do Poder Executivo Municipal ào

limite estabelecido no arL 20, inciso trL alinea "U' da tei de Responsabilidade Firal, ao

finafizar o exercício com o percentuàl de comprometimento da RCL de 59,7%,

desenquadÍamento que Eve inÍcio no 3o quadrimestre de 20.17, deixando de obeervar o

disposto no aú23 do referido diploma legal; CONSIDERÂNDO que, inobstante os alertas

emitidos por estÀ CorE, nào houve a adoçÀo de medidas suficienEs voltadàs à reduçào da

despeÂÀ total com persoal verificade ao final do exercÍcio de 2017. conÍorrnê exiaido Pêtà

LRF; CO DOa a ôP eN

..: -:. ::

-:1::;;::'
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sem esse

CONSIDERANDO o Í€colhimento inEgral das contribui(õ€s previdenciárias deüdas ao

RPPS;CoNSIDERANDOocumprimentodosdemaislimitescon§titucionaiselegais,
conforme evidencia o Anexo Único da pÍesente deliberaçào; CONSIDERANDO que as

irregulâridades âpontadas pela auditoria ens€iâm debrminaçÕes para que nào voltem a s€

repetir em Íuturos exeÍcÍcios; CON cue cabe a aDlici(ào, no (aso

oios da eda , trem como dos dados
iuridice e da dos iuleados; CONSIDERANDO o rx)s

artisos 70 e 71, inciso L combinados com o 75. bem c com os artigos 31. §S 1"

e 2", da Federal e o artico E6, § 1' - da Consti de PeÍnambuco ; EMITIR

Par€cer PÍévio recomendando à Câmara Municinal de São Iosé do Belmonte a aDÍovacAo

(om Íessalvas das contas doÍal al. Franciro Mariano De relativas

PROC. 1 v sÃo BELMO BLICA

13|W2AZ\

E, no mesmo sentido, os precedentes abaixo:

PROCESSO TCE-PE N" 181M40}3 RELATOR CONSELMIRO SI,JBSTITUTO RICARDO

RIOS MODALIDADE - TIPO: Prcstâçâo de Contas - Governo EXERCÍCIO: 2017 UNIDADE

JURISDICIONADA: rueitura Municipal de João AlfÍedo INTERESSADOS: MARIA

SEBASTTANA DA CONCEIçÀO PE) FELIPE AUGUSTO DE VATONCET,OS

CARACTOLO (OAB 29702- LEONARDO AZTVEDO SARAM (OAB 2403+PE) ORCÀO

JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA PRESIDENTE DA SESSÀO: CONSELTIEIRO

CARLOs NEVES PARECER PRÉ\,'IO CONTAS DE GOVERNO. DESPESA COM
PESSOAL. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONTRIBI,NÇÀO

PREVIDENCI,ARIA. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO. 1. O AdMiNiStrAdOr PúbIiCO

Municipal deve obediência ao limite para Despea Total com Pessoal etabelecido no artigo
2O inciso III, da Lei de Responsabilidade Fiscal e, em caso de descumprimento, deve
procder à r€(onduçào ao limite legal. 2. O nào recolhimento inbgral e tempestivo dâs

contribuiçôes pÍevidenciárias consütui irregularidade relevanb. 3. Eventual
"paÍrelamento de débitos previdenciários não sana" a irregu-laridade, conforme ass€ntado

em Súmula do TCE-PE (Súmula 07). Decidiu, à unanimidade, a PRIMEIRA CÂMARA do
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em s€ssâo Ordínária realizada em 30/"11

/2021, CONSIDERANDO o Relatório Técnico de Auditorià a Defesa com do(umentos
apÍ€sentados; CONSIDERANDO que o pÍeaente processo se Í€fere às conbs de governo,
instrumento àtravés do qual o Chefu do Poder Executivo de qualquer dos ent€s da

íederaçào expÍessa os resultados da atuaçào governamental no exerckio financeiro
respectivo, apresentadas na forma de contas globais que reflebm a situaçào das finanças
da unidade federaüva, revelando o planeiamento governamental, a polÍtica firal e
previdenciári4 demonshando os nÍveis de endividamento, o atendimento ou nào aos

limites pÍevistos para a saúde, a educaçào, despesa com pessoàl e nepàsse ao legislativo,
bem como o at€ndimento ou não dàs nonnas que disciplinam a transparêncià da

adminisuaçao pública;
(...)

CONSIDERANDO a incaprcidade de pacametrto imediato otr no cuÍo Drazo de serrs

cou!fiomiss{xi de até 1il mes€s: CONSIDERANDO o rcpasse de duodécimos ao Poder

l.ÊgBlâ$vo menor que o valoÍ ftxÂdo nà I.o,it CoNSIDEB.ANDo a tnscrtção (te Resto§ a

Pagu Processados e não proceÉsàdos a serem cusbôdos com recutsos vincúldos sem que

ao exerrício financeim de ãI18.

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

aria A
parecida Ferreira de M

orais A
lves

A
cesse em

: https://etce.tcepe.tc.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 4afaab23-c93f-42af-9f5c-13daf65a7fea

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/31-20240920111033.pdf

assinado por: idU
ser 239                     



houvessê disponibilidade de caixa; CONSIDERANDO a redizaçào de despesas com

recursos do FUNDEB s€m lastro financeiro, em montanb acima da receita Íecebida no

exercício;CoNSIDERANDoqueoRPPSseencontraemdesequilÍbriofinanceiro,haja
vista o resultado previdenciário negaüvo de PS -278'719,18, valor que repÍes€nta a

necessidade de finÂnciamento do regime Para Pagar os benefícios preüdenciários do

exercício; GONSIDERANDO a ausência de recolhimento ao RPPS de contribuiçâo patronal

normat, deixando de ser devidamente Íepassâdo ao Í€gime prÓprio o montanb de Rl$

691.4%,60; CONSIDERANDO a ausência de recolhimento ao RPPS de contribuiçào

patronal suplementar; CONSIDERANDO que o Poder Executivo municipal nào

disponibilizou inhgrâlmente Pâra a sociedade o conjunto de informações exigido na LRF,

na tei Complement n""13'l/2c{f, nalÁ n" 12.527 /2011 (I-AI) e nà Constituição Federal,

apÍ€s€ntando nível de transparência "Moderado", conforme aplicação de metodologra de

levantamento do ITMPE; Maria Sebastiâna Da Concei(ão: CONSIDERANDO o di{'osto
nos artigos 70 e 71. inciso L c com o artiqo bem como com os 31. §§

1' e 2', da Constituicào Federal e o artieo E6, § 1', Constituicâo de

EMITIRP Prévio à Câman M de Ioào Alfredo aDÍovacao

com ressalvas das contas doÍa) Sía). Maria Sebastiana Da relativas eo

exercício financeiro de 2017.

PRCJCESSO TCE-PE N' 191001ó}7 RELÀTOR CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO

RIOS MODALIDADE - TIPO: Prestaçào deContas -Govemo EXERCÍCIo 2018 UNIDADE

IURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Chà de Alegria INTERESSADOS: TARCÍSIO

MASSENA PEREIRA DA SILVA FLAVIO BRUNO DE ALMEIDA SILVA (OAB 224óS,PE)

ORGÀO ]ULGADOR: PRIMEIRA CÀMARA PRESIDENTT DA SESSÀO: CONSELHEIRO

CAR[,O6 NEVES PARECER PRÉVIO CONTAS DE rcVERNO. LOA. CÚDITOS
ADICIONAIS. DÍVIDA ATIVA, CÚDTTOs TRIBUTÁRIOs. COBRANÇA. DESPESA

COM PESSOAL. LIMITE. DESCUMPRIMENTO. REINCIDÊNCIA. ÚMCA
IRREGULARIDADE GRAVE. LRI. RGF. ATOS. PRÁTICA. ANÂLXSE. EXERCÍCO
FTNANCEIRO. TRANSPARÊNCIÀ NÍVEL.
(...)

TaÍcÍsio Massena Pereira Da Silva: CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 7-1, inciso

I, combinados com o ârtigo 75, bem como com os aúgos 31, §§ 1'e ?, da Constituição

Federal e o artigo 86, § 1u, da Consütuiçâo de Pernambuco; EMITIR Parecer hvio
recomendando à Câmara Municipal de Chã de Alegria a âprovâção com ressalvas das

contas do(a) Sr(a). Tarcisio Massena Pereira Da Silva, relaüvas ao exercÍcio financeiro de
2018. RECOMENDA& com base no disposto no artigo 69, parágÍafo único da L€i Estadual

n" -12.600/20M, ao atual gestor do(à) PÍefuituÍa Municipal de Chá de Alegrià/ ou à quem o

sucder, que aEnda as medidas a seguir relacionadas:

(...)

6. Atentâr Dan a evidente incapacidade de Dase etrto pela entidede dos comDromissos
imediatos ey'ou de curto Drazo, com clara iliqddez imediata e corÍentÊ;

PROCESSO TCE-PE N" 181008ó2.2 RELATO& CONSELHEIRO RANIISON RAMOS

MODALIDADE - TII0: Prestação de Contas - Governo EXERCÍCIC 2017 UNIDADE

JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de Itacuruba INTERE§SADOS: Bemardo de

Moura Ferraz DANIEL GOMES DE OLMEIRA (OAB 3450GPE) ORGÀO IUT GADOR
PRIMEIRA CÂT'IENE PRESIDENTE DA SESSÀG CONSEIIIEIRO CARLOS NEVES

PARECER PRÉVIO Decidiu, à unanimidade, a PRÍMEIRA CÀMARA do Tribunal de

Contas tlo Estado de Pernambuco em §€ssão Ordinária Íeali"-ada em 18/02/2Om'
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CoNSIDERANDO que o conEúdo da Lei Orçammtária Anual nào aende à legislação;

CONSIDERÂNDO que o MunicíPio nào hm capâcidade de honrar imediatamenê ou no

curto pràzo seus compromissos de até 12 mes€s; CONSIDENRANDO a iffcriceo de

com ÍÊcur':50s nao v sem oueRestos a Pacar a

houvesse disoonihilidade de caixa; CONSIDERANDO as falhas na elaboraçào de

demonstrâüvos contábeis; CONSIDERANDO que â única irregularidade de ma lor

gravidade foi o derumPrimento do p€rcentual da despesa com pessoal e há jurisprudência

em câsos semelhantes @rocesso TCE-PE n' 161AOC!;7'2" Processo TC n" 1302'1498);

CoNSIDERANDO que as demais irregularidades apontadâs pela AuditoÍia não causaÍâm

dano ao Erário nem têm o condào de enserar â Íeieição das presenües contas;

CONSIDERANDO que Íoram cumpridos todos os limibs constitucionais e legais;

CONSID os da e da Razoa Bemado

De Moura Ferraz: CONSIDERANDO o disDosto nos 70 e Z, inciso I, combinados

com o artigo 75 . bem como con os artieos 3L €§ 10 e 2" da constitui(ào e o artiqo

86. § 1" da ode Pernanbuco EMITIR Pal?(€Í hévio recomendando à

Câmara M Íral de ltacuruba a aDÍov com ressalvas das contas doía) Sr{a).

Bemardo De Moura Ferraz, rclativas ao ex€Ícicio eim de ã)17.

PROCESSO TCE-PE N" 17100113€ REIáTOR: CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOS

FLÁVIO TENÓRIO DE ALN{EIDA MODALIDADE - TIPO: Pre§taçào de Contas - Governo

EXERCÍCIG m16 UNIDADE JURISDICIONADA: rcitura Municipal de Cortês

INTERESSADOS: Jose Genivaldo dos Sanbs WALLES HENRIQUE DE OLMIRÁ
COUTO (OAB 24224-D-PE) JAMERSON LUIGGI VILA NOVA MENDES (OAB }779GPE)

PAULO ROBERTO TAVARES DA SILVA (OAB OOI49-PE) ORGÀO JUTCADOK
SEGUNDA CÂMARA PARECER PnÉVtO Oecidiu, por maioía, â SEGUNDA CÂMARA
do Tribunal de Contas do Estado de PernÂmbuco em sessâo Ordinária realizada em

12/-12/20-19, CONSIDERANDO que o pÍ€senE processo tÍata de auditoria realizada nas

contas de governo; CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria (doc.l) e a Nota Técnica

de Esclarecimento (doc.78) elaborados pela Gerência de Contas de Governos Municipais;
CONSIDERANDO os termos da defesa (doc.66) apresentada pelo interessado (docs. óó e

79); CONSIDERÂNDO que os valores não recolhidos ao Regime Próprio de Preüdência e

ao Regime Gerâl de Previdência são ínfimos, nào tendo o condão de macular as contas de
governo; CONSIDERANDO o distrosto nos aúigos 7() e Z. iriso L comhinedos com o
artiso 75, bem como com os artisos 3L §§ 1o e 2o. dr Constituicão Federal e o eÍiso 86, §
1', da CofrstiJuicão de Pemambuco; EMITIR PaÍ€(er hévio recomendando à Câmara
Municioal de Cortês a eDrovacão com ressalvas das contas do(a) Sr(al. Iose Genivaldo
Dos Santos, relativas ao exercicio de 2O16, RECOMENDAR, com base no

Municinal de Cortês. os a quem o suceder. oue atenda as medidas a sequiÍ Íêlacionadas:
EvitaÍ a pÍ€visão na LOA de receitas e despesas totais em valore superestimados nào

correspondentes à real capacidade de aftecadação e dispêndio do Município; Abster-se de
incluir na tOA a pÍeüsào de um limite exagerado para a abertura de crditos
suplementares, decaracterizando a concepsão da peça oÍçamentária como üm
instrumento de planeiamento;3.4.5.6.7.8.9.10.11. l2 üligenciar pâÍa que o municÍpio
tenha câpâcidade de honrar seus compromissos de curto prazo; Proüdenciar o Í€gistro,
em conta redutora, de Proüsão pâra Perdas deDlvida Ativa no Balanso Pâtrimonial, EgitsI
§ue ocoÍÍa À inrKÍicào de Restos a Pàs.aÍ nào Itocessados a setem custeados com rc(lrgos
llllrctrhdos stn oue hrla dl3DotrIb§td"lc de eatr'Â;

disposto no artigo 69 da Lei EstadBal n' 12.6{n /2(n4. ao atnal eestor do{a} PrcfeituÍa
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Pugna o DeÍendente pela adoçào de tratamento isonômico' aPlicanclo-se o mesmo

entmdimento esboçado na decisão acima ao cÍlso ora em dirussão, de modo que tal

constatação seja aÍastada do RA, com a apÍovação das contas sem ressalvas conforme

recomendaçào do TCE/ PE.

lação 5.195o/nue itemmalorCorrertete ReceitaDes Corren q13.2- Re0. P€§a

Com relaçâo a este item, dev oonderar o e8te novo narâmetro foi

do pelo 767-AdaEC ,CUIÂ VIGÊNCIASEDEUNOATO DESUAesta

CÃo,EM ous A,NOMESMO ANODAPRESENTEPRESTACAOPUBLI
DE CONTAS.

Pugrn o DeÍendente que, em rel,ação a este Ponto, tal Íato SEIA ALOCADO

APENAS COMO RECOMENDACÔES, HAIÂ VISTA A INSTITUICÃO DE NOVO

PARÂMETRO FISCAL, A SER OBSERVADO PELOS PREFEITos. ouANDO IÁ EM

CURSOO ERCÍCIO FINANCEIRO DE TZt.

Inclusive, tamtÉm assim entendeu a equipe técnica do TCE/PE:

Sugae-'e }..\::Lqio. .:r;e ie;a rettluürdo ao ge:iür liiiui:illai iteNa piu.r.1 te:;çà!:l
a:tre í:allnei.1; aofÍeÍliei c Íarel:as aoÍÍÊ:rtei e il" alaÍ :l $:ple::reltaçào úr; ::reirà: il:adât llc
;'r:rgo l6'-.i J* ( o:l;tr:ru;ào Ftderrl tr-'aIi iJ:lúoltÍ ,1 t"' oluçà11 .h: dÊ!i)r!a) .*Í:e8le;

Por analogia. oleiteiase oue seia o âúiqo Zl da LINDB. haia vista ser

necessário o estabelecimento de um resime de transicão. NAOSEPODENDO EXICIROUE
O PREFEITO, OUE ASSUMru O MÂNDATO AO FINÀL DO EXERCÍCIO DE zü71.

DEVESSE CUMPRIR O ARTIGO 167-A DA EC 109, O OUE FOI INSTITUIDO NO
MESMO ANO DA PRESTACÃO DE CONTAS ORA ANALISÀIA:

Art. 23. A decisâo administrativa, controladora ou judicial que estabelecer

interpretação ou orieÍltação nova sobre norma de conteúdo indeterminado,
impondo novo deveÍ ou novo condicionamento de direito, deverá prever regime
de traruição quando indispensável para que o novo dever ou condicionamento de

direito seja cumprido de modo propoÍrional, equânime e eEciente e sem prejuízo
aosinteressesgerais. (Regulamento)

PROCESSO TCE-PE N" 22100398-8 REIÁTOK CONSEL}IEIRA TERESA DUERE
N,ÍODALIDADE - TIPG Prestaçâo de Contas - Governo EXERCICIC 2021 UNIDADE(S)

|URISDICIONADA(S): Prefeitura Municipal de Timbaúba INTERESSADOS:

MARINALDO ROsENDO DE ALBUQUERQUX MARCUS VNTÍCruS ALENCAR

SAMPAIO (OAB 295?S.PE) ORGAO IUICADOR SEGUNDA CAMARA PRESIDENTE

DÀ §XS§ÀO CON§ELHÉIRO DIRCEU RODOLT() DE MELO TÚNIOR PÀRECER
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PRÉVIO CONTAS DE COVERNO. P L A N E J A M E N T O MVERNAMENTAL

PRECÁRIO. INSTRUMENTOS DE CONTROLE ORÇA|I|ENTÁRIO DEFICITÁRIOS.

EXECUÇÀO ORÇAMENTÁRI-A DEFICITÁRIA. INEFICIENTE CONTROLE CONTÁBIL

TOR FONTE / APLICAÇÀO DE RECI]RSOS. DOCUMENTOS APNTSENIADOS AI'íÓ6

PUBLICAÇÀO DE PAUTA DE JULGAMENIO. 1' A autoriaçào péüà para abertura de

cÍditos adicionais em montàntes demasiados depÕ€ contra o arL 1", §]" da t'ei de

Responsabilidâde Firal - que enfatiza que a Íesponsabilidade na gestâo firal Prcs§upÕe

uma açào planeiada. 2 A metodologia pàra estimação de receitas e despesas or{amentáías

cleve basear-se em elementos racionais e oti€tivos, considerados os critérios do aÉ l2 da

LRF. 3. É deficienE o controle orçamentário realizado sem os devidos instrumentos de

programaçào financeira e cronograma de execuçào orçamentária, bem como o que permite

saldo negaüvo em contas do Balanço Patrimonial. 4. A execução or§àmentária s€m Íe(ursos

financeiros que lhe deem suporte Possibilita o comPmmeümento da execuçào

orçamentária-financeira do exerclcio seguinte e aumenta o passivo do Município. 5. O

relâtor pode desconsiderar do(umentos apresentados posteriormente à publica§ào da

pauta quando a parb bve bmPo suficiente para fazê'lo (RITCE, art 132-F). Decidiu, à

unanimidadg a SEGUNDA CÁua«a ao Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco

em sessão Ordinária realizada em 20/M /2§2j, Marinaldo Rosendo de Albuquerque:

CONSIDERANDO que o pres€nte processo se refeÍ€ às contas de governo, instrumento

através do qual o Chefe do Poder Executivo de qualquer dos enbs da fedeÍaçâo exPÍ€ssâ

os resultadm da atuação governamental no exeÍcício financeiro respectivo, apresentadas

na forma de contas globais que reÍleEm a situação das finanças da unidade fuderativa,

revelando o planejamento govemamental, a políUca fiscal e preüdenciária; demonstrando

os nÍveis de endividamento, o atendimento ou não aos limihs Previstos para a saúde,

educàção, despesa com pessoal e rcpasse ao legislativo; bem como o atendimento ou não

das normas que disciplinam a hansparência da adminiskação pública; CONSIDERANDO
que a análise do pÍesente procêsso não s€ confunde com as contas de gestâo (arL 70, Í,
CF/88), que se referem aos àtos de administra(ào e geÍência de recursos públicos

praticados por qualquer agenb público tais como: admitir pessoal, aposentar, licitar,
conhatar, empenhar, liquidar, pagar (assinar cheques ou ordens bancárias), inrr€ver em

restos a pagar, conceder adiantamentos, etc. (gIJ, P Turm4 ROMS 11.060/GO Rel. MirL
l-auúta Và2, Rel. para acórdào lvÍirl Paulo Medina, 25/06/02 Dl '16/W/02);
CONSIDERANDO a vulnerabilidade do planejamento, demonshada a partir da

constatÀçào de (a) um limite exageràdo parÀ abertura de cr&ibs suplenrmtares e de (b)

elevadas margens de erro no cálculo dà estimàtiva dàs receitas de capitàt (384% ), ambos

descàracterizando a concepção da peça oÍçamentária como um instrumento de
planeiamento e depondo contra o disposto no arl 1n, § 1", da t,ei de Responsabilidade
Firal, que enfatiza que a reponsabilidade na gestilo fiscal pressupõe uma àçào planeiada;
(c) deficiências na elaboraçào da programaçào financeira e do cronograma de execusào

mensal de desembolso demonshàndo o evidenE distancianenôo com o adequado
planeiamenüo de umà peça or(amentária; CONSIDERANDO a fragiLidade do contÍolee dâ
execuçào orçamentária (que guardam estreita relâçào com o planejamento deficiente),
demonshada (a) peloo déficits oÍ(àmentário e financeiro, esb último evidenciado no
Balanço PàtÍimonial (b) pelo ineficienE controle contábil por Íonte / aplicaçào de recursos,

o qual permite saldo negativo ern contas evidemiadas no Quadro do Superávit/ Déficit do
Balanço Pâtrimonial, sem justificativà em notâs explicativas; e (c) pela incapacidade de

pagÀmento imediÀto ou no curto prazo de seus compromisso§ de até 12 m€ses;

CoNSIDERÀNDO as sucesivas insf,riçÕes em Restos a Pagar Proce§sados sem que

houvesse disponibilidade de recursos para seu custeio' vinculados ou nào vinculàdo§' À
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despito dos iá negativos saldos totais da disponibitidade de caixa anEs dâs refuridas

ins,crições quanto â estÊs úlümot o que, além de üolar os princípios da anualidade

orçamenHriaedarazoabilidade,éinconciliávelcomocaráterdeexcelxionalidadedos
Íestos a pâgaÍ, bem como contraria o ârt. 165, Itr, da CRFB/88 c/c o aÉ 2'da lci n"

4.320 /'1964; CONSIDERANDO que, a despeito de o ge§tor ter adotàdo as medidas

indicadas pela análise âtuarial, ter Íepassado a5 contribuiçõ€s previdenciárias integral e

tempesüvamenE, tais âçôe§ nào foram suficienbs para evitâr o a8Íâvamento tanto do

desequilÍbrio financeiro do Fundo em Repartiçao do RPPS em 10Á% em relação ao

exercÍcio anterior, o que rcpÍêsentÀ âumento da necessidade de financiâmento do Í€gime

paÍa pâgar os benefÍcios preüdenciários do exercicio, quanto do déficitatuarial do mesmo

Fundo em 19,8% para o m€smo PêrÍodo, CONSIDE o disDosto nos artisos 70 e

7L, inciso combinados com o artico 75. bem como com os articos 31, §{i 1 'e2'.da
ConstitEicão Federal e o artieo E6, § 1', da de Pernambuco; EMITIR Parecer

Prêvio recomendando à Câmara Munirioal de Timbaúba a aDÍovacão com ressalvas das

(ontas do(al al MaÍinaldo Rosendo de ue, relativas ao exerticio financeim

20ã. DETERMIN (om no 69

Municioal de Timbaúba. ou ouem viet a s oue atenda. nos indicados- se

houv i§ medidas a scqrrir r.placionadas :

(...)

Atentar Dâra a relacão enlÍe d€sDesas corentes e receitas coÍÍ€ntes e avaliar a

imrrlementacào das medidas citadas no aft167-A da Constituicão Federal Dara contÍolaÍ
a evolu(ào das desD€sas (orentes.

Desse modo, considerando os Íatos acima citados, o DeÍmdente pleiteia que este

item seja alocado apenas como ÍecomeÍrdaçôes ao gestor, com a aprovaçào das co,ntas sem

ressalvas conÍorme recomendaçâo do TCE/PE.

3.211. Deopem total com pessoal acima do limite previsto pela LRF (Item 53);

No que se reÍere a este ponto, convém ressaltar, inicialmente, que PARA O
EXERCÍCIO DE Ú?í., OS MUNICÍPIOS AINDA ESTAVAM DISPENSADOS DE
CUMPRIR OS PRAZOS DE REENOUADRAMENTO DAS DESPESAS COM PESSOAI-.
POR FORCA DO §3" DO ART.15 DA LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N" 17821.

RESTA DEVIDAMENTE ÂDA
TÉCNICA MENCIoNA oUE NAOS APONTADA IRREGULARIDADE EM
RELACÃO À NÃOCoNDUCÃo Dos GAsTOS COM PESSOAL ÀO LIMITE IMPOSTO

inriso v, ambos da Lei Estadual n" 126002ü)4, ao ahal gesôor do(al PreÍeituÍa

PELA LRF:
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Importa mencionar oue, nos iulsamentos das Prestacões de Contas

de Governo de 2020. ouando, de isual modo, encontrav am-se suspensos os

pÍazos de reconducão, o TCE/?E emitiu paueceÍ favorável à aDrovacão das

contas, consideÍando , iustamente, esta gusDensão:

DESPESA TOTAL COM PESSOAL. LIMITE. DESCUMPRIMENTO. DEPENSA.

PANDEMI,A COVID19. RGI5. CONTRIBUIÇÀO PATRONAL. RECOLHI}T{ENTO PARC

IAL. ÚNICA IRREGULARIDADE REMANESCENTE. 1. DCVidO AO ENTENIAMENtO dA

pandemia de Covid19, os municípios pernambucanos estavam dispensados do

Íeenquadramento da DTP durante o exercício de 2(D0, conÍorme prevê o arL 6í inciso I da

LRI, c/c àrL 1" do DecÍ€to L€gislativo Estadual n" E/2020,2. A omissão do gestor em

recolher as contribuiçô€s pÍ€videnciárias devidas ao Regime Geral da Previdência Social -

RGPS afronta os postulados do inbÍesse público e da economicidade, bem como o
princípio do equilÍbrio financeiroatuarial do regime estabelecidos na [,ei Federal n"

8.2'12/91,, artigos 12, 20, 22 e 30, e artigos 37, 70, 195 e 201,, da Constituiçào Federal. 3. O
pagamento de dividâs previdenciárias deexeÍrícios ànEriores, em volume relevànte, pode

àtenuar a gravidade refeÍenb ao Íecolhimento a menor das contribuiçôe9 patronai§,

embora nào afaste a irregularidade. Decidiu, à unanimidade a PRIMEIITA CÂMARA do
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada en 12/ 04

/2022, CONSIDERANDO que o presente pro€esso trata de auditoria realizada nàs contàs

de governo; CONSIDERANDO o Relatório de Auditorià elaborado peta Gerência de

Contas de Governos lVtunicipais4EGM; CONSIDERANDO a defesâ àpresenürdà pelo

i nteressad o; CONSIDERANDO a extÍapola(ào do limite de Desp€sa Total cotrr Pessoal

durante todo o exerrcício financeiro, tendo alcancado o perrentual de 57,680Á da Receita
CorÍente Líquida ao término do 2' semestÍe de ãr20, (ontÍariando o aÍtigo 20, inciso III.
alínea h, da t-ei de Responsabiüdade Fiscal; CONSIDERANDO que não foi comprovada
a ado(ao de medidas Dara a redücão da DTP, de forma a reconduzir o p€Ícentual io
limite les.àI, restando descumorido o artieo 23 da LRF; CONSIDERANDO, poÍém, que

devido à pandemie de Covidl9, os municÍDios Dernarnbucanos estavam disD€nsados do
Íeenq[adramento da DTP duÍante o exeÍcício de 2020, conforme Drevê o artiqo 65, inciso

uivnlente a 54§8% do totâl derido no exeÍcicio (RS 8626.921,'18); ERANDO

o

eq

a

das
reltl

L da LRF, combinado com o artigo 1" do Decreto Legislativo Estadrd nn (l!lãI2O

CONSIDERANDO que à indisponibilidade de caixa nâs três fonEs de rEceitas apontadàs
pelà a uditorià nào àtingúam valores suficienbs pàra mâcular as contas; CONSIDERANDO
o Íecolhimento a menor das conhibuiçôes pôtronais, no valor de R$ 4.708.6,18,62,
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de de bitosCONSID , inclusiv e.a

no de 1.436
nao

v

a

do gestor com a regularizacão da situacão oreviderrciiiria: CO

município nào instituiu Regime PróPrio de Previdência Social;

NSIDERANDO que o

CONSID E RANDO os

principios da Razoabilidade e da Proporcionalidàde; CONSIDERANDO' eind& os

urídica

CONSIDERANDO a deste Tritrunal de Contas; Franz Araúio Hat*er

CONSIDERÂNDO o nos artieos 70 e 71. inciso I. binados com o 75.

com 1o e Cons eo 1'

Consütuicão de Pernambuco ; EMITIR Parecer Pr,évio retomendando à CámaÍa

Municipal de Sirinhaém a aDrov acão (om Íessalvas contas doíal Síal. Araúio

Hacker, relativas ao exerrício financeim de ZD0.

PROCESSO TCE.PE N' 2'170047ç9 RXLATOR CONSELHEIRO CARLOS TORTO

MODALIDADE . TIITO: PÍ€5tAçãO dE CONTAS. GOVETNO EXERCÍCIO 2O2O UNIDADE(S)

IURISDICIONADA(S): Prefeitura Municipal de Santa Cruz d,o Capibaribe

INTERESSADOS: ED6ON DE SOUZA VIEIRA EDUARDO HENRIQUE TEDGIRA

NEVES (OAB 3O63G,PE) ORGÃO IUIGADOR PRMEIRA CÂMARÂ PRESIDENTE DA
SESSÀG CONSELHEIRO MARCOS I,ORETO PARECER PRÉVIO CONTAS DE

GOVERNO. LIMITES LEGAIS E CONSTITUCIONAIS. CUMPRMENTO.
CONTREUIÇÔES PREVIDENCIÁRI,AS. RGIIS E RPPS. RECOLHIMENTO INTEGRAL.
DESPESA TOTAL COM PESSOAL. REENQUADR,{MENTO. PRAZO SUSPENSO.

PANDEMIA COVID-l9. A R T . 4 2 D A L R F . DETUMPRIMENTO. LTNICA

IRREGULARIDADE RELEVANTE. PRINCÍPIOS. RAZOABILIDADE.
PROIORCIONALIDADE. UNIFORMIDADE DOS IIJLGADOS. 1. Devido ao

enfÍentÀmento dà Pandenlià COVID-19, os municÍpios p€mambucanos estâvam

dispensados do Í€enquadramento da DTP duranb o exercÍcio de 2020 conforme prevê o
artigo 65, inciso I da ki de Responsabilidade Firal - LRI, c/c artigo 1" do Decrek)
[.egisfaüvo Estadual n" 09/2020. ?. A ocorÍêmia de indisponibilidade financeira em

algumas fontes e à realizàçào de depesas que poderiam ser eütadas nos dois últimos
quadrimestres do mandâto prejudica a programasào financeira da execução oÍ{amentárià
do exercício s€guinte, consistindo em afronta ao arL 42 dà [,ei de Responsabilidade Firal-
3. Embora tenha derumprido o àrt- 42 da LRF, considerando os princípios da
Razoabilidade, da Proporcionalidade e dà CoeÍência dos Julgados, e diante da situaçào de
emergência decorrente do enfr€ntamento da Pandemia de COVID-I9, com elevados gastos
impÍ€üsíveis dela decorrenhs, tratando-se da única irÍegulàridade relevante
remanescente, nào cabe a rejeiçào dàs contas. 4. O govemo municipal deve corrigir os

desüos capàzes de afetar o equilíbrio das contas públicas e r€d uzir ao mÍnimo os evenfuais
deficits finânceiÍos, de forma a ohervar o equilÍbrio das obrigaçÕes finarreiras do enE
durante o exeÍcÍcio. Decidiu, à unanimidade, a PRIIVIEIRÂ CÂMARA do Tribunal de
Contas do Estado de Pernambuco em s€ssào Ordinária realizada em 24/05 /2UI2,
CONSIDERANDO que o Presente Proceso trata de auditoria realizada nas (ontas de
governo; CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria elaborado pela Ger€ncia de Contas
de Governos MunicipaisCEGM; CONSIDERANDO os termos da defusa apresentada pelo
lnteÍessâd o; CONSIDERANDO que, embora o vo Municioal tenhl descumorido
o limite para a D€spesa Total com Pessoal, o DÍau) oar. Íeenquadramento ao referido

cowtn-alimitc
aÊ inciso da 1" do
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l-egislati v o Estadual no CONSIDERANDO o des{:umprimento do artigo 42 da

LRF, devido à indisPonibilidade de caixa em duâs fonEs de Í€ceitas cujo montanb

correpondeu a 8,V% da Í€ceita arÍ€cadada, bem como diante da realizaçào de despesas

que poderiam s€r eútadas nos rlois últimos quadrimeshes no valor de N 39 '7?3,91t

CONSIDERANDO o cumPrimento dos demais limites consütucíonais e legail conforme

alidade e da dos Iulcados; SIDERANDO o as demais

irÍegulaÍidades apontadas Dela auditoÍia eís€iam rccomendacões DaÍa qne não voltem

a se reoetir em exercicios firtums: Edson De Vieira: CONSIDERAN DO o disDosto

evidencia o Anexo Único da presenE Deliberâçào; CONSIDERANDO o recolhimento

integral das contribuiçÕes previdenciárias devidas ao RGIS e ao RPPS, tânto dà ParE

descontada dos servidores quanto dà parte patronâl; CONSIDERANDO que o

clescumprimento do aú 42 da LRF foi a única irregularidade relevanE remanescente;

CoNSIDERANDoqueoMunicípioenfontrâvâ.sêemestadodecalamidadepública
decorr€nte dâ Pandemia do Comnavírus, por forqa do Drreto tegislativo Federal n"

06/ 2020 e do D€cÍ€to tcgislativo Estadual n" Ú/2020, em âmbto nacional e €stadual,

respectivamente, até o final do exercÍcio de 2020; CONSIDERANDO o disposto no artigo

», caput e §?, da LINDB; CoNSIDERANDo os erindPios da Razoabilidade, da

7Oe rncrso com o como com

1'e 2", da ãoFederaleoartiso 86- § 1'. da Constituicão de Pemambuco :

EMITIR PaÍê(er Prévio recomendando à Câmara MudciDal de C-ruz do

Capibaribe a Dmvacào com ressalvas das contas doíal Sr ía). Edson De Souz. Vlelril.

relativas ao financeiro de 2Oã).

PROCESSO TCE-PE N' 2110035+1 RELATOR: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE

MELO ÍlNIoR MODALIDADE - TIPo: Prestação de Contas - Governo EXERCÍCIo: 2020

UNIDADE(S) ruRISDICIONADA(S): PreÍeitura Municipal de Afogados da Ingazeira

INTERESSADOs: IOSÉ COIMBRA PATRIOTA FILHO PAULO GABRIEL DOMINGI]ES

DE REZ.ENDE (OAB 2ó%}D.PE) TOMÁS TAVARES DE ALENCAR (OAB 3847'.PE)

ORGÀO IUICADOR: SEGUNDA CÀMARA PRESIDENTE DA SESSÀC CONSELHEIRO

DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR PARECER PÚVIO CONTAS DE GOVERNO.

CONIABILIDADE ECONOMTA, ENANÇÂS E ORçAMENTO PÚBLICO.

RESIONSABILIDADE FISCAL. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL.

CONTAS REGULARES COM RESSALVAS. 1. Despesa com pessoal acima do limite legal,

mas que foi relevada ao campo das recomendações por força da l,ei Complementar n"
773/2U20 c/c o aÍL 65 da IRF; 2 Orçamento com possibilidade de abertura de créditos
adicionais de forma ilimitada. 3. AlÍquotas dos servidores /aposentados/pensionistas em

percentual inÍerior aos da União, em desacordo com a EC no 103/1t irregularidade que foi
mitigada por força daLC 173/20; Decidia à unanimidade a SEGUNDA CÂMARA do
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em s€ssào Ordinária realizada em 05/05

/2422" lo#- Coimbra Patriota Filho: CONSIDERANDO que o pÍesenh processo trata de
auditoria Íealizâda nas Contas de Govemo, compreendendo a veÍificaçâo do cumprimento
de limites .onstihrionais e legais; CONSIDERANDO o Relabrio de Auditoria;
CONSIDERANDO oue os limiÍes lesais e constitucionais Íoram cumoddos, exceto a
Desoesa con Pessoal. oue rxrr forca do aÍt 65 da LRF será relevada, no exercício dessas

contas; CONSIDERANDO gue o Município estava em estado de calamidade púbüca em
virtude da Pandemia do Coronavírus íCOVIDl}nCo\4, por Íorca do Decreto
l,egisla$vo Federal n" 6120 e do Deüpto Leqislativo Estadaal n" em âmbito nacional

e resDedi\iamente, rté 31 de dezembro de CONSIDERÀNDO o àrL â5 dÀ

Lei de Reporsabilidade Iiscal; CONSIDERANDO que as contribuiqõ€s prevideft iáriàs
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foram repassadas inEgralmente para o RGIS e RPIS no exeÍrÍcio destàs contà§i

CONSIDERÂNDO que rremanes(eu apenâs a não adoçào das alÍquotas mínimas dos

servidores/aposentados/Pensionistas em percentual inferior aos da Uniào' visto que no

RPPS de Afogados da Ingazeira é de 13,0O% e no RPPS da Uniâo é no p€Ícenrual de 1400%'

estanrlo, assim, em desacordo com a Emenda Constitucional n' 103 /2019;

CONSIDERANDO que a l.ei ComplementaÍ no 173/202O estabeleceu que o§ pâgamentos

e refinanciamentos de dívidas dos Municípios com a PÍevidência Social com vencimento

entre 01 de março e 3'l de dezembro de 2020 estavam suspensos; CONSIDERANDO o

disposto no artigo 22. caput e §2, da LINDB, visto que no pÍ€s€nte câso, a irregularidade

remanescenF, nào adoçào da alíquota dos servidores/aposentados/pen§ionistas em

peÍrentual infuíor aos da Uniào, nào a considero, de per se, capaz de macular o conjunto

das contas do exerclcio; 1. 2. 3. 4.5. 6. CONSIDERANDO os primlpios constitucionais

implÍcitos da razoabilidade e da ProPoÍcionalidade; CONSIDERANDO o disl'osto nos

artisos ê 71. inciso L binados com o 75, bem com os artiqos 31. §{i 1'
e2".da tuicão Federal e o 86. g 1'. da Consti tuicão d€ Pemam :EMITIR

Parecer hvio recomendando à Câmare Munici de Afosados da a

aprovacão (om Íe$alvas drs contas do(a) sr Ía), Iosé coiEbra PatÍiota Filho. Íelativ.§ ao

exer,cicio finenceiro de ãD0.

O DeÍendente pleiteia pela aplicação do mesmo mtendímento ao caso em apreço,

já que o descu-rrprimerrto da DTP não poderia justificar a desaprovaçào das pres€ntes contas,

sobÍetudo quando o município encontrara-se dispersado do reenquadrammto clas despesas

com pessoal durante o exercício cle 2ü21.

Por outro lado, ainda que nào seia aca&ado este argumento, devese ressaltar que o

Defendente assumiu a gestão do municipio en14/1'l/2021. Ou seja, ASSUM TÃ
MUNICIPAL QUANDO IÁTRANSCORRIDO MAIS DE 2 MESES PERTENCENTES AO
3' OUADRIMESTRE, CUIO PERCENTUAL E DTP FICOU ACIMA DO LIMITE LEGAL,

Considerando estes Íatos, especialmente em rel,ação à suspensão dos prazos para

rronduçào da DTP ao limite da LR-F no exercÍcio de 2O21, bem como a impossibilidade de

aÍerição, em concreto, do grau de culpabilidade do Defendente, em relaçào ao

descumprimento da DTP ocorrido no 3" QD pleiteia-se que tal Íato seja aÍastado do RA, de

modo que a aprovação das contas sem ressalvas corúorme recomendação do TCE/PE.

3.212 Inscrição de Restos a Pagar proceseados sem que houvesse disponibilidade de
recursos, vinculados ou não vinculados, paÍa 6€u custeio (Item 5.5).

Registre+e, inicialmente que a pandemia de COVID19 kouxe um impacto

econômico significativo em diveÍsos setores, incluindo as finanças púbücas dos mr.rnicípios. A
crise gerada pela pandemia resr:Itou em urra queda na arecadação de tributos e uma série de

despesas emergerrciais para a saúde pública, como aquisiçào de equipamentos médicos,

insumos, contÍataqão de profissionais de saúde, entre outros. Diante desse cenário, muitos
municípios enÍrentaram dificuldades finarreiras lxra üdar com to<las as demandas, inchrsive

0 ?àgaü\ento de Ôespesas passadas, como os Restos a Pagar Processados.
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Durante a Pandemia, houve uma necessidade urgente de direcionar recuÍsos

públicos para a mitigação e combate da doença Os governos em todas as esÍeras tiveram que

iomar medidas rápidas e emergerciais, como a criação de hospitais de campanha, aquis(ào

de vacinas, amPliação da capacidade de testagem, entre outras açÔes'

Essas medidas demandaram um rertirecionamento dos refl.u§os disponÍveis,

priorizando a saúde e a segurarça da poprlação, o que Pode teÍ imPactado a disponibilidade

financeira para outras de§Pesas, como o paga.ÍneÍrto de Restos a Pagar Processados'

A estas falhas uem indole te devendo ser

aDenas como detenrrinacÕes ao dente:

PARECER PRÉVIO. TIMAS ESSENCI,AE. DESCUMPRIMENTO. GRAU DE

IRREGULARIDADE. PRINCfuIO DA RAZOABILIDADE. P R I N C Í P I O D A
PROPORCIONALIDADE. 1. Para a formação do iulzo quanto âo s€ntido da recomendà§ão

objeto do Parecer Préüo emiüdo sobre as contas de governo têm maior peso os bmâs

considerados essenciais na judsprudência paciÍicada do TCE-PE, a saber: saúde educaçào,

gastos com pesoal, previdência, transpàrên€ia, Íepasse de duodécimo e dívida pública.

Evenh-ràl descumprimento de uma ou mais deesas obrigações não leva, de forma

auiomática, ao opinativo no sentído desÍavorável ao gestor público devendo ser sopesado

o grau da irregularidade verificadà aplkando-se, para tanb, os principios da

proporcionalidade e da razoabilidade. Decidiu, à unanimidadq a SEGUNDA CÂUaXe
do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em sessào Ordinária reiúizâda em 08/04

/2027, Francixo Romonilson Mariano De Moura: CONSIDERÀNDO que nào houve a

recondução do percenhal de despesa total com pessoal do Poder Executivo Municipal ao

limib esbabelecido no arL 20, inciso IIL alínea "b" da ki de Reponsabilidade Firal, ao

finalizar o exeÍrlcio com o lxrcentual de compromeümento da RCL de 59,7%,

desenquàdramento que teve inÍcio no 3" quadrimestre de 2012 deixando de obeervar o

disposto no arl23 do referido diploma lega[ CONSIDERANDO que, inobotànte os aleÍtâs
emitidos por esta Corte, nào houve à àdoção de medidas suficienbs voltadas à reduçâo da

desp€sa total com pessoal verificada ao final do exercício de 2077, conforme exigido pela

LRI; CONSIDEBÂNDO a significativa inscricão d€ Restos r Pagar PÍocessados e Nao
houvesse bilidade de recursos vinculados

CONSIDERANDO o ,€colhimento inbgral das conhibuiçôes previdenciáriàs devidas ao

RPPS; CONSIDERANDO o cumprimento dos demais limites constitucionais e legai§,

conforme evidencia o Anexo Único da presênh deliberaçio; CONSIDERANDO que as

irÍ€gularidades apontadàs pela auditoria ensqam debrminaçÕes para que nào voltem a se

Íepehr em fufuros exercícios; CONSIDERANDO que cabe a aplicacão, no caso concÍeto.
dos Principios da Razoabilidrde e da Proporciona-lidade , bem como dos postulados da
seguransa iurídica e da uniformidade dos julgados: CONSIDERANDO o disposto nos
aÍtisos 70 e 7l. inciso l. combinados com o 75, bem como com os aúisos 31. §§ 1'
e 2", da Constituicão Federal e o artiro 86. § 1" , dÀ Constitui{ào de Pernambüco , EMITIR
PanerêÍ PÍévio rc(omendürdo à Câmara Municipal de São Iosé do B€lmonte a apÍovacão
com ressalvas das contas do(a) Sr(a), fiancisco Romonilson Mariano De Moura. rclativas
ao exercício financeiro de ã)18.
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PROCESSO TCE.PE N" 181()O4O}3 RELATOR CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO

RIOS MODAUDADE - TIPO Pr€stâçào de Contas - Govemo EXERCÍCIO 201 7 UNIDADE

JURISDICIONADA: Prefeitura Municipal de João Alfredo INTERE§SADOS: MARIA

SEBASTIANA DA CONCEIÇÀO PE) FELIPE AUGUSTO DE VASCONCELOs

CARACIOLO (OAB 297ü2- LEONARDO AZEVEDO SARAIVA (OAB 24034-PE) oRGÀo

JUTCADOK PRIMEIRA CÂtdARA PRESIDENTE DA SESSÃO CONSELHEIRO

CARLOS NEVES PARECER PRÉVIO CONTAS DE GOVERNO. DESPESA COM

PES5OAL. REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. CONTRIBUIÇÀO

PREVIDENCúRIA. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO. 1. O AdMiNiStTAdOT PúbIiCO

Municipal deve obecliêmia âo limite para Despesa Total com Pessoal estabelecido no artigo

20, inciso III, da t,ei cle Responsabilidade Fiscal e, em caso de descumPrimento, deve

proceder à reconclução ao limite tegal. 2. O não r€colhimento integÍal e hmpestivo das

contribuiçÕ€§ preüdenciárias constitui irregularidade ÍelevantÊ. 3. Eventual

"parcelamento de débitos pÍ€üdenciários nào sana" â irregularidade conforme assentado

em Súmula do TCE-PE (Súmula 04. Decidiu à unanimidade, a pXlygnA 6[p1ARr{ 66

Tribunal de Contâs do Estado de Pernambuco em sessào Ordinária realizada em 30/11

/2021, CONSIDERANDO o Relatório Técnico de Auditoria, a Defesa com documentos

apres€ntadosi CONSIDERANDO que o pres€nte Processo se refure às contas de govemo,

instrumento atràvés do qual o Chefe do Poder Executivo de qualquer dos entes da

federaçào expÍessa os Í€sultados da afuaçilo governamental no exerckio financeiro

respectivo, apÍ€sentadas na forma de contas globais que r€flebm a situaçào das finanças

da unidade fuderativa, rerrelando o planejamenb governamental, a política firal e

pÍevidenciária, demonstrando os níveis de endiüdamentq o àtendimento ou não aos

limiEs pÍ€vistos para a saúde, a educação, despesa com pessoal e rÊpasse ao legislativo,

bem como o atendimento ou não das normas que disciplinam a hansparência da

àdministração pública;
(...)

CONSIDERANDO a incapacidade de imediato ou no curto orazo de seus

comrrromissos de até 1il mes€s; CONSIDERANDO o repass€ de duodécimos ao Poder

tcgislaüvo menor que o valor fixado na LO& CONSIDERÁNDO a inscriçào de Restos a

Pagar Processados e nâo processâdos à s€rem custeados com Í€cursos vinculados senr que

houvesse disponibilidade de caixa; CONSIDERANDO a realizrçÀo de despesas com
recursos do FUNDEB sem lastro financeiro, em montante acima da receità recebida no
exercÍcio; CONSIDERANDO que o RPPS s€ encontra em deequilÍbrio financeiro, haja

vistÀ o resultado pr€videnciário negativo de W -278-719,18, valor que repres€nta a

necessidade de financiamento do regme para pagaÍ os beneficios previdenciários do
exercicio; CONSIDERANDO a ausência de r€(olhimento ao RPIS de contribuição pâhonal
normal, deixando de ser devidamenh repassado ao regime próprio o nronüanb de R$

691.495,60; CONSIDERANDO a ausência de recolhimento ao RPPS de conhibuiçÀo
pahoÍul suplemental CONSIDERANDO que o Poder Executivo municipal nào

disponibilizou inbgralmenE para a sociedade o coniunto de inÍormÀçôes exigido na LRF,

na Lei Complementar n" 131/2009, ÍtÀ lâi n" 12.527 /2011 (LAI) e na Constituiçào Federú
apresentando nivel de trànspàrênciâ "Moderado", conforme aplicàçào de metodologia de

levantamento do ITMPE; Maria Sebastiana Da Conceiç ào: CONSIDERANDO o üsposto
nos artiqos 70 e 71, inciso I, rombimdos com o artiqo 75, bem como com os artigos 3L, §§

exe(icio finasceiÍo de 2m7'

Municipal de Joào Alftedo a aDrovÀcãoEMITIR Parecer PÉvio
OS

1' e 2", da Constituicão Federel e o rÍtigo Eó. § 1". dà Constituicão de Pemambuco;
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PROCESSO TCE.PE N' 1910016}7 RELATOR CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO

RIOS MODALIDADE - TIPO: PÍestação dêContas -Governo EXERCÍCIO: 2018 UMDADE

ruRISDICIONADA: Prefuitura Municipal de Chà de Alegria INTERE§SADOS: TARCÍSIO

MASSENA PEREIRA DA SILVA FLAVIO BRUNO DE ALMEIDA SILVA (O482246>PE\

ORGÀO ]UICADOR: PRIMEIRA CÂMARA PRESIDENTE DA SESSÀO: CONSELHEIRO

CARLOs NEVES PARECER PRÉVIO CONTAS DE GOVERNO. LOA. CRÉDITOS

ADICIONAIS. DIVTDA ATIVA. CRÉDTTOS TREI.ITÁRIOS, COBRANÇA. DESPESA

COM PESSOAL. LIM TE. DESCUMPRTMENTO. REINCIDÊNCTA. UMCA
IRREGULARIDADE GRAVE. LRF. RGF. AT06. PRÁTTCA. ANÁLISE, EXERCÍCIO

FINANCEIRO. TRANSPARÊNCH. NÍVEL.
(...)

TarcÍsio Massena Pereira Da Silva: CONSIDERÂNDO o disposto nos artiSos 70 e Zl, inciso

L combinados com o artigo 75, bem como com 06 àrtigos 31, §§ 1'e ?, da Constituição

Federal e o artigo 86, § 1', da Constituiçào de Pernambuco; EMITIR Parecer Préüo
recomendando à Câmara Municipal de Châ de Alegria a aprovaçào com ressalvas das

contas do(a) Sr(a). TarrÍsio Massena Pereira Da Silva, relativas ao exercÍcio financeiro de

2018. RECOMENDAR, com base no disposto no aÍtigo 69, parágrafo único da ki Estadual

n""12.600/2004, ao atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Châ deAlegri& ou a quem o

suceder, que abnda as medidas a seguir relacionadas:

(...)

6. AtentaÍ p.re r evidente incapacidede de plgam€nto pela enüdade dos compromissos
imediatG e/or de cuÍto pr.zo, com cl.ra iüquidez iEediata e coÍrente:

PROCESSO TCE-PE N" 18100862-2 RELATOR: CONSELHEIRO RANIISON RAMOS
MODALIDADE - TII0 Prestação de Contas - Governo EXERCICIO: 2017 UNIDADE

JURISDICIONADA: PrcfeituÍa Municipal de Itacuruba INTERÊSSADOS: Bernardo de
MouTa FeTTaz DANIEL GOMES DE OLMEIRA (OAB 34íXLPE) ORGÃO IULGADOR:
PRIMEIRA CÂIúARA PRESIDENTE DA SESSÀO: CONSELHEIRO CARIOS NEVES

PARECER PRÉVIO Decidiu, à unanimidâde, a PRIMEIRA CÂUene do Tribunal de
Contas do Estado de Pernambuco em sessáo Ordinária realizad,a em'18/02/2020,
CONSIDERANDO que o conteúdo da Lei Orçamentária Anual nào atende à legislaçào;

CONSIDERANDO que o Município não tem capâcidade de honrar imediataaente ou no
curto pÍazo seus compromissos de até 12 meses; CONSIDENRANDO a iücricão de
Restos a PasaÍ Processados a serem com Írecür':ios não vinculados serr que

houvesse disponibilidade de caixa; CONSIDERANDO as falhas nâ elaboração de
demonstraüvos conábeis; CONSIDERANDO que a única irregularidade de maior
gravidade foi o descum primento do percentual da despesa com pessoal e há jurisprudêncià
em casos sêmelhantes (Processo TCE-PE n '16'100U7-2" Processo TC no 1302,1498);
CONSIDERANDO que as demais irregularidades apontadas pela Auditoria não (ausaÍam
dano ao Erário nem têm o condão de ensejar a Íeieiçào das presentes contis;
CONSIDERANDO que foram cumpridos todos os limibs consütucionais e legais;
CONSIDERANDO os pÍincÍpios da PÍoporcioralidade e da R.zoabilid.de: Berlado
De Moura Ferraz: CONSIDERANDO o disposto nos artigos Z! e 71. inciso t. combinados
com o artiqo 75. bem como com os artisos 31, §§ 1" e 2", da Constituicão Federal e o artieo

Câmara Mudcipal de Itacurube a aprov as das contas doía) Sr(el.

De Moura F

EMITIR P

de 2§17.

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

aria A
parecida Ferreira de M

orais A
lves

A
cesse em

: https://etce.tcepe.tc.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 4afaab23-c93f-42af-9f5c-13daf65a7fea

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/31-20240920111033.pdf

assinado por: idU
ser 239                     



PROCE§SO TCE-PE N' 17100113{ RELATOR CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCOs

FLÁVIO TENÓRIO DE ALM EIDA MODALIDADE - TIPO: PÍestaçào de contÀ§ - Governo

EXERCÍCIG 2016 UNIDADE JUREDICIONADA: PÍ€íeitura Municipal de CortÉs

INTERESSADOS: Jose Genivaldo dos Sanbs WALLES HENRIQUE DE OLMIRA
couTo (oAB 2422+DPE) JAMERSON LUrcMLA NOVA MENDES (OAB 37796'PE'

PAUI,O ROBERTO TAVARES DA SILVA (OAB OOl4}PE) ORGÀO IULGADOK
SEGUNDA CÂMARA PARECER PRÉVIO Decidiu. por maioria, a SEGUNDA CÂMARA

do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em se§§ào OrdináÍiâ realizada em

12/'12/ 2019, CONSIDERANDO que o pÍes€nte PÍocesso trata de auditoria realizada nas

rontas de governo; CONSIDERANDO o Relatório de Auditoria (doc.54) e a Nota Técnica

de EsclâÍecimento (doc.78) elaborados pela Ger€ncia de Contas dê GoveÍnos MuniciPais;

CONSIDERANDO os termos da defesa (doc.6ó) apresentada pelo inteÍ6sâdo (docs. 66 e

79); CONSIDERANDO que os valores não rrolhidos ao Regime Próprio de Pleüdência e

ao Regime Geral de Pr€üdência sáo lnfimos, não tendo o condào de macular as contas de

eoverno; CONSTDERÂNDO o disposto nos eÍtisos 70 e ã. imiso I' (ombilrdos (o

artieo 75. b€m como com os aÍtisos 31, {l§ 1 ' e 2'. da Constituicão FedeÍal e o aÍtico Eó, §

Municioal de CoÍtês a aDÍovacâo com vas das contas doíal Sía). Iose Genivaldo
Dos Santos. relativas ao exercicio de 2016. RECOMEND ÀR- (om base no
disDoslo no artieo 69 da Lei Estadual n' 126(tr nÍÍv. ao atual sêstoÍ doíal Prefeitura
Municipal de Cortês, ou a quem o suceder, atenda as medidas a sesuir rÊlacionadas:

Evitar a pÍevisào na LOA de receitâs e despesas totais em valores superestimados não

correspondentes à real capacidade de arrecadaçào e dispêndio do Município; Abehr-se de
incluir na LOA a preüsào de um limiE exagerado para a abertura de créditos
suplementar€s, descaracterizando a concepçào da peça orçamentária como um
instrúmento de planejamento;3.,Í.5.6.7.8.9.10. 11. 12 Dligenciar para que o município
tenha capacidade de honrar seus compromissos de curto prazo; ProvidenciaÍ o rêgistro,
em conta redutoÍa, de Proüsão paÍa Perdas deDíüda Ativa no Balanço Patrimonial; Evitar
o ue ocorra a inrricâo de Restos a Pasar não hocessados a sercm custeados com recursm
vinculados srm oue haia disponibiüdade de caixa;

Pugna o DeÍmdente pela adoção de tratamento isonômico, aplicandooe o mesmo
entmdimento esboçado na decisào acima ao caso ora em discussào, de motio que ta,l

constatação seja afastada do RÁ, com a aprovação das contas sem ressalvas coÍúorme
recomendação do TCf, / PE.

3.213. Realizaçào de despeôas com recuÍsos do FUNDEB sem l,rotrÍ, financeiro, em
montante acima da receita recebida no exercício (Item 622).

Esta inconsistência possui cunho Íormal e iamais poderia justificar a emissào de
parecer prévio pela desaprovaçào das contas. Este é o posicionamento da equipe técnica,

quando sugere alocar tal item apenas como recomendações:

.{iiur :ôn::dcÍ.1::do o *lporto acu:lr- rugerê-:c ql}e e$.1 ÍeiatoÍra daiel:rlc xo
sÉ;roÍ rtlulctpal q'.É sr abstcdrâ de .,'urc lâÍ r,,r R\DEB daipe;:li sctx lasüo üri1,}ceuo
ua;!â !bn!e

1'. da Constituiceo dê Pemamb[co; EMITIR PaÍ€(eÍ PÍévio Íe(om€ndando à Câmara

I
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E, ainda, os precedentes cleste TCE/PE:

ESTADO DE PERNAMBUCO TREUNAL DE CONTAS PROCESSO TCE-PE N" 150ó847'

0 SESSÀO ORDINÁRIA REALIZADA EM 25/01'/20't7 RECURSO ORDINÁRIO

UNIDADE GESTORA: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOI\{ CONSELHO

INTERESSADG Sr. DANNILO CAVATANT! VIEIRA ADVOGADOS: Drs' WLADIMIR

CORDEIRO DE AMORIM OAB/PE N" 15.160, E WELMA DE MOURA PEREIRÂ OAB/PE

N" 31.319 RET,ATORA: CONSELHEIRA TERESA DUERE ÓRGÀO IULGADOR
TRELJNAL PLENO ACÔRDÀO T.C. N" 0016/17 VISTOS, relatados e discutido§ os auüos

do Proceso TCE-PE n' 7fiff/;74, retur€nte ao RECURSO ORDINÁRIO INTERI0§rO

PELO ST. DANNILO CAVALCANTE !'IEIRÀ PREFEITO DO MUMCFIO DE BOM

CONSELHO NO EXERCÍCIO DE 2013, AO PARECER PRÉVIO EMITTDO SOBRE AS

SUAS CONTAS RELATIVAS AO CITADO EXERdCIO (PROCESSO TCE-PE N" 14q)O7G

2), ACORDAÀ4 à uÍunimidade, oo Consellreiros do Tribunal de Contas do Estado, nos

termos do vobo da Relâtora, que inEgra o presenE Acórdâo, CONSIDERANDO que o

presente Recurso atende aos pressupostos de admissibilidade previstos nos arligos7T e78

da I€i Orgânicà deste Tribunàl de Conhs; CONSIDERANDO, em parte, o parecer do

Ministério Público de Contas MPCO n" W/2016; CONSIDERÀN oue as desoesas

com renusos do FUNDEB realizadas sem lastÍo Dodem ser no exercl(lo

seguinte com recursos pniprios sem gue haia ofensa ao disPositivo inserido no artigo ã
da ki n" 11.494/{t7, não sendo fundarneato oara â emissão de oela reieicão das

contas, devendo. (ontudo, s€Í obieto de deEmitracão; CONSIDERANDO que o novo

Demonshativo de Resultados da Avaliaçào Atuarial (DRAA) tràzido aos auto6 pelo

recorrenb compÍova que o déficit ocorreu em menoÍ percentual do que o inicialmente

apontado pelà equip€ de auditorià; CONSIDERANDO que às denàis razôes Í€cursais nào

albram os principâis fundamentos que ens€iaram a emissÃo de paÍ€cer prévio

recomendando à Cámara Municipal de Bom Conselho a reieição das contas de governo do
exercÍcio de 2013; CONSIDERANDO o dispostro nos àrügos 7, inciso I, parágrafos 3" e 4",

e 78 da l-ei Estadual n' 72,600/2004 (.ei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco), Em CONHECER, preliminarmente, do DÍesente Recurso Ordinário e, no
mérito, DAR-LHE PROVIMENTO PARCIAL, para excluü do Pancer ltvio recorrido o
Lonsiderando rêlativo à realizacâo d€ desp€sas com Íe(ursos do FUNDEB sem lastÍo
Íinanceim (5"), e para suprimiÍ do 3o considerando a alotacão de "exoressivo
crescimento do déficit etuarial do Resime hóprio de Prcvidência municipd íU9lo)",
mànbndo os demais Ermo6 dà deliberaçào recorrida.
ReciÍe, 27 de janeiro de 20-17.

ESTADO DE PERNAMBUCO TRIBTINAL DE CONTAS PROCESSO TCE-PE N" 1OO22O+

O SESSÃO ORDINÁRIA REALZADAEMIS/II/2}I4 PRESTAÇÀO DE CONTAS DG
GESTORES DA PREFEITURA MI,JNICIPAL DOS PALÀíARES, RETATIVA AO
EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2M9 UNIDADE GESTORA: PRETEITTJRA MTIMCIPAL
DO6 PALMARES INTERESSADOs: SRS. ]OSÉ BARTOLOMEU DE ALMEIDA MELO,

LUCRÉCIA DE BARROS SAI.ES RAMOS, ]OWLTNA QUIÉRIA SILVA DE LIMÀ
RONALDO MELO DA SILVÀ LUCIANA LOPES DE N{ELI,O DO REGO BARROS,

WALIER FONSECA LIRÀ LAUDIENE MARIA DA SILVÀ IOSÉ MAURÍCIO DO
NASCIMENTO, ROGERSON SILVA FONSECA, MARTNALDA BARBOSA CORREIÂ"

IO§É Ir{ONTERO FERREIRA, E RIVAIL TAVARES DE AZEVEDO ADVOGADOS: DRS.

tIECIoRLUIZPEREIRADEMELo.oAB/PEN"18.936,oDYDEMÉI.oMENDES.
OAB/PE I'§ -T7.295, ARY DE ALBUQUERQUE BEZERRA - OAB/PE }E 15'87& E

D
ocum

ento A
ssinado D

igitalm
ente por: M

aria A
parecida Ferreira de M

orais A
lves

A
cesse em

: https://etce.tcepe.tc.br/epp/validaD
oc.seam

 C
ódigo do docum

ento: 4afaab23-c93f-42af-9f5c-13daf65a7fea

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/31-20240920111033.pdf

assinado por: idU
ser 239                     



DELMIRO DANTAS CAMPOS NETO. OAB/PE N" 23'10-I REIÁTOK CONSELHEIRO

EM EXERCÍCIo MARCos NÓsnsce ÓRGÀo IUICADOR: SEGUNDA cÂuane
ACÓRDÀO T.C. N" 01,10414 VISTOS, relatados e dis(utidos os autos do Processo TCE-PE

n" 10022090, ACORDAM, à unanimidadq os Conselheiros da Segunda Cámara do

Tribunal de Contas do Estado, nos termos do voto do Relâtor, que inEgrâ o pÍ€sente

AcóÍdâo, CONSIDERANDO o Parecer MIIO n' 7N/2013, do Ministério Público de

Contas; CONSIDERANDO que o interessado âpresentou justificativâs e documentos

suficientes parâ elidir a maioÍ parte das irregularidades apontadas; CONSIDERANDO que

as irregularidades Íemanescentes não Ém o condão de macular as pÍesentes contas;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso II, combinados com o atligo 75, da

Constituiçào Federal, e no artigo 59, inciso II, combinado com o artigo ó.1, § 1', da Iei
Estadual n'.12ó00/04 (I*i Orgânica do Tribunal deContas do Estado de Pernâmbuco), Em

iulgar REG ES, COM RESSALVAS, as contas do Sr. Iosé de Almeida
Melo, Prefeito e H€nadoÍ d€ Despesas, relativas ao exercicio financeiro de 209, e dm
demais oÍdenadoÍ€s e agentes públi(os responsabilizados indi(ados nos ibns 5.1 e 5.4 do

Relatório de Auditoriô dando-lhes a consequente quitação, nos Ermos do artigo 61, § 1',
da lri Estadual no ',2.fi0/2ffi4 e altÊraçôes, DETERMINA& com base no disposto no

aúigo 69 da l-ei Estadual n" '|Z6c0/2md, que o PreÍeito do MunicÍpio de PalmaÍ€s, ou

quem vier a sucedêlo, âdote as medidas a seguir relacionadas, a partir da data de
publicâção desb Acórdão, sob pena dê aplicaçâo da multa pr€üsta no inciso Xtr do artigo
73 do citado Dploma legal
1. AbsteÍ€e de empÍegar Íecursos do FUNDEB para o Darramento das despesas inscritas
em restos a Dasar sem lastro financeiÍo caso iá o tenha feito. deve o saldo da conta do
reÍerido fundo ser r€comDosto em montante eouivalente ao valoÍ despendido;

Diante do exposto, o Deferrdente pleiteia que sejam aplicados ao caso em discussào
os precedentes acima citados, de modo que as pÍesmtes contas de govemo, telativas ao
exercício de 20A, com a aprovação das contas sem ressalvas corúonne recomendação do
TCE/PE.

Quanto a este item, o RA apontou qlae, em 2V21, observou-se um agravamento do
desequilíbrio financeiro do Fundo em Reparüção do RPPS em Capoeiras, corúorme gúfico
abaüo:

CrÍrô!l.i-.,..::: ..;:,,.,....i.. .. i...: -- 1r...-.:.r :

tr@

lao

,rir tori lorl
a r.<àu t Ír.íFrl a krúÉ9à.d.GaÉ

to-.r, r';.ia:. S.' ?ri'^trô.:..\:i:§Í1: r ::+:iÀ :!.ll

3.214 Agravamento do desequilíbrio financeiro do Fundo em Repartição do RPPS, hafa
vieta piora no resultado previdenciário, o que significa aumento da necessidade de
financiamento do os benefícios idenciários do exercício Item 8.1 i
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FOI NSTADO O RECO INTEGRAL DAS

CONTRIBUICÕES, conforme apontado oelo RA às Íls. 95:

i,l

Tr:ur:r:aur le;te Tn:,1&1: dê C ü:tai o Procei'o T C u' :::'.1:ü'l'C -àtldlldl3 EspÊ.Iâi
(i.lc ar}.rliioil r sr:".riçào fua::c«m trliana: paiÍu:rotrif,: c (o!xa5ll Jo ülsürlio & kc'.rdàrcir
do5 Sar-.'ldoÍes lh::ucrpar; át ( apoara;. relatr:'ts ao; csercrcroi lÚ19 r l0l1

Dartre as a$alsÊ5 .1 .{uá:orn Eslx:*l 
"tnicou 

üt taao:l:r)elroi êt-r :'-rr.r:btitçrts
pi,i .) RP?§. nio ldanricando uregtiandadc: e» reiaçào io ÊseÍil,::§ :C:1

Nestes termos, não procedem as conclusões do RA quando menciona que o
DeÍendente teria agravado a situação fuiarrceiro do hmdo em repartiçãq do regime próprio
de Capoefuas.

Neste sentido, a própria LINDB impõe a avaliação das dificuldades erúentadas
pelos gestoÍes quando da ediçào de determinada decisão adminisúativa:

Art. 22. Na interpretaçào de normas sobre gestão pública, serâo corsiderados os

obstáculos e as dificuldades reais do gestoÍ e as exigências .las frclíticas públicas a
seu c.ugo, sem prejuízo dos direitos dos ad-rrinistrados

§ 1" Em decisào sobre regularidade de conduta ou validade de ato, contrato, aiuste,
processo ou norma administrativa, serão consideradas as circunstâncias práticas
que houverem imposto, limitado ou conclicionado a ação do agente.

Não obstante estes argumentos, esta Corte de Contas, em diversos julgados, tem
emitido parecer prévio pela aprovação das contas, mesmo quando observada a existência de
déficit atuariâl e financeiro do RPPS:

Ademais, em recentes júgados, esta CoÍte de Contas tem aÍastado tais

irregularidades, coruiderando as dificuldades erúentadas pelos gestores:

t Recolhimento des conhibui$e ;xsridêDdáriâs

?RmIsSoTCI,.PEN.2110048}'3RELAToR'CoNSEI}IEIRo\/ALDECIRPASCoAL

MODÀUDADE - TIPO: ?restaqào de Contas - Governo ExÊRclcrc 2020 UNIDADE(5)
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IURISDICIONADA(5): Prefeitura Municipal de Moreilândia INTERESSADOS:

ERONILDO ENOQUE DE OLIVEIRA PAULO GABRTEL DOMINGUES DE REZENDE

(OAB 2ó96'D.PE) ORGÀO fUICADOR: PRIMEIRA CÂMARA PRESIDENTE DA

SESSÀO CONSELHEIRO MARCO6 LORETO PARECER PRÉVIO GESTÀO

ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONI.AL. RESPONSABILIDADE FISCAL.

LIMITES LEGAIS. CUMPRIMENTO. RECOLHIMENTO A MENOR DÀS

CONTRIBUIÇOES PATRONAIS ORDINÁRIA E ESPECIAL AO RPPS.

RECOLHIMENTO A IVIENOR DA CONIREUTÇÀO PATRONAL NORMAL AO RGPS'

ÚNICA TRREGULARIDADE GRAVE. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 1.

O governo municipal, a fim de manter uma gestâo regular deve observaÍ as normâs de

naturezâ oÍsamentária, finânceira e patrimonial; 2 Recolhimento menor que o devido das

contribuisÕes patronâis normais e esPeciais do RPPS e Patronal normal do RGPS; 3'

Quando, numa üsão global das contas de govemo, constata-se que houve observânci&

poÍ parte da Administração, da maioria dos Emas46 ess€nciais para a prola§âo do juízo

de valor Íinal e global, e o recolhimento menor que o deüdo dos aporEs previdenciários

for a única irÍegularidade de maior graüdadq cabe a aplicaçâo dos princÍpios da

proporcionalidade e da razoabilidade. Decidiu, à unanimidade a PRIMEIRA CÁMARA

do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em sessão frináriâ Íealizadâ em 02/08

/2022, CONSIDERANDO que houve a aplicasào de 29,99% das receitas na manuten§ão e

desenvolümento do ensino, em conformidade com o artigo 2'12 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO a aplicação de 88,90% dos recursos do FUNDEB na remuneração dos

profissionais do magistério da educaçÀo básica, repeitando pr€ceitos da tei Federal n'
11,-494 / 2W7, aÍligo 72; CONSIDERANDO a apli€ação de 30,47% da receita em ações e

serviços de saúde em conformidade com a [.ei Complementar nn 141 /2017, artígo T e a

Carta Magna, Àrtigo 6"; CONSIDERANDO. poÍ outr.o

do Dro(essamento orcamentário, na Contabilidade hública- distoÍrões na LOA.
deseouilíbrio atuarial do Reeime PÍóoÍio de Prev idência Social- Íe(olhim€nto menoÍ

contribuicão patrotral noÍmal, no montante de RS 23.9(N31; CONSIDERANDO, à luz
dos elementos específicos dos autos e dos pmtulados da proporcionalidade e

razoabiüdade, inclusive tamtrém pÍ€conizdos na Lei de lntrodutão às normas do
Direito Brasileiro, notadamente nos artiqos 20 e 22; Eronildo Enoque De Oüvefua:
CONSIDERÀNDO o disposto nos aÍtisos 70 e 71, inciso I, combinados com o artígo 75,

bem como com m artiqos 31, §§ 1' e 2', da Constituicào Federal e o artigo Eó, § 1', da
Constituicão de Pernarnbuco ; EMITIR Parecer ruvio reconendando à Câmara
Municioal de Moreilândia a aDrovacão com ressalvas das contas doíal SrÍal. Eronildo
Enoque De Oliveira, relativas ao exericio financeim de ã)20.

PROCESSO TCE-PE N" 211N396:7 RELATOR CONSELHEIRO CARLOs NEVES
MODALIDADE - TIPO: Prestação de Contas - Governo EXERCÍCIG 2020 UNIDADE(S)

IURISDICIONADA(5): Prefeitura Municipal de Belém de Sào Francisco INTERESSADOS:

LICÍNIO ANTÔMO LUSTOSA RORÍZ RITA DE KASSI,A BEZERRA CORDEIRO DE
OLIVEIRA (OAB 45752. PE) ORGÀO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA PRESIDENTE

DA SESSÀO CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO ÚNIOR PARECER

PRÉVIO LIMIES CONSTITUCIoNAIS E LEGAIS. oRÇA MENTO PÚBLICO,
FINANÇAS E PATRIMÔNIO. C O N T R O L E S . RESPONSABILIDADE FISCAL (ART.

42 DÀ LRI). PREVIDÊNCh (RGIs E RP?S)- vlsÀo GLoBAL. 1' Re§peito ao5 lÍmite§

constitucionais em educaqao, saúde, temunetaçào do magistéÍio e de nível de

que o devido da contribuicão patronal normal e especial ao Regime ltóprio de

Previdência, no montante de R§ 3E2291.69 e ao Reeime GeÍaI de Previdência da
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endividamento. 2. Falhas de controle na gestào orçamentária, financeira e patrimonial'

assimcomodéficitfinanceilo,revelamamaterializaçàodeuminsuficienEplanejamentro
orçamentário-financeiro do governo municiPàI, contrâriando as normas de controle

vigenbs, êm esPecial o §1o do art. 1" da Í,ei de Responsabilidade Fiscal' 3' No ámbito de

uma análise global, demandada nas contas de governo, da situaçào pandêmica

vivenciada4T em Mo o pàít ocasionadâ pelo COVID-l9 (crisê sanitária e econÔmica de

propoÍçÕ€s mundiais), e à luz dos PrincÍpios da Razoabilidade e da ProPoÍ§ionalidade, o

contexto âpres€ntado nos autos é merccedor de ressalvas. Decidiu, à unanimidade, a

SEGLINDA CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em sessào

Ordinária realizada em 25/08 /2027^ Licínio Antônio Lustosà Roriz CONSIDE&{NDO

os termos do Relâtório de Auditoria (doc. 73) e da defe§a àpÍ€s€ntÀdâ (doc' 80);

CONSIDERANDO que íoram atpndidos os limihs con§titucionais e legais relativos: ao

repasse de duodécimo à Câmara de Ver€adoÍ€s; à Despesa Total com Pessoal (45n % da

RCL no último quadrimestre 12020); à Dívida Consolidada Líquida (DCL); à Educaçào

(foi aplicado 30,62% da Í€ceita ünculável na manutenção e desenvolvimento do ensino,

assim como 63,77% dos rrursos do FUNDEB na remuneração dos profissionais do

magisÉrio da educação básica) e à Saúde (no peÍcmtual de30,74% da receita ünculável);

CONSIDERANDO, no entanto, a o(onência de déficit financeiro no valor de Rl§

8.096.686,50, assim como as falhas de controle constatadas, desde o planqamento

governamental à execuçâo orçâmentária e financeira, conkariando as normas de conhole

orçamentário, financeiro e patrimonial, em epecial os aúigos 85 e 89 da Lei Federal n

4.320/64; o CONSIDERANDO o recolfumento paÍcial dàs contribuiçôes patronais devidas

ao RGIs, entretanto o montante envolvido é de pouca rePres€ntatividade (3,70% das

contribuições patronais devidas no exercÍcio); CONSIDERANDO as constatadas
quanto à sestâo do Reeime PÍóprio de Prpvidência Social Oudrs S€l.Im:

deseouilíbrio atnarial Ídéficit atuarial de RS ?24.3Y.81O,8n': aasência d€ imDlemêntacão

em lei de Dlano de amortizacão do atuarial; recolhimento a menor das

contribuicôes devidas ao Regime lbprio (R§ 14ll7fi32 de contribqigOqi
previdenciárias retidas dos servidores, corresoondendo a 7 57n/o do total devido no
exercício; e RS 45.!ú5,15 1, 2. 3. relaüvos à (ontribui(ão patronal normal, ÍeDresentando
239t/o das contribuicÕes devidas no exercicio); ado(ão de alíquota de confibüicão do
servidor inferior ao limite lesat e nào adocão de aliquota suqeÍida na avalia(ão atnarial;
CONSIDERÁNDO que, no âmbito de uma análise elobal demandada nas contas de
qovemo, da situação pandêmica vivenciada em todo o país, ocasionada pelo COVID19
ícrise sanitária e econômica de Drol,otcÕes mundiais) e, à luz dos Principios de
Razoabilidade e da Prooorr'ionalidade- o (ontexto aDÍ€sentado nos aEtos é meÍecedor
de ressalvas; CONSIDERÂNDO que as iÍregularidades apqntadas pela auditoÍia
elxiag determini(ô€s para qüe não voltem a se reDetir em futuÍús exeÍcícios;
CONSIDERANDO o disDosto nos ârtisos 70 e ã. in(iso I. combinados com o artiqo 75

bem como com os artiem 31. §{i 1' e 2', da Constituicâo Federal e o artiso 66, § 1', da
Constitui(ào de Pernambuco ; EMITIR Parecer Prévio reromendando à Câmara
Municipal de Belém de São Francisco a aDrovacão com Íessàlvas das conAs do{a) Sía),
LicÍnio Anmnio Lustosa Roriz, Prefeito. relativas ao exercÍcio financeiro de 2020.

PROCESSO TCE-PE N' 211OO5O}8 REIÁTOR CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE

MEIO IUNIOR MODALIDADE - TII0: Prestaçào de Contas - Governo EXERCÍCIO: 2020

UNIDADE(S) JURISDICIONADA(S); Pretuitura Municipal da Pedra INTERESSADOS:

IGE OSORIO GALVAO DE OLIVEIRA IIIIIO C)RGÃO JUT.GADORJ SEGIJNDA

CÀMARA PRESIDENTE DA SESSÀO: CONSELHEIRO DIRCEU RODOLfO DE MELO
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IÚNIOR PARECER PRÉVIO CONTAS DE GOVERNO. CRÉDIIO6 ADICIONAIS. t,OA.

CONTRIBUIçÀO PREVIDENCúRI,A. REPASSE DAS CONTRIBUIÇOES

PREVIDENCIÁRIAS RPIS E RGT§. ALÍQUOTÀ EDUCAÇÀO. CONTAS REGULARES

COM RESSALVAS. 1. De§Pesa com Educação abàixo do limite mÍnimo etabelecido no

arL 212 da CF, mas que foi âfastada por determinaçào da EC n" 1'19/22;2' LOA em

desacordo com os incisos VI e VIL do aÍL 167, dâ Constituiçào, no tocanb à abertura de

cr&itos adicionais; 3. Infraçào ao arL 42 da LRF que foi aÍastada considerando os

princlpios da insignificância e da imaterialidade, üsto que significou apenas 0,013% da

despesa total do exercício, e que as despeas prtscindÍveis (R$ 7ó.óil,00) representam

valor muito infurior ao quantum ga§to com a mais no exerrlcio com a saúde, recurcos

orsamentários do Municlpio, no valor de R$ 1.262025,01, e por debrmina§ão do inciso II,

do48 parágrafo primeiro, do arl 65 da LRF, alterado pela l-C 173/20;4- Contribuiçõe

preüdenciárias nâo Íepassâdas (R$ 290.132,49) Íoi em quantum infuÍioÍ âo acÍ'és(imo nas

desp€sas com saúde no exercÍcio - N "1.26LU25,0'1, contexto de Pandemia -LC173/20' e

art 22 da LINDB. Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas

do Estado de Pernambuco em sessão OÍdinária realizada efi n/07 /2A2, Jo* Osono

Galvao De Oliveira Filho: CONSIDERANDO o Relatório de AuditoÍia, CONSIDERANDO
que os limites legais e constitucionais foram cumpridos, com exceção do limite da

educaçào (24,76%), ànigo 272" da CF; CONSIDERANDO que o Congresso Nacional

promulgou Êmenda Constitucional - EC n" 119/22" deErminando a impossibilidade de

responsabilização dos agenEs públicos pelo decumprimento, nos exerckios finarreiros
de 2020 e 2021, do disposto no àrtigo 212 da CF; CONSIDERÂNDO one o Municioio
estavâ em estado de calamidade pública em virtude da Pandemia do Coronavírus
ÍCOVID1}nCoV), oor forca do Decrcto ksislaüvo Federal no 6/20 ê do DecÍeto
Leeislativo Estadual n" 9/20, em âmbito nacional e estadual, resoectivamênte, até 31 de

dezembro de CONSIDERÂNDO que o Município de Pedra aumentou em 32,8'l % as

despesas com Saúde no exercício dessas contas em comparaçào ao exercício anteÍior,
passou de R!3.84ó.726,0ó para RS 5.108.751,07, aplicou em 2019 um percentual de 15,50%

(Processo Tc n" 20100291- 7) e em 2020 o percentual de 21,12%, nos brmo6 dos Relatórios

de Auditoria; CONSIDERANDO que nâo foi repassado P.$ 290.132,49 das contribuiçôes
previdenciáriÀs para o RG[5 e RPPS, sendo P§ 250.426,89 (contribüçào pakonal não

repassada para o RGPS) e R$ 39.70í60 (contribuiçâo pahonal especial não repassada para

o RPIIS),,|{i 1. 2. valor que significou 22,9% em relação ao acrésrimo nas despesas com
saúde no exerckio - R8 7.262.025,07, contexto de pandemia nos termos relatado nesb
voto; CONSIDERANDO que as despesas prerindíveis no valor de P,:$ 76.650,00, a

significar Q13% da despesa empenhada no exercício dessas contas (Rli 58.995.480,24), não
foi suficiente para caracteÍizàr infraçào ao art 42 da LRF, amparando-me nos princípios
da imaterialidade e da insigniÍicância; CONSIDERANDO que a Execuçào Orçamentária
foi superavitáriÀ em R$ 527.U6,3O item 2,3 do Relatório de Auditoria; CONSIDERANDO
que o quantum gasto com as despesas pÍescindiveis é bem inÍerior âo acréscimo nâs
despesas com saúde no exercício, no valor de W 1.262-025,01,, em relaçâo ao exercÍcio
anterior; CONSIDERÂNDO o disposto no inciso II, do parágrafo § 10, do arl 65, da LRF,

alierado pela [,€i Complementar n" 773/X20; CONSIDERANDO que remanereu
amnas a irrequlãid.de no tocante às .liguotas pÍevidepriáÍias do Íee.iEe pÍóprio em

com a EC n" CONSIDERANDO e

da LINDB; CONSIDERANDO os principios constitucionais implicitos da
Íazonbilidade e da pÍopoÍrionalidaale; CONSIDERANDO o disrosto nos .Íis,os Z) e

TI
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Parecer Prévio recomendando à Câman Municipal de Pedra a epmvacao com ressalvas

das con tas doía) a)- Iose Calv De oli Filho. tivas ao

financeim de Z)2&

PROCESSO TCE.PE N' 2-I-1014424 RELATOR CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL

MODALIDADE - TIPO: PÍ€staçào de Contas - Governo EXERCÍCIO 2020 UNIDADE(S)

IURISDICIONADA(S): Prefeitura Municipal de DormenEs INTERESSADOS: JOSTMARA

CAVALCANTI RODRIGUES YOTSUYA PAUT,O JOSE FERRÂZ SANTANA (OAB 5791.

PE) ORGÀO JULGADOR: PRIMEIRA CÂMARA PRESIDENTE DA SESSÀG

CONSELHEIRO MARCOS TORETO PARECER PRÉVIO LIMITES CONSTITUCIONAIS

E LEGAIS. ORÇAMENTO. SITUAÇÀO FINANCEIRA. CONTRIBUIÇÔES

PREVIDENCIÁRIAS. PRINCFIO DA RÂZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 1.

Respeito aos limiEs constitucionâis em mànuEnção e desenvolvimento do ensino, em

açôes e serviços de saúdg na Íemuneração do magisÉrio com recursos do Fundeb e no

nível de endividamento, rccolhimento integral das contribuiçÔes deüdas ao RGPS,

alíquotas previdenciárias do RPPS de acordo com a odem legal, respeito ao limite de

gâstos com pessoal, repasse regular dos duodêcimos à Câmarà Municipal e saldo da conta

do Fundeb com disponibilidades financeiras; Z As irÍegularidades Í€manescente§ -

infraçÕes quanto ao RPPS, abertura de crédibs adicionais sem a existência de rrurcos
oÍsamenbrios, gastos novos nos dois49 últimos quadrimestr€s do exercÍcio inadequa(Ões

da lri Orçamen6ria -, à luz dos princÍpios da razoabilidade e da proporcionalidade
(LINDB, numa üsào global das contas anuais de govemo, devem s€r obieto de Íessalvâs

e determinaçôes. Decidiu, à unanimidade a PRIMEIRA CÂMARA do Tribunal de Contâs

do Estado de Pemambuco em s€ssào Ordinária realizada em 16/W / 2A22-

CONSIDERANDO a aplicaçào de §6ó% das rereitas na mànutençâo e desenvolvimento
do ensino, em coníormidade com à Consühúiçào Federal, artigo 212; CONSIDERANDO a

aplicaçào de 71,24% dos recursos do Fundeb na r€muneração dos profissionais do
magistério da educaçâo básica, respeitândo prÊceitos da tri Federal no 11.494/N07;

CONSIDERANDO a aplicaçào de 3O65% da r€ceitâ em açÕes e serviços de saúde,

superando o mínimo de 15% exigido pelâ ordem legal, em conformidade com â

Constituiçào Federal, aúigo 6', e ki Complementar rf 14'l /20-12" artigo 7';
CONSIDERANDO â despesa totâl com pessoal ao final do exercício financeiro em 47,25%

da Receita CorrenE LÍquida - RCL, obsenando o limite legal de 54% da RCL, conÍorme
Carta Magna, artigos 37 e 169, e LRF, artigos 19 e 20; CONSIDERANDO o recolhimento
irtegral das contribuiçÕ€s previdenciárias devidas ao Regime Próprio de Previdênciâ
Social - RPPS, em Í€speito à ConsütuiçÀo da República, artigos 37, 40 e 799 e t,ei Federal
n' 9.777/%, arügos 1" e f; CONSIDERANDO as âlíquotas previdenciáÍias do RPPS de
acordo com a ordem legal, observando os aúgos 37 e 40 da Carta Magna e as [.€i
Municipàis no ó84 /2020 e n" 705/2020 CONSIDERANDO o respeito ao limib de 120% da
Receita CorrenE Llquida (RCL) no que s€ reÍere à divida consolidadà ltquida - DCL, pois

alcançou a 24,50% dà RCL em 2020 obseÍvando o disposto na Resoluçâo no 4A/2007 do
Senado Federal; CONSIDERANDO o repasse regular dos duodécimos de 2020 à Câmara
Municipal, em conformidade com o artigo 294 da Coruüh,rição Federal;

CONSIDERANDO o saldo da conta do FUNDEB ao final do exeftlcio com recursos

suficienEs para àÍcar com as despesàs, em conformidàde com a l,ei Federal nn

12.494/ 2007; CONSIDERÀNDO que as irreguladdades ÍerDanes(entes em Íchcap
de e de aDoÍtes oaraÍrcolhimento

AO RPPS ado
amortizacao do déficit
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a vida v de di
obietodas do Executi devenn seraúva, precária oÍc

de ressalv CONSIDERANDO, à luz dos elemen concretos dessesase
aolicacão dos orincíoios da üdade e bilitlade. eautos. a

Lei NoÍmas Dfueito B

nos fra23tÍ Cavalcanti Rodristres Yotsuya:

CONSIDERANDO o to nos articos Z) e 71. inciso L combinados com o 75.

bem como com os altiqm 31- 8§ 1 'e2'.da Cons tituicào eral êo artiso § 1' -da

de Pertrambuco ;1, Z 3. 4 5. 1. Z EMITIR Parecer PrÉvio à

Câmara Municioal de Dormentes a ÀDmvÀcão com ressalvas das contas al Sría).

Iosimara Cavalcanti Rodrisues YotsuYa, Íelativas ao exerício financeiro de 2ü20.

PROCESSO TCE-PE N' 2110045G9 RELATOR: CONSELHEIRO CARIOS NE!'ES

MODALIDADE - TII0 Prestaçâo de Contas - Governo EXERCÍCI0 2020 IJNIDADE(S)

JURISDICIONADA(S): Prefeitura Municipal de Afrânio INTERESSADOS: RAFAEL

ANTÔNIO CAVALCANTI FABIO DE SOUZA LIMA (OAB 0163}PE) ORGÀO

ILTLGADO& SEGUNDA CfuVtABA PRESTDENTE DA SESSÀO CONSELHEIRO

DIRCEU RODOLFO DE MELO ruNIOR PARECER PRÉVIO LIMITES

CONSTITUCIONAXS E LEGAIS. ORÇAÀ/ÍENTO PÚBLICO FINANÇAS E

PATRIMÔMO. CONTROLES. VISÀO GLOBAL. 1. Respeito aos limites constitucionàis

em educàçào, saúde, remuneraçào do màgstério e de nlvel de endividamento. 2. Falhas

de controle na gestâo orçamentária, financeira e pahimoniú revelam a materialização de

um insuficienüe plànejànento orçamentário-financeiro do governo municipal,

contràriando as normas de controle vigenEs, êm especiàl o §1'do art 1'da tei de

Responsabilidade Firal 3. No ámbito de uma análise globaL demandada nas contas de
governo, e à luz dos PrincÍpios da Razoabilidade e da Proporcionalidade, o contexto

apÍesêntàdo nos àutos é merecedor de rersalvas.S0 Decidiu, à unanimidade a SEGLINDA

CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco em sessáo Ordirúria
realizada em-14/ü /2022, Rafael Antônio Cava-lcanti: CONSIDE&{NDO os termos do
Relatório de Auditoria (doc. 84) e da defesa apresentada (doc. 92); CONSIDERANDO que

houve cumprimento dos limites mínimos de Àplicâçào de recursos na Saúde (26,96% da
receità vinculável em Saúde), na Educação (42"45% da receità vinculável na manubnçâo e

desenvolvimenio do Ensino) e na Íemuneraçào dos profissionais do magisÉrio da

educaçào básica (70,63% dos recursos do FUNDEB); CONSIDERÀNDO ainda a

observância âo limiE dâ DÍvida Consolidada LÍquicla (DCL), assim como o ÍEcolhimento
integral das contribuiçÕês devidas ao RGPS; CONSIDERÂNDO, por outro lado, o dfficit
de execuçào orçamentária no montante de P.$ 2.376.541,88, assim como as falhas de
controle constatadas, desde o planejamenüo governamental à execuçáo orçâmentáriâ e
financeira, contrariando as normas de controle orçâmentário, financeiro e patrimonial, em
especial m artigos 85 e 89 da l,ei Federal n 4.320/ 64; o CONSIDERANDO o
descumprimento do limite máximo de 5% do saldo do FUNDEB pâra utilizâção no
exercício seguinte, assim como do saldo recebido no exercicio, nào atendendo ao disposto
no arL 21, § 2, da o l,ei Federal n 1 1.494./ 2007; o CONSIDERANDO a3 falhas constatedas
ouanto a sestão do Resime Prórrrio de Previdência Sociaf (RPPSI. auais seiarr:
desegüilibdO atuarial (déÍicit atuarial de R$ 9.915.326á0); recolhimetrto menor que o
devido de costribuiçlo orevidenciária patronal normal (montante de R$ 1.23ó.135.45.
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COVID-19, à luz do disoõe a l-ei Municinal n 597, de de iunho de ã)ã), o esta

aEtorizou de Íorma íem seu art 1. ) a susDensão o (aput do rccolhimento das

coDtriblricÕes DÍêV idenciárias natronais vencidas a nartir de 1 de de 2Í20.

requeÍendo, no entanto. por meio de s€u o üü 2, t gue as " o carru contÍibuicÕes não

Íepassadas €m éDocr grúpÍia dev€rão seÍ obieto de parelamento eo firal do er€rcido
financeim de 2üW': 1. L 3. 4 CONSIDERANDO a formalizacio do Termo de Acordo
de Pancelamento n 003[820ã, em doc. 431. entre o o Municíoio de AÍrânio e

o FUNPREAFRA, Íelativamente às Datronais não reDassadas ao Fundo no
período de 04/!020 e 1220â0, coúorme exigência contida no 2 . t da Lei Municipal n
597lã)20; o capu o CONSIDERANDO oue, no âmbito de uma análise Elobú
demandada nas contts de governo, e à luz dos Princípios da Razoabilidede e da
Proportionalidade, o contexto anrsentado nos autos é merecedor de rressalvas;

CONSIDERANDO oue as irrecul aDontadas pela auütoria enseiam
dêterminacões DâÍa oue não voltem a se ÍeDetir em futüÍos exercicios;
CONSIDERANDO o disrrosto nos artisos 70 e 7l, inciso I. conbinados con o artiso 75.

bem como com os artisos 31- §{i 1 da Constituicão Federal e o artico 86. § 1'. da
Constituicão dê buco EMITIR Parecer hvio à Câmara
Municinal de Afrânio a aprovacão com ressalvas das contas doÍa) Síal. Rafael Antônio
Cavakanti, Prefeito. reletivas ao exercício financeinr de 2(D0.

Diante do exposto, considerando que não foi o DeÍendmte o responMvel pelo
agravamento em questào, haja vista o eximio tempo em que geriu o NÍunicípio de C-açroeiras

eú 2OZL, bem como os precedentes deste TCE/PE com a aprovaçào das contas sem ressalvas
conÍorme recommdaçào do TCE/PE.

4. DOS PEDIDOS

Por todo o exposto, nos moldes dos argumentos encartados acima, pleiteia a
DeÍandente que, por ser JUSTO, RAZOÁ\TL e de INTERESSE pUBUCq requer-se o
julgamento de APROVAÇÃO das Contas de Govemo do Mr:nicípio de Capoeiras/pE, sob a
responsabilidatle de JoAQUIM cosrA TEXEIRÀ ÍefeÍmtes ao exercício financeiro de
2021, SEGUINDO O PARECER PRÉVIO EMMDO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO
ESTADO DE PERNAMBUCO.

Nestes termos,

Pede Deferimento.

Capoeiras, 24 de abril,Je 2U24.
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